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Sí ntese (Sumário Executivo)

o presente Relatór o do Governo Soc etár o da Águas do Tejo Atlânt co! S.A., ad ante designada AdTA,

reflete o modelo de governação da Soc edade e as suas boas práticas de governança corporativa, durante o

ano de 2019, numa estratéga de negóco unfcada e transparente! em conformdade com as polí tcas

corporativas, leis e regulamentações, minimizando os seus rscos.

Neste relatório são apresentados, a missão! objet vos e polft cas prossegu d~ pela empresa e pelo grupo

onde se insere, tendo em vista o serviço público que presta à comun dade

Éapresentada a estrutura de capftal, as participações soc a s e os árgãos soc a s que a compõem! bem como

a dentificação dos órgãos de acompanhamento e fisca ização da atividade da empresa.

Para além disso étambém apresentada a sua organização interna! os estatutos, o controlo interno e gestão

de riscos, bem como os regulamentos e códigos que regem a sua atividade.

O presente documento consubstancia assim o terceiro Relatório do Governo Societário desta

concessionária, elaborado em conformidade com a le~slação em v gor, nomeadamente com o disposto no

art.° 54.° do Decreto­Lei n.° 133/2013 de 3 de outubro, revisto pela Lei n.° 75­A120 14, de 30/09, e pela Lei

n.° 42/201 6, de 28/12 e em harmonia com as orientações emanadas, para o efe[to, pela Unidade Técnica de

Acompanhamento e Monitorização do Sector Público Empresarial (UTAM).

Como factos relevantes, no contexto da presente temátca das boas práticas do Governo Societário, no ano

de 2019, destacam­se na AdTA, ações de melhoria contí nua na defn ção das responsabilidades de todos os

intervenientes no exercí cio das atividades e da correspondente autor dade para o ef&to, tendo­se convertido

princí pios em recomendações objetivas, alinhando nteresses, com a finalidade de preservar e otimizar a

organização.

De igual modo, realça se a adesão da Tejo Atlântico ao CaIí to Act/on Anticorrupção, a qual fo apresentada

como uma chamada de atenção por parte do setor privado aos Governos para promover med das

anticorrupçâo e mplementar polí ticas que estimulem o estabelec mento de sistemas de boa governação. A

Cail to Action ncent va os Governos a evidenciarem a ant corrupção e a boa governação como p lares

fundamentas de uma economa global sustentável e ncius va, cons derando­os como princí pios mportantes

da Agenda 2030 para o Desenvo v mento Sustentável. A Cal! to Action foi lançada em 2014 e continuou a

ser promovida atéà adoção dos Ob et vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em 2015. Mas de 250

empresas e investidores a ní vel mund ai ass naram a Cal! to Action Anticorrupção, à semelhança da Tejo

Atlant co. A presente adesão éum claro s nal de que a promoção da Ëtica e a eliminação da corrupção é

uma responsabilidade do setor empresaral e de que este deve ser um exemplo a segur por todas as

organizações dos restantes setores da economa.
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O ano de 2019 fo de grande intensidade na ativ dade da AdTA, tendo s do assegurada a prossecução da

mesma no estrito respeito da lei, da sua missão e dos valores que determ nam a prestação de um serviço

público essencal. Dando continuidade ao trabalho de 20 8, a AdTA densí cou normatvos nternos que

materializam boas prát cas de contratação pública reforçando a sua cuitura organ zac onal consentânea com

( os princ’p os de bom governo das empresas do Setor Empresar ai do Estado.

De igual modo, no ano de 2019, a AdTA abraçou a polftica de Grupo de igualdade de Género e de

Conciliação das Obrigações Profissionais e Familiares sendo esta, não só um fator de desenvolvimento que

permite eliminar e promover um melhor aprovertamento dos recursos humanos, mas também uma

componente necessária à evolução das socedades. O Grupo Águas de Portugal, reconhecendo a mportãnc a

e a mas vaia de uma partcipação equilibrada dos homens e das mulheres nas atvdades profissionais bem

como na v da fam 1 ar, pretende, com esta polí tica, dar o seu contributo at vo para a mplementação das

melhores prát cas de promoção da igualdade na soc edade.

Merece também destaque no ano de 2019, a dnamzação nterna do contexto de aplcação do RGPD

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 201 6/679, regulamento do d rerto europeu sobre

privac dade e proteção de dados pessoas, apl cável a todos os indiví duos na União Europeia e Espaço

Económ co Europeu, o qual fo transposto para o ordenamento jurí dico português pela Lei n.° 58/20 19, de

8 de agosto No contexto da sua api cação, a AdP Águas de Portugal, S.G.P.S. tem vindo a diligenciar junto

das suas part c padas, um con unto de ações no sent do de tornar as empresas cumpridoras das diretrizes

estabelec das, ou se a, em Compií ance, com o RGPD.

CAPÍ TULO II do RjSPE Prátcas de bom governo

Apresentou plano de atividades e orçamento para 2019
adequado aos recursos e fontes de financiamento disponí veis

Artgo 43.
Obteve aprovação pelas tutelas setorial e financeira do plano de
atividades e orçamento para 2019

Divulgou informação sobre estrutura acionista, participações
sociais, operações com participações sociais, garantias financeiras
e assunção de dí vidas ou passivos, execução dos objetivos,

Art go 44° documentos de prestação de contas, relatórios trimestrais de
execução orçamental com relatório do órgão de fiscalização,
dent dade e curriculum dos membros dos órgãos sociais,
remunerações e outros benefí cios

Submeteu a informação financeira anual ao Revisor Oficial de
Art go 45. Contas, que éresponsável pela Certificação Legal das Contas da

empresa

ÁGuAs~
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CAPTU O do RjSPE — Práticas de bom governo s m não

1 Elaborou o relatório identificativo de ocorrências, ou risco deArtigo 46.’ ,, . x
ocorrencias, associado a prevençao da corrupçao

Artigo 47.’ Adotou um cód go de ét ca e d vulgou o documento x

Artgo48° Tem contratualizada a prestação de serviço público ou de’ h —

interesse geral, caso lhe esteja confiada

Artgo 49.’ Prosseguiu objetivos de responsabilidade social e ambiental x

Implementou polfticas de recursos humanos e planos de
Artgo 50.0 x

igualdade

Evidenciou a ndependênc a de todos os membros do órgão de
Art go 51.0 adm n stração e que os mesmos se abstêm de participar nas x

dec sões que envolvam os seus próprios interesses

Evidenc ou que todos os membros do órgão de administração,

Art go 52° cumpriram a obrigação de declararem as participações
patr mon as e relações suscetí veis de gerar conflàos de interesse i
ao órgão de adm n stração, ao órgão de fiscalização e à IGE

Providenciou no sentido de que a UTAM tenha condições para
Artgo 53.’ que toda a informação a divulgar possa constar do sí to na x

internet da Unidade Técnica

Apresentou o relatório do órgão de fiscalização em que éaferido
constar do relatório anual de práticas de governo soc etár o

Artgo 54° . X
informaçao atual e completa sobre todas as materias tratadas no
Capí tulo II do RjSPE (boas prát cas de governação) __________

N.B.: evidenciam­se apenas datas de submissão por envio fí sico dos elementos, todas as demais encontraram­se disponí veis no
site da empresa ou existe capí tulo próprio a si dedicado no presente relatório

Missão, Obje vos e Po icas

Indicação da missão e da forma como éprosseguida, assim como da visão e dos valores que orientam

a empresa (vide art~go 43 ‘do RJSPE)

Missão

A Sociedade Águas do Tejo Atlântico, S.A. (adiante des gnada Soc edade. Águas do Tejo Atlântico ou AdTA)

éuma empresa do setor empresarial do Estado que ntegra o Grupo Águas de Portugal.

A Sociedade tem por missão explorar e gerir o sistema muft mun c pai de saneamento de águas resdua s da

Grande Lisboa e Oeste, garantindo a qualidade, a cont nu dade e a efc ência dos serviços públicos de águas

residuais, no sentido da proteção da saúde públ ca, do bem estar das populações, da acess b 1 dade aos

serv ços públicos, da proteção do ambente e da sustentabilidade económ ca e fnance ra do setor, num

Águas do Tejo Atlântico, S.A 4
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Ç~dro de equidade e estabilidade tarifária, contrbundo anda para o desenvolvimento regonal e o

ordenamento do terr[tório, bem como contribuir para alcançar as metas previstas nos planos e programas

nacionais e as obrigações decorrentes do normativo comunitáro

Valores

é Os valores fundamentas da Sociedade assentam na sustentabilidade dos recursos naturas e na preservação

da água, enquanto recurso estratégico essencial à vida, no equilí brio e melhor a da qual dade amb ental, na

equ dade no acesso aos servços báscos e na melhoria da qual dade de v da das pessoas.

Visão

A Sociedade v sa ser reconhecida, nacional e internacionalmente como uma empresa de referênc a no setor

da água em Portugal. pela qualidade do serviço prestado, novação, competênc a, efc ênc a, sustentab 1 dade

e criação de valor, num quadro de respeito pelas exgêncas legas aplcáves e outros compromssos

voluntar amente assum dos pela empresa. trabalhando d ar amente para:

• Executar o nvest mento necessário no prossegu mento da sua m ssão, mplementando abordagens

para a ot mização global da gestão dos s stemas de saneamento e or entando a conceção para a melhoria do

desempenho energét co;

Assegurar a prestação de um serv ço sustentável e novador, focalizado no cliente e nas demais partes

nteressadas, respe tando a envolvente, a comun dade, o amb ente e promovendo a colaboração e a partlha

de nformação e de conhec mento;

• Garantir uma maior efc enc a no uso de recursos, nomeadamente através da aposta nas energ as

renováveis e na promoção de outras prát cas de otimização energética das instalações, da reut 1 zação da água

res dual tratada e da procura de novas soluções para as lamas do processo, prevenndo a polu ção dos me os

recetores e m n m zando os mpactes ambienta s associados à ativdade;

• Estabelecer contratos de fornecimento de bens e serviços com fornecedores que partilham dos

nossos princí pios e ética empresarial e adquirir produtos e serviços energcamente eficientes;

• Garantir que os trabalhadores encontram todos os dias um local de trabalho cada vez mais seguro e

saudável, integrando os aspetos da Segurança e Saúde no Trabalho na gestão dos nossos negócios, para que

todas as atividades sejam consideradas sob a perspetiva da prevenção e da m n m zação dos respetivos riscos;

Fornecer um serviço cada vez melhor, assente no estabelec mento de uma cultura de melhoria

cont’nua que consolida a gestão dos processos e promove a efc ênc a do desempenho e modelo de gestão.

• Conferir responsabilidade e motivação aos trabalhadores para um desempenho de elevado nS’el,

fomentando o trabalho em equ pa, transversal à empresa e promovendo a formação contí nua.

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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4
2. Indicação de polí ticas e linhas de ação desencadeadas no âmbito da estratégia definida (vide artigo 38.0

do RJSPE), desiknadamente:

a) Objetivos e resultados definidos pelos acionistas rela n’os ao desenvolvimento da atividade empresarial

a alcançar em cada ano e triénio, em especial os económicos e financeiros; /4
Os objetivos da Sociedade são determinados pelas polfticas públicas para o setor empresaria o stado e,

em particular, para o setor de atividade das empresas do Grupo AdP.

As orientações estratégicas são definidas nos termos do artigo 24.° do Decreto­Le n,° 133/2013, de 3 de

outubro, que estabelece o Regime Jurí dico do Setor Público Empresarial, e através de orientações especí ficas

emanadas em despachos minster as e por dei berações dos acionistas, as quas devem ser vertidas nos planos

estratégicos das empresas.

Ass m, de acordo com o Reg me urí d co do Setor Público Empresarial, compete ao M n stér o das Finanças,

através da D reção Geral do Tesouro e F nanças, a definição de orientações para a elaboração dos planos de

at v dades e orçamento para cada ano de ativ dade, bem como o controlo da evolução dos n\’eis e condições

de end v damento, nos termos do artigo 29.° do referido Regime.

Conforme também resulta do referido Regime, compete ao Ministério do Amb ente, enquanto m n stér o

setorial, des gnadamente:

a) Defn r e comun car a polí tica sectorial a prosseguir;

b) Emit r as or entações especí ficas de cariz sectorial aplicáveis a cada empresa;

c) Defn r os objet vos a alcançar pelas empresas públicas no exercí cio da atividade operac onal;

d) Defn r o serv ço público a prestar pelas empresas e promover as diligências necessár as para a

respet va contratual zação.

~Deveres e Responsabilidades da Administração

O exercí cio das funções o Conselho de Administração da Águas do Tejo Atlãnt co terá em conta o prev sto

na legislação em vigor, designadamente no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto e n.°

7 1/2007, de 27 de março, que relat vamente ao exercí cio de funções execut vas prevê as segu ntes

obrigações:

a) Cumprir os objetivos da empresa definidos em assembleia geral ou, quando existam, em contratos de

gestão;

b) Assegurar a concretização das orientações definidas nos termos da lei, no contrato de gestão e a

realização da estratégia da empresa;

1~
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(1)~í c) Acompanhar, ver car e controlar a evolução das at v dades e dos negócios da empresa em todas as

suas componentes;

d) Aval ar e ger r os r scos inerentes à atividade da empresa;

e) Assegurar a suE c ênca, a veracdade e a fab 1 dade das nformações relatvas à empresa, bem como a

j17 sua confdenc ai dade;

Q Guardar sigiio profiss onai sobre os factos e documentos cujo conhecimento resulte do exercí cio das

suas funções e não divulgar ou ut 1 zar, seja qual for a fnal dade, em proveito próprio ou alheio, diretamente

ou por interposta pessoa, o conhec mento que advenha de ta s factos ou documentos;

g) Assegurar o tratamento equitativo dos ac on stas.

Os membros do Conselho de Administração devem a nda promover a elaboração de propostas de ações

que se revelem apropriadas para o desenvolvimento da Soc edade e, consequentemente, do setor e do

Grupo AdR

Os gestores públicos que integram o Conselho de Adm n stração da Águas do Tejo Atlântico, estão sujeitos

às normas de ética aceites no setor de at v dade e ao cumpr mento das boas práticas de governação societária

e de gestão empresarial, des gnadamente em matéria de transparência, prevenção da corrupção, padrões de

ética e conduta, responsab 1 dade soc ai, polft ca de recursos humanos, promoção da igualdade, prevenção de

conflitos de nteresse e respe to pela concorrênc a e agentes do mercado.

~Orientacões Estratégicas Gerais

O Conselho de Administração deverá assegurar que a Águas do Tejo Atlântico, sem prejuí zo da sua

autonomia de gestão:

a) Cumpra a sua missão e exerça a sua atvdade em art culação com as polft cas estratég cas setoria

definidas pelo Governo, num quadro de racionalidade empresarial, ot m zação permanente da efc ênc a,

qualidade e segurança do serviço prestado;

b) Seja socialmente responsável, prosseguindo na sua atuação ob et vos soc a s e amb enta s e

promovendo a competitividade no mercado, a proteção dos consumidores, o nvest mento na valorização

profssonal e pessoal, a promoção da igualdade, a proteção do amb ente e o respeito por pr nc’p os ét cos;

c) Desenvolva ações de sensibilização ambiental, promovendo a utilização eficiente e a proteção dos

recursos hí dricos;

d) Promova o equ Ibrio adequado entre os ní veis quantitativos e qualitativos de serviço púbi co a prestar,

tendo em v sta a sat sfação dos utentes e a comportabilidade e sustentabI dade económ ca, fnance ra e

amb ental;

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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e) Adote metodologias que permrtam promover a melhoria continua da qualidade do serviço pre ado

e a satisfação dos clientes;

f) Conceba e implemente poift cas de recursos humanos orientadas para a valorização do nd v duo, para

o fortalecimento da motivação e para o est mulo ao aumento da produtividade e satisfação das trabalhadoras

e dos trabalhadores, num quadro de equ lbr o e rigoroso controlo dos encargos que lhes estão assoc ad.

compatí vel com a respetiva dimensão e especificidade das diversas atividades desenvolvidas;

g) Implemente planos de ação. tendentes a promover a igualdade de tratamento e de oportunidades de

género, a eliminar as discriminações e a permitir a conciliação da v da pessoal, fam lar e profissional

(promoção da igualdade);

h) Implemente polí ticas de inovação cientí fica e tecnológica, promovendo e estimulando a investigação

de novas ideias, novos produtos, novos processos e novas abordagens de mercado, em benefí cio do

cumprimento da sua missão e da satisfação das necessidades coletivas e orientadas para a sustentabilidade

económica, financeira, social e ambiental;

Implemente e mantenha sistemas de ní ormação e de controlo nterno adequados à sua dimensão e

complex dade, que cubram todos os riscos relevantes suscet~e s de auditoria permanente por ent dades

competentes para o efeto.

~Orientações Estratégicas Especí ficas

O Conselho de Administração deverá ainda assegurar que a Águas do ejo Atlânt co, após o mportante

esforço de investimento em infraestruturas e o conjunto de alterações mas recentes, em 1 nha com a polft ca

para o setor, implemente uma agenda de medidas orientadas para a onsol dação e o recentrar da sua

atuação, des gnadamente em:

a) Aprofundar a colaboração com os Municí pios, através nomeadamente da:

Promoção de parcerias ntegrando, quando adequado, sistemas municipais, pr v leg ando a

promoção da gestão do c cio ntegral da água;

i. Identificação de alternat vas de colaboração que permtam colocar as competênc as empresar as

públicas ao serviço dos parce ros mun c pa s;

Adoção de medidas conducentes à participação dos parceiros mun c pa s nas pr nc pa s dec sões,

designadamente de investimento, alargamento ou diminuição do âmb to da at v dade, rev são de tar fas

e instrumentos de planeamento.

b) Promover o desenvolvimento regional, na linha da opção polí t ca para o setor da água.

compatibilizando­o com a elevação da efc ênc a e a sua natureza empresana, mormente:

Na sedimentação/consolidação dos destaques de s stemas multimuncipas.

e

‘7
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Nas polfticas de contratação de bens e serviços que promovam também o desenvolvimento das

atividades económicas regionais.

Na constituição e, ou participação em centros de competência funcionando em rede e em

amb ente de nteração. descentralizado e colaborativo, ajustado às realdades territoriais.

Assegurar elevada efciência, a partir do reforço da natureza empresar ai e ncent vo aos seus quadros.

alnhando­o com os desafios do setor, desgnadamente:

Sistematização e ot mização das rot nas operacionais. contribu ndo para melhorar a afetação de

recursos, através da elaboração ou rev são de planos de operação numa base comparável e

consistente;

Otimização do sistema de contabilidade de gestão e de indicadores de desempenho de atividades

e entidades comparáveis, refletindo também a imputação decorrente dos planos de operação;

Realização e participação em exercí cios de avaliação e comparação de desempenho;

v. Realização e mplementação de plano de gestão de energia com certí cação pela norma NP EN

ISO 50001.

d) Assegurar uma efetiva e part c pada gestão de mudança, atentos os antecedentes e os desafios de

mudança em presença, designadamente de natureza estrutural e cultural.

e) Assegurar a gestão das nfraestruturas, tendo como referência a norma ISO 5500 1, conciliando um

esforço de otimização com os desafos de preservação e resposta aos desafos das a[terações climáticas e

segurança, através especí cadamente da:

Definição da polftica de gestão de infraestruturas.

Integração, nas principais decisões de gestão organizacional, das funções de conceção, construção

e manutenção.

Consolidação do conhecmento das nfraestruturas.

v. Consoldação dos s stemas de nformação e avaliação.

v. ntegração com práticas de gestão de risco e de resposta às alterações climáticas.

vi. Integração cons stente e coerente nos exercí cios de planeamento económico e fnance ro.

Q Assegurar um efet vo envolv mento da Sociedade na implementação de med das de proteção

amb ental mu[t ssetor as, nomeadamente as medidas necessárias para a resolução dos problemas dos

efluentes agropecuár os e agro ndustr as.

g) Cap talizar as competências e capacidades d spon’veis para a mplementação de projetos nac onais.

Na Assembie a Geral de 4 de agosto de 2017 foram aprovadas as Or entações Estratégicas e os Objet vos

de Gestão para o Conselho de Administração da eo Atlântco, para o mandato 2017/2019. Os objetvos

de gestão aprovados são dez, vertidos em cinco nd cadores fnance ros, um amb ental, três de eficiênc a e

sustentabilidade e um de reporte, sendo que em Reunião de Comssão Executiva da AdP SGPS de 21 de

Águas do lejo Atlântico, S.A
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ava ação do grau e cumprimento dos objet vos éefetuada com base no quadro infra:

GC< 1.8

.8 SGC<2i

Cnu de Concretização

Objetiaon não cumpridas

Objetivos cumpridas

Objetivos supendos

p7

b) Grau de cumprimento dos mesmos, assim como a justificação dos desvios venficados e das medidas

de correção aplicadas ou a aplicar.

S ntetza­se no quadro seguinte a aval ação do grau de cumprimento dos objetivos de gestão, relatvo ao ano

de2019:

4
fevere ro de 2020, foi aprovada a não consideração do indicador da Degradação da Tesouraria de

Exploração (DTE) para a AdTA, para o ano de 2019, sendo a sua ponderação distribuí da pelos resta tes

nd cadores.

Modo de avaliação
Indicadores dos Objetivos de Gestão

Não Atingido Atingido Superado

êa:eCes..ãoC2~C) ‘C<OX ­ Av Ca~

L­­­:ezDE?:vca­­e—to Ec7C19>2NSYC 9~ < ~70I9≤22tS~C :2019

D~i caco realce Dcveac­as .~~casXDj DCD~A t 05% 9 VA ICSX < 95?

Ge~­aczçb ci eso.­n cc stb­aç~o (­YE) DOE> i CCX ~5X<D~ a CCX DIE ≤O5Z

. —. ­~ 95X~Cl)CI1EVEã çCl~A~j\< Rfl’Ao\> IIC/~Cl?CI7raicicace ~ ,J ~Ao \,< 9c’i Li ,j / EVr 20/ :v:r V.

Q.slcaceoas Ápas Rs>c.av{AQA­O)

keo­pa—,a~boaEC co—oco as­o—­ova­ a elavaçio co, 90e \Eo Cc­: irra a:ó 709 Ca­o ‘~a a­é20 9 Cc: ­• cacaa:ti 20L
te ecc:.ioOrs­a te Ce,~o cc C0­?a

Roc~er/aScvaOcevsc._ acO~vca et’vaçtioc:s~.e: ­ ­ ­ ­ —

ccccL—ca—~sço—accCes:Eoce cv aoCrt;.cacaacocl9 ~r:!:acaa:a2ul9 ~c­ctoacaae7vlo

hcrc pz.~rr­ —o 95?RCEO”e:accAo 95XCOEQ­e2 o~%)a~CçE:A_o~
­ ‘4 ­ ~a IOSXRCEE ~o:acoA­vz\ coAo\
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indicadores dos Objetivos de Gestão Resultado 2019 Atingimento Grau Ponderação Cálculo

4 Eficiência de Gestão (PRC) 17.8% Superado 3 15.2%Limiteao Endividamentol na.

~ Dí vida Comercia) de Devedores Municipais (DCDM) 20.7% Superado 3 15.2%

Degradação da Tesouraria de Exploração (DTE) na.

Rentabilidade (RCI) 229.6% Superado 3

Qualidade das Águas Residuais (AQAR) Atingido 2

Reorganização da EG de modo a promover a elevação dos Certificado Superado 3 6.1% 0.18
niveis de efioencia no Sistema de Gestão de Energia

Reorgan~ação da LG de modo a promover a elevação dos
­ Não certificado Não atingido 1 12.1% 0.12

niveis de eficiencia no Sistema de Gestao de Ativos

Indicador PEPE (RCEE) 100% Atingido 2 12.1% 024

Grau de cumprimento dos prazos e reporte (GCPR) ias u r o 6.1%

~l’se Objetivos superados 2,5

Os ndicadores do Limite ao Endividamento e da Degradação da Tesouraria de Exploração não foram

aval ados por existirem condicionantes de diversa ordem que d’storcem o seu resultado.

O indicador do Um te ao Endividamento acompanha a evolução do stock da dí vida! que cons ste no valor

global do end v damento bruto financeiro! correspondente ao somatório das dí vidas à banca! nclu ndo o

Banco Europeu de lnvest mento (BEO, deduzido dos empréstimos concedidos entre empresas! tendo como

meta a sua redução anual! com base em métrcas espec’ficas estabelecidas a partir do cenáro de arranque

de at vidade da Tejo Atlântico, em 2017

Em 2019, verifica­se que as métricas aplicáveis ao ano se mostram desadequadas face ao cumpnmento do

plano de amortização da dMida, impossibilitando o atingimento máximo do indicador. A reforçar a sItuação

está também o facto do empréstimo à holding ter tido uma redução significativa no final do ano, o que

nv ab lizou a redução da dí v’da por compensação do valor conced’do.

Como a ejo Atântco tem vndo a cumprir ntegralmente o plano de amortização do empréstimo ao BEl,

sem aumentar o endivdamento com recurso a outras linhas de crédito! uma vez que tem excedente de

tesourar a. a redução da d\’ da tem s do efetiva, pelo que se equaciona o excecionamento da aplicação do

nd cador no per’odo ou a reformulação das métricas aplicáveis. A situação encontra­se em apreciação pelo

que o apuramento foi efetuado sem considerar este nd cador
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O ndicador da Degradação da Tesouraria de Exploração visa a não degradação da tesouraria da empresa

atendendo à Imitação de evolução do crescimento do endividamento e à degradação do PMR, ou seja,

empresa deve at ng r e manter o equilibrio do seu ciclo de caixa

Como á referido, em 20 9 a Tejo Atlântico não necessitou aumentar o endividamento e melhorou o PMR.

Contudo, decorre das instruções para elaboração dos Instrumentos Previsionais de Gestão de 2019, que

têm como princí pio geral o cumprimento das normas constantes da RCM 34/2008, nos n°~ 8 e 9 do

“Programa Pagar a Tempo e Horas”, a necess dade de reduzir o PMP mediante a avaliação do prazo

verificado no ano anterior.

No caso da Tejo Atlântico, o cumpr mento desta disposição legal acarreta a diminuição de 15% do PMR o

qual a Empresa atingiu, o que assenta num pressuposto contrário aquele que está subjacente à aplicação do

indicador da Degradação da Tesouraria de Exploração.

Perante tais circunstancias, a aplicação do indicador em 20 19 foi excecionada.

Ass m, nos termos previstos no apuramento dos objetivos do mandato, fo efetuada uma distribuição

equrtatva da ponderação destes nd cadores pelos restantes. A aval ação global apurada éde 2,5, o que se

traduz num desempenho com objetivos superados.

Da anál se aos objetivos não at ng dos tem se que o referente à Reorganização da Empresa de modo a

promover a elevação dos ní ve s de efc ênc a no 5 stema de Gestão de ativos não foi atingido, por não ter

s do obt da a cert fcação na norma ISO 55001.

Com o arranque da Tejo Atlântico, em julho de 2017, foram iniciadas as atividades para a conceção,

desenvolvimento, configuração e implementação do S stema de Gestão de Ativos, tendo em vista a

mplementação da norma 150 55001 — Sistema de Gestão de Atvos, com o objetivo de usufruir de um

nstrurnento para o alcance do equilibrio fundamental entre custos, riscos, oportun dades e desempenho,

procurando a uniformização das metodologias já ex stentes e os cr tér os de Gestão de Ativos já

implementados nas extintas sociedades.

Face aos trabalhos desenvolvidos nos últimos anos a Tejo Atlânt co sent u a necess dade de rea zar um

diagnóstico da situação atual Gap Analys s no que respeita ao grau de cumpr mento dos requ sitos

constantes da norma.

Salienta se que a Te o Atlânt co já possui as componentes Qualidade e Ambiente do seu Sistema Integrado

de Gestão mplementadas e certifcadas de acordo, respetivamente, com as novas normas NP EN ISO

9001:2015 e NP EN ISO 14001:2015, e consderando que as novas normas da Qualidade, Ambiente e

Gestão de At vos seguem uma estrutura comum estrutura de alto n’vel a análise diagnóstico realizada fez
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também uma análise de como os requ sí tos comuns se encontram

os requisftos da NP 150 55001:2016.

A figura seguinte resume o Resultado
Requ’sitos da Norma 150 55 001

97 32

93 SI

‘­3 •3

‘­7 1­23

LI 177

7•~3 7’

O diagnóstico realizado identificou as principais atvdades a complementar, nomeadamente a umentação

das orientações de planeamento, construção, operação, manutenção e desativação dos ativos operac ona s

daTejo Atlantico e da polftica e objetivos estratégcos doS stema de Gestão da Gestão de Atvos, bem como

a elaboração do SAMP Strateg c Asset Managment Plan (Plano Estratég co da Gestão de At v s , que se

prevê estar concluí do atéao terceiro trimestre de 2020, ntegrando ass m em pleno o s stema de gestão de

ativos no s stema de gestão ntegrado da Empresa.

A atual 1 m tação de recursos ex stente ust fca o não cumpr mento do ‘nd’cador de gestão da cert fcação

do Sistema de Gestão de Ativos. Neste contexto para o desenvolvimento e implementação das atividades

identificadas e que condicionam esse cumpr’mento éimportante que se providencie os recursos necessários

para o efeito, recorrendo inclus vamente a apo o externo espec’al’zado, de forma a poss b Irtar at ng r os

ob;et vos defn dos.

indicação dos fatores crí ticos de sucesso de que dependem os resultados da empresa.

Os fatores chave de que dependem os resultados da empresa estão relacionados, sobretudo, com a relação

existente entre a Águas do Tejo Atlânt co e os seus parceiros municipais, na sua dupla condição de acionistas

minorrtár os e ut 1 zadores do s stema mult mun cipal, relação esta que se tem pautado por princí pos de

respeito, confança e colaboração.

Relatório de Governo Societário 2019
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mplementados e como poderão sa is azer

Global Gap Analys s relativo ao Grau de Cumpr mento dos

P,6,btc
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A relação da empresa com um conjunto de parce ros nsttucionais, de entre os quais se destacam o

Concedente, a Entidade Reguladora dos Serv ços de Água e Res’duos (ERSAR), as Entidades Comurütárias

e outras Entidades do Setor constitu também um fator determinante para o desempenho da empresa.

Adicionalmente ex ste um conjunto de fatores chave com mpacto na atividade e resu[tados da empresa, dos

quais destacamos:

• Revisão do enquadramento legislativo de organ zação do setor;

• Exigências ambientais, nacionais e comunitárias, re evantes num quadro de contenção de gastos no

setor público;

• Forte relevância do preço da energia, enquanto varável não controlável e que constitui, no conjunto

dos gastos operac onais, a rúbrica mais relevante dos Fornecimentos e Serv ços Externos;

• Atuação do Regulador Setorial, com independência assegurada e poderes sucess vamente acresc dos,

em que se nclu a corresponsabilização pelo desenho de soluções com forte mpacto na sustentab 1 dade

económ co fnance ra, amb ental e comportamental;

Definição de uma moldura legal sólida de recuperação de desv os tarifários;

Enquadramento macroeconómico do paí s;

Capacidade de atrair os meios humanos necessár os em face das restrições mpostas ao setor púbi co.

4 Evidenciação da atuação em conformidade com as orientações definidas pelos ministérios setoriais,

designadamente as reativas à polí tica setorial a prosseguir as or entações especificas a cada empresa aos

objetivos a alcançar no exerotio da atividade operacional e ao n(ve de serviço público a prestar pela empresa

(vide n.° 4 do artigo 39.” do RjSPE).

Em 3 de agosto de 201 7, foram aprovadas em Assembleia Geral de a on stas as Orientações Estratégicas e

Objet vos de gestão para o tr én o 2017 2019, conforme documento que se junta em anexo Anexo n, VI).

Estrutura de capta

1. Divulga çao da estrutura de capital (consoante aplicável capital estatutário ou capital soc a1 número de

ações, distribuição do capita pe os acionistas, etc), incluindo indicação das diferentes categorias de ações,

direitos e deveres nerentes às mesmas e percentagem de capital que cada categoria representa (vide alí nea

a) do n.° 1 do artigo 44° do RJSPE).

A Águas do ejo Atlânt co, S.A. a 31 de dezembro de 2019, tem um capital social de 113 527 680,00 euros,

sendo a sua estrutura ac on sta, após a transmissão de ações do Mun c’p ode Cascais, por contrato outorgado

em 14 de setembro 2017, a constante da tabela segu nte:

t
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N. de Ações Subscritas por Categoria
N’ Total de Ações Total de Capital Sodal % Total de Capital

Acionistas
Categoria A Categoria 6 Subscritas Subacrito e Realizado Social Subscrito

AdP Águas de Portugal, SGPS, SA 57538912 57538912 57538912€ 50,68%

Comunidade Intermunicipal do Oeste 2921 2921 292’ € 000%

Alcobaça 899 856 899 856 899 $56 € 0,79%

Alenquer 384 003 384 003 384 003 € 034%

Asnado,. 6 108431 350000 6458431 6458431€ 569%

Asnada do: Vinhos 55 542 SS 542 55 542 € 0,05%

Azambuja 346 735 346 735 346 735 € 031%

Bonnbarni 107 998 107 998 107998€ 0,10%

Cadaval 123 2S3 323 253 23253€ 0,11%

Calda: da Rainha 614 244 614 244 6142444 0,54%

Lisboa 20516618 350000 20866618 20866618€ 18,38%

Louren 8 284 708 8 284 708 8 204 708 € 7,30%

Lourlnha 302 165 302 65 302 ‘65€ 0.27%

Nazaré 273 724 273 724 273 724 € 0,24%

Õb,dos 131 237 131 237 131 237€ 0,12%

Odivelaa 2521 433 2521 433 2521 433€ 2,22%

Oeiran 3 586 998 350000 3 936 998 3 936 998 € 3,47%

Pen,che 386004 386 004 386 004 € 0,34%

Rio Ma, r 183 768 183 768 ‘83768€ 0,16%

Sintra 3586 998 350 000 3 936 998 3 936 998 € 3,47%

Sobra de Monte Agraço 57 438 57 438 57 438 € 0,05%

Torres Vedran 711623 711 623 711623€ 0,63%

Vila Franca de Xi,. 2 881 638 2 881 638 288’ 638€ 2,54%

Ações proprias da sociedade 2521 433 2523 433 2521 433€ 2,22%

111127680 400000 113527680 113527680€ 100%

As ações da categoria A devem representar, sempre e pelo menos 5 1% do capaal socia com direito a voto.

As ações da Categoria A apenas podem ter como titulares entes públicos, na aceção da al’nea e) do n.° 2 do

artgo l.° da Lei 71188, de 24 de maio, e municí pios utilizadores do sstema ou entdades de natureza

ntermunicipal nas quais aqueles participem.

A transmissão de ações em violação do acima exposto énula.

As ações de categoria A podem ser convertdas em ações de categoria 8 e as ações de categoria 8 podem

ser convert’das em ações da categor a A, a ped do do seu titular e med’ante prév’a deí beração favorável da

assembleia geral da sociedade, aprovada por dois terços dos votos emitidos.

Todas os demais direitos e deveres inerentes às diferentes categorias de ações contam nos art.°s 6~ a 90 dos

Estatutos da Sociedade os quais são parte integrante do Dl 34­2017, de 24 de março e dispon~e’s em

https:Ilwww a2uasdoteioatlantico.adp ptlcontent/estatutos da soc’edade

Identificação de eventuais imitações à titularidade e/ou transmissibdidade das ações.

De acordo com os Estatutos da Sociedade, artigo 8. , importa referir que:

— As ações da categoria A apenas podem ser transmitidas a favor dos demais acionistas da mesma

categoria de ações, e a favor das entidades referidas na alí nea b) do n.° 2 do arts~o 6°, e, sem prejuí zo

4,
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—

do aí disposto, para Sociedades que resultem de fusão ou cisão de uma Sociedade detentora dessa

categoria de ações.

2 — A transmissão de ações em violação do disposto no número anterior énula. A
3 — A transmissão das ações da categoria A, bem como de ações nominativas da categoria a depende

do consentimento assembleia geral da Soc edade.

4 — A oneração de ações da categoria A fica sujeita ao consentimento da assembleia geral da

Sociedade.

5 — Existe direito de preferência na transmissão de ações da categoria A a favor dos acionistas

titulares da mesma categoria de ações, exceto se a transmissão for rea izada a favor de algum

municí pio.

6 — Os acionistas titulares de ações da categoria A têm direito de preferência na alienação de ações

nominativas da categoria 8.

7 — Qualquer acionista que pretenda transmitir ações deve pedir o consentimento escrito à

Sociedade, mediante carta registada com aviso de receção, dentiuicando o previsto adquirente,

indicando as contrapartidas oferecidas e a respetiva valoração, bem como as demais condições da

projetada transmissão.

8 A Sociedade deve pronunc ar ­se sobre o pedido de consentimento no prazo de 60 dias contados

da data de receção da carta menc onada no número anterior.

9 Se a Soc edade não se pronunc ar dentro do prazo referido no número anterior, élivre a

transmissão das ações, sem prejuí zo do direito de preferência dos outros acionistas regulado no

presente artigo.

O A Sociedade pode recusar o pedido de consent mento com fundamento em qualquer interesse

relevante da Sociedade, devidamente indicado em de beração fundamentada.

No caso de recusar licitamente o consentimento, a Soc edade fica obrigada a fazer adquirir as

ações por outra pessoa, nas mesmas condições de preço e pagamento do consentimento solicitado.

12— No caso previsto no número anterior, tratando ­se de transmissão a tí tulo gratuito, ou provando

a Sociedade que naquele negócio houve simulação de preço, a aquisição far ­se ­á pelo valor real,

determinado nos termos previstos no n.° 2 do artigo 105.0 do Códi~o das Sociedades Comerciais.

13 Caso a Sociedade consinta ou não se pronuncie sobre o pedido de consentimento dentro do

prazo referido no n.° 8, esta comunica a todos os acionistas titulares do direito de preferência na

transmissão das ações em causa, a informação recebida, tendo estes um prazo de 30 dias a contar da

sua receção para declararem se exercem o direito de preferência na aquisição das ações.

14 Querendo vários acionistas preferir, as ações alienadas são distribuí das a cada um, incluindo ao

primitivo adquirente, se já for acionista, na proporção das respetivas participações sociais.

p
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IS — Não se aplica a necessidade de consentimento nem o direito de preferência previsto neste

artigo no caso da transmissão de ações das categorias A e 8 pelos munici~ios para entidades de cariz

intermunicipal, empresas municipais ou intermunicipais, compostas ou detidas exclusivamente por

municijios utilizadores do sistema multimunicipa de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa

e Oeste’

3. Info mação sobre a existência de acordos parassociais que sejam do conhecimento da empresa e

possam conduzir a eventuais restrições.

Àdata de 31 de dezembro de 2019 não existem acordos parassociais que sejam do conbec mento da

Sociedade, que restr n am a alienação de ações da Águas do Tejo Atlântico, S.A..

Participações Sociais e Obr gações detidas

Identificação das pessoas singulares orgãos sociais ou co etivas empresa) que, ireta ou

nd retamente, são titulares de participações noutras empresas com indicação detalhada da percentagem de

capital e de votos imputáveis, bem como da fonte e da causa de imputação nos termos do que para o efeito

estabelece o CódiÉo das Sociedades Comerciais (CSC) no seu artigo 447’ (vide alí neas a) e b) do n.° 1 do

artigo 44.’ do RJSPE).

Os titulares dos Órgãos Sociais da Águas do Tejo Atlântico S.A. não são trtu ares de part c pações qualTcadas

noutras empresas.

A Socedade AdTA não étitular de part c pações qualifcadas noutras empresas.

2 Explicitação da aquisição e alienação de participações sociais, bem como da participação em quaisquer

empresas de natureza associativa ou fundacional (vide alí nea c) do n.° 1 do artigo 44•0 do RJSPE).

No exerc’c o de 2019 a Águas do Tejo Atlântico 5 A, não particpou na aquisição e ou ai enação de

participações socas.

No exerc’c o de 2019 a Águas do Tejo Atlântico S.A., não participou na aqu s ção e ou alienação de

participações socia 5.

Em 20 19. a Soc edade, pagou quot zações nas seguintes entidades:

• APESB Assoc ação Portuguesa de Engenhar a San tár a e Amb ental

• APDA Associação Portuguesa de D str bu ção e Drenagem de Águas

1’)~
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• APRH ­ Assoc ação Portuguesa de Recursos Hí dricos

• Lisboa E­Nova Agênc a de Energia e Ambiente de Lisboa

• Oeste Sustentável Agênc a Regonal de Energ a e Amb ente do Oeste

• PPA Parcer a Portuguesa para a Água

Sem necess dade de pagamento de quotas! destaca­se a nda a part c pação da AdTA, como membro, em

reun ões dos Conselhos Consuftivos da:

• Reserva Natural do Paul de ornada Área de Pa sagem Proteg da de âmbito Local;

• Reserva Mundial de Surf da Erice ra.

Não obstante não existirem quotizações com Organ zações Não Governamenta s de Ambiente (ONGA

em 2019 foi celebrado um protocolo com a Assoc ação de Defesa do Paul de Tornada, ntegrado no pro eto

nacional “No Planet B” da AMI, intitulado ‘Por estes ros ac ma, conhecer para proteger que permtu a

dinamização de inúmeras at v dades de educação e sens b 1 zação amb ental em parceria dentro da área de

atuação desta ONGA regional. Apesar deste ter s do o ún co protoco o formalizado com ONGA’s, a Águas

do Tejo Atlântico (AdTA) ao longo do ano manteve relações estrertas com ONGA’s de âmbrto nac onal e

local, dando continuidade a pro etos de educação amb ental e cr ando cond ções para a celebração de novos

protocolos de parceria, destacando se os segu ntes:

• ABAE (Associação Bandeira Azul da Europa) — part c pação em reun ões de Conselho Consuftivo

do Programa Eco­Escolas de alguns estabelec mentos de ens no da área de concessão da AdTA e

dinamização de ações de sensibilização em 12 pra as com Bande ra Azul sob o tema “Eu Amo o Mar

e o Rio” em articulação com o tema nacional “Do r o ao mar sem xo”. ambém a participação no

Semnáro Nac onal de Eco Escolas, que se real zou no mun c’p ode agoa, ontou com o apoio da

Tejo Atlântico na dinamização de workshops.

• ASPEA (Associação Portuguesa de Educação Ambiental) apoio na divulgação e imp ementação

do Projeto Rios na região servida pelo sistema! com acompanhamento de algumas sa’das de campo.

com o objetivo de alargar a ‘mplementação do projeto de educação ambiental e de c dadan a unto

dos seus municí pios acionistas, estabelecendo uma rede com vista conservação dos ecoss stemas

ribeirinhos,

• LPN (Liga para a Proteção da Natureza) participação numa ação de voluntar ado amb ental de

limpeza das margens da Lagoa de Óbidos, com a responsab lidade de supervisão de um troço unto

à Fábrica de Água da Charneca, assim como noutras ações ntegradas no Centro lnterpretatvo da

Lagoa de Óbidos.
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GEOTA (Grupo de Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente) Participação no 29.°

Seminário da Coastwatch, que decorreu em Pen che, nos das II e 12 de julho, com ad nam zação

de workshops.

Em 2019 deu ainda continuidade a Parcerias existentes, nomeadamente com:

• Agência Nacional para a Cultura Cientí fica e Tecnológica, com participação anual no programa

Ciência Viva no Verão 2019, com diversas atividades direcionadas para a população em geral e para

as famí lias, envolvendo cerca de 200 part c pantes;

• Agências Regionais de Energia e Ambiente ­ Lisboa e­Nova e Oeste Sustentável real zação

de ações diversas em parcerias v s tas técnicas e workshops, respet vamente.

• Jardins Abertos, abr ndo as portas ao Telhado Verde de Alcântara.

• ISPA (Instituto Universitário de Ciências Psicológicas, Sociais e da Vida) ntegrado no

protocolo de parceria ex stente no âmbrto do Projeto Peixes Nat vos, a Tejo Atlânt co acompanhou

algumas das ações de sensibilização, workshops e saí das de campo realizadas com sete escolas dos

municí pios aderentes ao projeto, tendo alargado o número de municí pios aderentes para sete, com

vista à monitorização e sensibilização ambiental das espécies ameaçadas de peixes nativos existentes

nas Bacias Hidrográficas das Ribeiras do Oeste. Integrado neste projeto foram ainda desenvolv dos

diversos suportes informat vos e d dát cos para divulgação do projeto.

3. Indicação do número de ações e obrigações detidas por membros dos órgãos de administração e de

fiscalização, quando aplicável nos termos do n.° 5 do artigo 4470 do CSC~

Os membros dos órgãos de adm nstração e fscal zação, não detém qua squer ações e obr gações emrt das

pela Socedade

4. Informaçao sobre a existencia de re ações de natureza comercial entre os titulares de participa ções e

a empresa.

Não ex stem relações s gn fcat vas de natureza comerc aI entre os tí tulares de part c pações e a Soc edade
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V Órgãos Socas e Com ssões

A. Mode o de Governo

A empresa deve apresentar um modelo de governo soc etario que assegure a efetiva separação entre as

funções de administração executiva e as funções de Fsca ização v de n.° 1 do artigo 32 °do RJSPE).

denttfcação do modelo de governo adotado.

O modelo de governo societário em vigor na AdTA compreende uma estrutura de administração,

constituda por um Conselho de Administração e por uma Comissão Executiva com poderes delegados por

aquele árgão para real zar a gestão corrente, uma estrutura de fiscalzação, que ntegra o Conselho Fiscal e

o Revisor Oficial de Contas, bem como um Secretário da Socedade e um Secretár o da Soc edade Suplente.

encarregues do apo o aos árgãos socas

B. Assemble a Geral

1. Composição da mesa da assembleia gera1 ao longo do ano em referência com identificação dos cargos

e membros da mesa da assembleia geral e respetivo mandato (data de in(cio e fim), assim como a

remuneração reativa ao ano em referência. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em

reporte a empresa deverá ndicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou)

Os membros da Mesa da Assemble a­Geral foram eleitos em Assemble a­Geral de acionistas, de 28 de abr l

de 2017 para o mandato 2017­2019.

A sua composição, éa segu nte:

Des nação

Mandato
forma Data(Inicio ­ í im)

701? 7019 I’zesidente Bas8,o Adolfo de Mendonça [torta da Franca 28104/701?
701? 2019 vice Presidente Paulo Manuel Marqi~s Fernandes 28104/701?
201? 2019 Secretário Ana Qisi na Rebelo Pererra 28/04/701?

2 Identificação das deliberações acionistas que por imposição estatutária, só podem ser tomadas

com maioria qualificada, para além das legalmente previstas, e nd cação dessas maiorias.

Nos termos do artigo 19.0 dos Estatutos da Soc edade, releva o segunte:

.3 ­A alteração dos estatutos da Sociedade, quer por modificação, quer por eliminação de algum

dos seus art~gos, só éválida quando aprovada por acionistas que detenham, pelo menos, ações
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correspondentes a mais de metade do capital social, quer a assembleia reúna em primeira ou segunda

convocação, e qualquer que seja o número de acionistas presente ou representado em qualquer delas.

4 — As deliberações sobre fusão, cisão ou transformação da Sociedade devem ser aprovadas por

dois terços dos votos emit dos, quer a assembleia reúna em primeira ou segunda convocação, e

qualquer que seja o número de acionistas presente ou representado em qualquer delas.

5 — As deliberações sobre conversão das ações da categona A em ações da categoria 8 e das ações

da categoria 8 em ações da categona A devem ser aprovadas por dois terços dos votos emitidos.’

C. Administração e Sup

1. Indicação das regras estatutárias sobre procedimentos aplicáveis à nomeação e substituição dos

membros, consoante aplicável, do Conselho de Administração do Conselho de Administração Executivo e

do Conselho Geral e de Supervisão.

Compete à Assemble a Geral eleger os membros do Conselho de Adm n stração nd cando quais dos seus

membros exercem a função na condição de gestores execut vos e gestores não execut vos, em cumpr mento

do previsto no Estatuto do Gestor Público.

Os membros do Conselho de Administração podem a nda ser eleitos por cooptação, em reun ão do

Conselho de Administração da Sociedade nos termos prev stos no Cód go das Soc edades Comerc as,

ficando a sua eleição sujerta a ratificação na reunião de Assembleia­Geral subsequente.

Nos termos do artigo 20.° dos Estatutos da AdTA, compete à Assemble a Geral eleger de entre os membros

do Conselho de Administração o respetivo Presidente.

Por seu turno, o Presidente do Conselho de Adm n stração pode designar um vice­presidente, o qual o

substitu nas suas [aftas e mped mentos.

O Conselho de Administração tem os poderes de gestão e representação da Sociedade que lhe forem

cometidos por lei, pelos Estatutos da Sociedade e pelas deliberações dos acionistas.

O Conselho de Administração, nos termos do n.° 1 do artigo 22, dos Estatutos da Sociedade e do n.° 3, do

Art go 407°, do Código das Soc edades Comerc ais, deliberou crar uma Com ssão Execut va, à qual foram

delegadas as com petênc as de gestão corrente da Soc edade.

2. Caracterização da composição, consoante aplicave4 do Conselho de Administração, do Conselho de

Administração Executivo e do Conselho Geral e de Supervisão, com ndicação do número estatutário m(nimo

e máximo de membros, duração estatutária do mandato número de mem ros efetivos, data da primeira
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designação e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de mandato

durante o ano em reporte, a empresa deverá indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou).

Nos termos do n.° 1 do artigo 20. dos Estatutos da Soc edade, o Conselho de Administração écomposto

por um número de membros fixado pela Assembie a Geral que os eleger, que deve situar­se entre cinco1a ‘~~j
nove membros.

No decurso de 2017, foram eleitos em Assembleia Geral os seguintes membros do Conselho de

Adm nistração, tendo sido apresentada, no decurso de 201 8, renúncia ao cargo, por parte um dos vogais não

executivos, pelo que a composição atual éconforme quadro segunte:

Deo,gnaØo Remisie,~çao

­ Forma (1) Data [n’jade Pagadora (O~D)(2)

1,17 O 19 cete e’,e2 ~v At& o teo Co’~c ~oaJ ­c,ko >a,t~Üc li A A

017)C19 ­ — ­­Vc7zIcoo:cvo t/a;a a­o o:­el,ot—o Do, oro ­o n’7t~fl,Il A

>017 >019 Vc;~ooec’v ~D~Ioe —­:­e—to—c~,,­e­o ­‘r’opl A_Á

‘tI/ >t19 Vo,ol­.000aenoo ‘no ~o’od ,oCrco;ooooro 240’útI/

>017 >019 vc;’Jao,o,_a~ ,osd r400Cor0000:otaA ,f0O~Il

‘7 ‘O 9 Voga —~, c~o­ ao ——c’co Cr ‘o Oc~:a t2ft~’Ot 1 /

O) O:;oo’do ~o” r,raa, CO .gr c;e —~~ >°‘coE C’r,r e: ~o:c 001c00 O ao’­) —o)

3. Distinção dos membros executivos e não executivos do Conselho de Administração e re ativamente

aos membros não executivos, ident ficação dos memb os que podem ser considerados independentes, ou,

se aplicavel, identificação dos membros independentes do Conselho Geral e de Supervisão (vide artigo 32

do RjSPE,).

Relatvamen e à dstnção de membros executvos e não executvos, vd. nformação constante do n° 2

anter or. Quanto aos membros da Adm n stração não se cons dera que qualquer dos membros este a

associado a qualquer grupo de interesses especí ficos na empresa nem se encontre em alguma c rcunstânc a

suscetí vel de afetar a sua senção de análise ou de dec são.

Não ex ste Conselho Geral e de Supervisão nem Com ssão de Aud tor a.

4. Apresentação de elementos curricu ares re evantes de cada um dos membros, consoante aplicável,

do Conselho de Administração, do Conse ho Gera e de Supervisão e do Conselho de Administração

Executivo. Deverão especificamente ser indicadas as atividades profissionais exercidas, pe o menos nos

últimos 5 anos (vide alí neaj) do n.° 1 do artigo 44. do RJSPE). ­ CVs

Segu damente são apresentados, de forma sumária, os currí culos de cada membro do Conselho de

Adm nistração da Águas do Tejo Atlântico, S.A.
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Presidente do Conselho de Adm n stra ão Antón o A berto Côrte Rea Frazão

Habilitações Académicas

• Lcencatura em Engenharia Eletrotécnica, ramo Energia e Sistemas de Potênc a, pelo IST.

• Programa de Afta Direção de Empresas (AESE ­1992)

Atividade Profissional

• Iniciou a carreira em 1978, como Engenheiro Eletrotécnico, na D.S. de Projetos e Obras da Direcção­

Geral do Saneamento Básico, tendo participado em estudos, projetos e acompanhamento e fscalzação de

obras nos dom’n os de abastecimento de água e de recolha e tratamento de águas residuais, des gnadamente

para as cidades de Lisboa, Porto, Braga, Setúbal, Coimbra, Faro, Portimão e Santarém.

No Gabinete Coordenador do Projeto de Saneamento da Costa do Estoril desde abril de 1987, teve,

como principais tarefas, a coordenação da execução da ETAR da Guia e das estações elevatórias e da sua

entrada em funcionamento.

Entre 1986 e 1989, Part c pação no pro eto de despoluição do Rio Alviela onde foi responsável pela

beneficiação e entrada em func onamento das estações de tratamento de Alcanena e a gestão do serviço de

exploração.

Entre 1980 e 1985, Consuftor da Com ssão de Saneamento Básico do Algarve, como projetista

procedeu à elaboração de números pro etos no domí nio do tratamento de águas de abastecimento,

residuais domésticas e industras. Consuftor da Organização Mundial de Saúde para a Europa, no dom’no

das Instalações Eletromecân cas

• Desde outubro de 1995 a abrI de 1999, Diretor de Exploração e de Estudos e Desenvolv mento da

SANEST ­ Saneamento da Costa do Estor 1, SA

• Desde maio de 1999 atédezembro de 2001, Assessor de Admnistração da AQUAPOR, Serv ços SA,

onde foi o coordenador técn co dos estudos para criação das Empresas SIMTEJO, SA e SIMARSUL, SA, e

efetuou a revisão e remodelação do Plano D retor de Esgotos da PROLAGOS, no Rio de Janeiro.

Desde outubro de 1998 a jane ro de 2000, Representante da APDA na Commission 2 da EUREAU.

Entre janeiro de 2003 a mao de 2003, Vogal do Conselho de Administração da SIMARSUL.

Desde dezembro de 2002 até ulho de 2015, Vogal do Conselho de Admnstração da SIMTEJO,SA,

com responsabilidade nas áreas de Planeamento, Projetos e Obras, Exploração, Manutenção, Laboratórios,

Qualidade e Administrativa e Financeira.

Desde 01 de julho de 2015 até28 de abril de 2017, assessor do Conselho de Adminstração na EPAL

tendo prestado colaboração em projetos de reutilização de ARUT (Águas Res duas Urbanas Tratadas).
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Funções Atuais

• Desde 28 de abri de 2017 éPres dente do Conselho de Adm n straçâo da Águas do Tejo Atlântico!

S.A.

• Desde Ma o de 201 6, representante na equ pa do Piano Geral de Drenagem de sboa na Câmara

Municipal de isboa, com colaboração na conceção do projeto.

Voga Execut va do Conse ho de Administracão ­ Graca Maria Nobre Gualdino Dias Te xe ra

Habilitações Académicas

• cenc ada em Organ zação e Gestão de Empresas pelo ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa e

Bacharel em Contab 1 dade e Adm n stração pelo instituto Militar dos Pupilos do Exército:

Complementou a sua formação com o Curso FORGEP (Formação de Dirigentes em Gestão Pública),

m n strado pelo INA D reção Geral da Qual fcação dos Trabalhadores em Funções Públicas;

Programa Avançado de Econom a e Gestão de Empresas de Serviços de Águas PAEGEA, ministrado

pela Un vers dade Catál ca Faculdade de Ciências Económ cas e Empresaria s:

Fundamentos em Proteção Civil, ministrado pela Un vers dade Lusófona Faculdade de Ciências

Sociais e Humanas;

Frequentou a IV Pós­Graduação de D reito da Água minstrado pelo ICjP da Faculdade de D rerto da

Universidade de Lsboa.

Atividade Profissional

• Inic ou a sua at v dade profissional em l 98 1 na empresa Laboratórios Biofarma, Lda. com as funções

de Adjunto do D retor F nanceiro.

• Ingressou em dezembro de 1982 nos Serv ços Mun cipalizados de Loures, tendo desempenhado

funções de Chefe de Contabilidade.

De maio de 1 987 a agosto de 1 999 foi Diretora F nanceira e Técnica Oficial de Contas no grupo F. 5.

R be ro, S.A..

Em outubro de 1999, foi Assessora da Pres dênc a na Com ssão Instaladora do Munc’po de Odivelas

/ Câmara Municipal de Odivelas.

De fevereiro de 2002 a outubro de 2005 desempenhou funções como Chefe do Gabinete do

Pres dente da Câmara Municipal de Odivelas.

De novembro de 2000 a abri de 2002 fo Membro do Conselho Fiscal e Membro da Direção com o

Pe ouro Enancero na Federação Portuguesa de Pentatlo Moderno.
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o’ Vogal do Conselho de Administração da Empresa Muncpal Odvelgest Empresa de

Equipamentos Mun c pas, EM, de maio de 2002 a junho de 2004.

De novembro de 2005 a junho de 2007 desempenhou funções como assessora no Gabinete do

Vereador com os pelouros do Planeamento Estratégico, Atividades Económ cas e Modern zação

Adm n strat va, responsável pela Dv são de Planeamento e Chefe da Dv são de Estudos e Pro etos

Comparticipados atéjunho de 2007, na Câmara Mun c paI de Od velas.

• Ingressou na CCDR­LVT como Chefe da Dvsão para a Adm nistração Local, de junho de 2007 a

dezembro de 2008.

Desempenhou funções de D retora de Departamento de Água e Saneamento a part r de dezembro

de 2008 e em janeiro de 201 1 édes gnada D retora Delegada nos Serv ços Mun c pa zados de oures.

De outubro de 2014 a junho de 2015 exerce funções como Contabilista Certificado na unta de

Freguesia da União de Fregues as de Pont nha e Famões.

• De julho de 20 IS a abr 1 de 2017 ntegra as Águas de Portugal Internacional, em projetos do WB, em

Angola, nas cidades do Huamb e U’ge.

Funções Atuais

• Desde 28 de abril de 2017, Vogal Execut vo do Conselho de Adm n stração da Águas do Tejo

Atlânt co, S.A..

Vo2a Executivo do Conselho de Adrn nistracão ­ Hugo EI ~e Xambre Bento Pere ra

Habilitações Académicas

• Licenciado pelo Instituto Superior Técnco da Universidade Técnica de Lsboa na área das C ên as de

Engenhara Engenhara Qu’m ca

Mestre em Gestão pela Universidade Lusí ada de Lisboa, com uma dissertação de mestrado sobre

Desenvolvimento de Parques Empresariais e Tecnológicos.

Pós­graduado em Controlo de Gestão e Diplomado no Programa Avançado em Empreendedorismo

e Gestão da Inovação pela Business School da Universidade Católica Portuguesa.

Pós­Graduação em Dire[to da Água, pelo Instituto de Ciêncas jurí dico­polfticas da Faculdade de

Direito de Lisboa

Possui vários cursos de formação profiss onal pelo INA, nomeadamente em contratação pública,

gestão de projetos, gestão da qualidade e em comunicação e marketing público.
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Atividade Profissional

Cumpriu funções de assessora autárqu ca, de consultor na área de estratégia empresarial e sistemas

de gestão.

Desempenhou funções como docente un versitár o e formador, em cadeiras de introdução à gestão

gestão de operações e gestão de projetos.

Publicou artigos e papers em revistas cientí ficas de economia e gestão relacionados com a temát ca

gestão e dos Parques Tecnolágicos.

Técnico Superior na área de engenharia e gestão, numa autarquia local

Desempenhou funções públicas autárquicas em regime de permanênc a de 2005 a 2015, tendo s do

também membro da Assembleia Municipal de Lisboa, ntegrando as Com ssões Permanentes de Finanças (V

Comssão), Economia (2A Comissão) e Ambiente (4~ Com ssão).

• Foi vogal do Conselho de Administração da Valorsul, S.A. de Março de 2016 atéassumir as funções

atua s.

Funções Atuais

• Desde 28 de abrI de 201 7, éAdministrador Executivo das Águas do Tejo At ânt co, S.A.

Vogal não Execut vo do Conse ho de Admn stracão Nuno Rafae da Conceicão Broco

Habilitações Académicas

• Licenciado em Engenhar a Qu’m ca e mestre em Biotecnologia pelo Instituto Superior Técnico (IST);

• Pós graduado em Gestão pela Catól ca sbon School of Bus ness & Econom cs

Atividade Profissional

• Iniciou a sua atividade profissional como investgador no IST e docente unversí táro até 1999.

• Em 1 999 ingressou no grupo Degrémont (Suez , onde desenvolveu a sua carre ra durante 1 O anos,

num contexto multinacional, tendo iniciado funções como gestor de pro eto na área do tratamento de água.

Especializou­se na conceção e dimensionamento de nstalações de tratamento de águas, ncluindo efluentes

industriais, assegurando frequentemente a gestão contratual da construção de d versas nstalações, e

benefic ando de uma visão transversal da cadeia de valor da empresa.

Em 2007, fo nomeado Diretor de Produção da Degrémont Portugal, assumindo nessa altura a

responsab Idade de 1 derança de uma equipa de 30 engenheiros, a gestão de uma produção anual de cerca

de 20 M€ e a re ação nst tucional e operacional com a sede do grupo em França e dema s subs d ár as

internaciona s num contexto de trabalho em rede.
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• No iní cio de 2009, no âmb~o de um processo de reorganização Ibérica do grupo, foi nomeado

~ Country Manager da empresa Degrémont Portugal, com o objetivo de 1 derar uma profunda mudança na

estrutura da empresa. Durante este perí odo, integrou ainda o Comitéde D reção da Degrémont Ibéria,

representando a unidade Portuguesa em Bilbao e reportando ao CEO da estrutura bér ca.
• Em Ma o de 2009 ntegra o grupo Águas de Portugal (AdP) e assume a responsab dade de Diretor

yJly de Engenharia da AdP Serviços Ambientais S.A., a un dade de servços part Ihados do grupo. Desde então,

1 / tem participado nos principais projetos estratégicos do grupo AdP, coordenando alguns deles, suportando a

Administração com as posições técnicas necessár as às dec sões estratég cas, mas também apo ando as

empresas operacionais do Grupo nos projetos mas mportantes.

Como Diretor de Engenharia da AdP Serv ços, assum u novos desafios e a necessidade de mudança

dentro da organização que 1 dera, com mplementação de novos processos de trabalho, novas abordagens

ao cl ente, expandindo as áreas de atuação, mas também novas formas e ferramentas para comuncar.

Estabeleceu parcerias fora do grupo AdP, angar ando novos cl entes, nomeadamente empresas gestoras

nac onais (municí pios), mas também empresas gestoras nternac ona s, e desenvolvendo em cada contexto

novos esforços de comunicação, promoção e externalização do know­howtécn co ex stente no grupo AdP.

Funções Atuais

• Desde 28 de abrI de 2017, éAdm n strador não executivo das Águas do e o Atlânt co, S.A

Voga não Execut vo do Conselho de Admnstracão IoséManuel da Costa Bapt sta A ves

Habilitações Académicas

• Curso de Aeronáutica da Academia Militar 1961/65;

• Licenciatura em Engenharia Eletrotécnica, em 197 1, pelo Instituto Superior Técnico;

• Curso Geral de Guerra Aérea no Instituto de A[tos Estudos da Força Aérea­ 1 980/8 1.

Atividade Profissional

• Professor eventual no Instituto Industrial de Lisboa (1971 / 1972);

• Professor eventual no Instituto Industrial de Luanda (1972/1974);

• Atividade profissional liberal desde 1976 em diversos projetos;

• Vereador da Câmara de Sintra (1994/1997);

• Vogal do Conselho de Administração dos SMAS de Sintra (1994/1997);

• Vogal do Conselho de Administração da SAN EST (Junho de 1995 a Junho de 1997), execut vo, tendo,

aliás, integrado o Grupo de trabalho nomeado para a constrtu ção da Empresa;
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Vogal do Conselho de Adm n stração da Fundação CufrurSintra, desde a sua criação até28 de Março

de 2012;

Vereador da Câmara Munic pai de 5 ntra no mandato 1998/2001;

Vogal do Conselho de Admnstração dos SMAS de Loures (1998/2001), executivo, com a

responsabilidade do sector da Recolha e ratamento das Águas Res duais (à data, a CMLoures, através dos

SMAS tnha em curso a construção do Sistema de despoluição do Trancão, em pacticular a conclusão da

ETAR de Frielas); 1~
• Integrou o Grupo de Trabalho nomeado para a constituição da SIMTEJO;

• Vereador da Câmara Mun c pai de 5 ntra nos mandatos 2002/2005, 2006/2009 e 2010/20 13. tendo

renunciado a este ú[timo mandato em 28 de Março de 2012;

Presidente do Conselho de Administração dos SMAS de Sintra de 2002 a Março de 2012;

Presidente do Conselho de Administração da Agência Municipal de Energa de 5 ntra (AMES) ­ 2002

a Março de 2012;

• Presidente da Assemblea Geral da APDA de 2003 a 2011;

• Adjunto do Presidente da Camara Municipal de Loures de 2013 a 2015.

Funções Atuais

• Desde 28 de abril de 2017, éAdm n strador não execut vo das Águas do Tejo Atlantico, SA

Voea não Execut vo do Conse ho de Admn stracão Armando Jorge Paulino Dom’n2os

Habilitações Académicas

• Licenciado em Direito

• Pós­Graduação em Ciênc a Polit ca

• Fundamentos para a gestão do sistema de proteção cv 1, M n strado pelo lnsttuto uper

Educação e C ênc as

Atividade Profissional

• Jurista

• Diretor Técnico Empresa de Oí í ice Automat ons

• D retor Comerc ai Empresa de Comércio de Equ pamento de Escritório

• Gestor de Frotas

• Consultor da Empresa SRM, SA

• Comandante de Bombeiros

Deputado da Assembleia da Republica, Vii Leg slatura
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• De 1993 a 2013 Pres dente da junta de Fregues a da Brandoa

• Desde 1993 Deputado Mun c pai da Assemble a Mun c pai da Amadora

• De 2006 a 2007 Membro do Conselho de Adm n stração da SANEST

• Desde Março de 2007 Membro da Com ssão de Acompanhamento da ETAR da GUIA

• De 2012 a 2013 Membro do Conselho de Adm n stração dos SMAS de Oe ras e Amadora

Funções Atuais

• Desde 04 de agosto de 2017, Administrador não executvo das Águas do Tejo Atlântico, S.A.

• Desde 2013 Pres dente da junta de Fregues a de Encosta do Sol

5. Evidências da apresentação das declarações de cada um dos membros do árgão de administração ao

órgão de administração e ao árgão de fiscalização, bem como à Inspeção­Geral de Finanças (IGF de

quaisquer participações patrimoniais que detenham na empresa, assim como quaisquer relações que

mantenham com os seus fornecedores, dientes, instituições financeiras ou quaisquer outros parceiros de

negocio, suscetí veis de gerar conflitos de teresse (vide artigo 52, ~ RJSPE).

Os membros do árgão de adm n stração da Águas do Tejo Atlântico S.A, não detêm quaisquer part c pações

patrimoniais na empresa, nem qua squer relações com os seus fornecedores, clientes, instituições fnance ras

ou quaisquer parceiros de negác o, suscetW s de gerar conflitos de ‘nteresse, tendo apresentado a

competente declaração, por escrito, antes do seu n’c o de funções, à Inspeção­Geral de Finanças, em

cumprimento do disposto no n7 1 do art. 52.° do D n.° 133/2013, de 3 de outubro, e no n.° 9 do art. 22,°

do DL n.° 71/2007, de 27 de março, alterado e republ cado pelo Decreto­Lei n.° 8/2012, de 18 de janeiro,

das quais foi efetuada a correspondente ev dênc a em Reiatór o de Governo Soc’etário do exercí cio anterior.

No que respeita à comunicação de nex stênc a de confi tos, os membros do árgão de adm n stração, deram

cumprimento ao disposto no Estatuto de Gestor Público, no que respeita a esta matéria, ao disposto do art.°

52,° do DL 133/2013, de 3 de Outubro, e a’nda à Recomendação do CPC de 7 de novembro de 2012.

6 Identificação de relações familiares, profiss ona s ou comerciais, habituais e significativas dos membros

consoante aplicável, do Conselho de Administração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho de

Administração Executivo com acionistas.

A Soc edade desconhece a existênc a de relações familiares, profiss onais ou comercia s, habituais ou

sgn fcativas, dos membros, do Conselho de Admnstração e Comssão Executva com aconista (s) a quem

seja mputável part c pação quant fcada super or a 2% dos direitos de voto.

~74’
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7 Apresentação de organogramas ou mapas funcionais relativos à repartição de competências entre os

vários órgãos sociais, comissões e/ou departamentos da empresa, incluindo informação sobre delegações de

competências, em particular no que se refere à delegação da administração quotidiana da empresa.

O Conselho de Administração terá os poderes de gestão e representação da Soc edade que lhe forem

cometidos por lei, pelos Estatutos e pelas deliberações dos acionistas,

O Conselho de Administração pode delegar nos Administradores execut vos a gestão corrente da

Sociedade, devendo a deliberação de delegação fixar os limftes da mesma

i. A Sociedade obriga­se perante terceiros:

a) Pela assinatura conjunta de 2 Admn stradores, um dos quais pertencente à com ssão execut va,

quando esta exista;

b) Pela assinatura do adm n strador delegado ou em con unto pelos administradores­delegados, quando

existam, dentro dos lim[tes da delegação dos poderes de gestão;

c) Pela assinatura de um ou mas procuradores quanto aos atos ou categor as de atos defn dos nas

correspondentes procurações

Nos documentos de mero expediente, bem como em endosso de letras, recibos, cheques ou

quaisquer outros documentos, cujo produto de desconto ou de cobrança se destine a ser creditado em

conta da Sociedade aberta em qualquer instituição financeira, basta a assinatura de um administrador ou

de quem para tanto for mandatado, atéao Imite que for fixado pelo conselho de adm n stração.

O conselho de admin stração pode deI berar que certos documentos da Sociedade se am ass nados

por processos mecânicos ou por chancela.

Um Administrador pode renuncar ao seu cargo mediante carta dirigida ao Presidente do Conselho de

Adm nistração ou, sendo este o renunc ante, ao Fiscal Unico, produzindo, a mesma, efeito no fnal do mês

segu nte àquele em que t ver s do comun cada, salvo se entretanto for des gnado ou eleito o substituto.

O Conselho de Administração da AdTA deve:

No ambito dos assuntos de gestão geral, assumir a responsabilidade por:

• Assegurar a Gestão Operacional da empresa em todas as suas vertentes, garant ndo uma art culação

efcaz entre as áreas técnica, financeira e administrativa;

• Garantir o bom funcionamento das infraestruturas, cumprindo os Objet vos de qual dade do serv ço

e assegurando o cumprimento da legislação;
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Garantir, junto das empresas financiadoras, com o suporte do ac on sta maioritário, acresc o os

apo os do Fundo de Coesão e de outros programas comunitários, quando ex stam, os me os fnance ros e

os recursos necessários à prossecução dos Objetivos definidos no Orçamento e nos Planos de Ativ dade e

de Investimento;

Assegurar que os seus membros e os colaboradores da Soc’edade se comportam com senção,

neutralidade, rigor e equidade no relacionamento e colaboração com os Mun c’p os ­ acion stas e ut 1 zadores

­, as empresas públicas e as empresas privadas;

Adotar as medidas e as ações que possibilitem cumprir as orientações com v sta à mplementação de

procedimentos uniformizados em todas as empresas concessonárias de s stemas mu[timunicipais de

saneamento.

No âmbito das relações com os ac onistas, o Conselho de Adm n stração deve:

Colaborar ativamente com os ac on stas, ou os seus representantes, no desempenho das suas funções,

garant ndo a permanente manutenção de rot nas de fornec mento de nformação nterna, nerente ao

controlo ac on sta;

Informar os ac on stas sobre todos os assuntos em análise com o concedente e com o regulador,

designadamente:

• Orçamentos, Planos de Atividade e projetos tarifários;

• Alteração da configuração técnica do Sistema Multimunicipal;

• Avaliação de infraestruturas;

• Abertura a novas áreas de negócio complementares.

• Reportar. com a devida oportunidade, todos os aspetos crfticos relacionados com o cumpr mento das

obr’gações decorrentes do contrato de concessão e dos respetivos contratos de recolha de efluentes

No âmbito das relações com o Grupo Aguas de Portugal. o Conselho de Adm n stração da AdTA

obr’ga­se a:

Garantir a qualidade de toda a nformação remetida, nomeadamente a da informação mensal de

controlo de execução do Plano de Atividades, Plano de Investimentos, controlo de gestão e nformação

financeira;

Celebrar e garantir a execução de contratos de gestão corporativa;

Propiciar o desenvolvimento, na Sociedade, de uma cu[tura de grupo que se traduza pela permanente

articulação e colaboração com outras empresas e as estruturas centrais da AdP­Águas de Portugal, SGPS,

S A., bem como das suas empresas nstrumenta 5.
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Nos termos do Código das Sociedades Comerciais, compete ao conselho de Administração da AdTA,

gerir as atividades da Sociedade, devendo subord nar se às dei berações dos acionistas, tendo exclusivos e

plenos poderes de representação da Sociedade, conforme o d sposto no art.° 403.0;

De acordo com o artigo 4060 do Código das Soc edades Comerciais, compete, ainda, ao Conselho

Adm n stração:

• Escolha do seu presidente;

• Cooptação de adm n stradores;

• Ped do de convocação de Assemble as Gerais;

• Relatórios e contas anuas;

• Aquisição, alienação e oneração de bens móveis;

• Prestação de cauções e garant as pessoas ou reais pela Sociedade;

• Abertura ou encerramento de estabelec mentos ou de partes importantes destes;

• Extensões ou reduções mportantes da at vidade da Sociedade;

• Modificações importantes na organ zação da Sociedade;

• Estabelecimento ou cessação de cooperação duradoura e importante com outras empresas;

• Mudança de sede e aumentos de cap tal, nos termos previstos no Contrato de Sociedade;

• Projetos de fusão, de c são e de transformação da Sociedade;

• Qualquer outro assunto sobre o qual algum adm n strador reque ra dei beração do Conselho

Sem prejuí zo do exerc’c o colegial das funções do Conselho de Administração, foi especialmente acomet da

a cada um dos seus membros com funções executivas, a responsabilidade pelo acompanhamento de áreas

func ona s especí cas, conforme dei beração da Comissão Execut va de 19 de Ma ode 2017;

P es dente da Comissão Execut va Antón o Frazão

o Engenharia

o Manutenção

o Gestão de Ativos

o inovação

o Sistemas de informação

o Controlo de Gestão

o Representação e Comuncação lnstituc’onal
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Compete, ainda ao Presidente, a representação externa e nstrtuc onal e a coordenação geral da

Sociedade que pode delegar, nas suas faltas ou mped mentos, num Adm n strador Executivo

Admin stradora Execut va Graça Te xe ra

o Administrativa e F nance ra

o Recursos Humanos

o jur’dco

Adm nistrador Executvo Hugo Pereira

o Desenvolv mento e Comunicação

o Operação

o Sustentabilidade Empresar ai

o Laboratórios

itReuni~es do Conselho de Administra ão

O Conselho de Adm n stração reúne, pelo menos, uma vez por mês, preferencialmente na pr mera qu nta

feira de cada mês, pelas dez horas da manhã e poderá reunir extraordinariamente sempre que seja

convocado pelo respet vo Presidente, por solidtação de 2 (dos) Adm nistradores ou, ainda, a sol atação do

Conselho scal.

As reuniões do Conselho de Administração decorrem na sede da empresa, na AR de Alcântara, em sboa

ou em qualquer uma das suas instalações, desde que comunicado na reun ão anteror e mereça aceitação

unân me de todos os membros do Conselho.

O presidente do Conselho de Admnstração poderá alterar o local da rea zação da reun ão, desde que se a

ace te por todos os membros do Conselho.

Os membros do Conselho de Administração são convocados por escrrto com a antecedência mí nima de 5

c nco dias, salvo se a totalidade dos Administradores estiver presente ou representada ou se tratar de

reun ões com period c dade fxa, do conhec mento de todos os Adm’n stradores, caso em que éd spensada

a convocatór a.

Águas do Tejo Atlântico, S.A



ÁGuAs~
Relatorio de Governo Societario 201 9 ‘~ TEJO ATLÂNTICO

A d

O Conselho de Administração pode! ainda, aprovar um calendário das reuniões por semestre, sendo que no

fnal de cada reunião deve ser confirmada a data e hora de realização da reun ão segu nte

As reuniões do Conselho de Administração podem realizar­se através de meios telemát cos, nos termos

prevstos na lei. )

OCompetências dos Administradores Executivos para a Realizacão de Despesas

Ao abrigo dos nos 3 e 4 do Artigo 407.° do Código das Sociedades Comerc ais e. a nda, do Artgo 22.° dos

Estatutos, e com vista à execução da gestão corrente da AdTA pode, o Conselho de Adm n stração constitu r

uma delegação de competências nos Administradores Executivos para a realização de despesa. com

p055 bilidade de estes subdelegarem algum, ou alguns. dos poderes delegados.

As despesas efetuadas por qualquer um dos Adm n stradores carecem de aprovação por parte de outro

Adm nistrador que não o próprio.

As autorizações de pagamento, bem como a mov’mentação ou a execução de qualquer outra operação com

instituições fnance ras, carecem da aprovação obrigatória de dois Adm’nistradores Executivos, salvo nos

casos em que se encontra constitu’da delegação de competenc’as para o eferto.

O Competências da Comissão Executiva

Nos termos do n° 1 do artigo 22, dos Estatutos da Sociedade e do n. 3. do Art go 407. . do Código das

Sociedades Comerciais, o Conselho de Administração deliberou criar uma Com ssão Execut va, à qual foram

delegadas as competências, as quais são agora revistas no ambito do presente manual:

a) Gerir os negócios socia s e prat car todos os atos relativos ao objeto social que não ca bam na

competência atribuí da pelos estatutos a outros órgâos da Sociedade, designadamente qualquer ato de gestão

urgente da competência do Conselho de Admnistração, sendo sempre sujeitos a posteror ratfcação

daquele órgão.

b) Representar a Sociedade em u’zo e fora dele, ativa e passivamente, podendo des’st r, trans g r ou

confessar em qua squer plertos e, bem assim, celebrar convenções de arbrtragem;

c) Efetuar a gestão corrente da Sociedade, designadamente:

Gestão de recursos humanos, excluindo admissões externas;

Contratação e api cação de recursos fnance ros;
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Implementação e aprovação de procedimentos/regras nternas de contratação púbi ca

decorrentes de recomendações corporativas;

v. Emissão de procurações e mandatos, designadamente poderes necessáros para mandatar a AdP

serviços no âmb~to de processos para as compras central zadas, desde que os mesmos estejam

previstos no PAC;

v. Nomeação de representantes de associações e nstrtu ções nac ona s e nternaciona 5;

v. Autorização de participações em projetos e grupo de trabalhos externos à AdTA;

v Aprovações de ordens de serv ço, comun cações de serv ço e proced mentos;

v . Assegurar a mplementação e manutenção dos processos nerentes à Sustentabilidade;

d) Desenvolver as ativ dades necessárias ao cumpr mento dos objetivos prosseguidos nos documentos

de orientação estratég ca e da execução dos orçamentos e planos anuais de atividade;

e) Autorizar os nvest mentos e as despesas prev stas no Orçamento aprovado pelo Conselho de

Admin stração;

Q Abrir e mov mentar contas, tanto o débito como a crédito, em qua squer nstrtu ções de crédito, bem

como contratar emprést mos bancários;

g) Prestar garant as bancárias a terceiros;

h) Aprovar todos os procedimentos de contratação centralizada que estejam prev stos no PAC;

i) Lançar procedimentos para celebração de contratos de empreitada, locação e fornec mento de bens

e aquisições de serviços previstos no Orçamento da empresa, praticando todos os atos nerentes em

conformidade com as dsposções legas apl áve s, incluindo a adjudcação, nas segu ntes situações:

i. Empreitadas de obra pública atéao valor de 500000,00€ (qunhentos ml euros

ii. Estudos e projetos, fiscalização de empreitadas, locação e fornec mentos de bens e outros serviços

atéao valor de 250000,00€ (duzentos e cinquenta mil euros);

j) Adjudicar, nos termos das d spos ções legais em vigor, trabalhos a mas e serv ços a mas, atéao valor

de 2,5% (dois ví rgula cinco por cento) do valor da respet va ad ud cação;

k) Autorizar as prorrogações de prazo de contratos de empreitadas de obra pública, de locação de bens

móveis e aquisições de serviços, independentemente do seu valor;

1) Aprovar e celebrar protocolos com terce ros sobre a ut ização de faixas de proteção sobre

nfraestruturas;
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m) Aprovar e celebrar contratos de comodato, arrendamento e cedencia temporária de espaços ou

instalações:

n) Abater bens móveis:

o) Aprovar os Planos de Segurança e Saúde referentes às empreitadas de obra públ ca de que a

Sociedade seja empresa adjudicante;

p) Negociar! adquirir e indemnizar direitos sobre imóveis! servidão e/ou propriedade! atéao valor de

1 50 00000 € (cento e cinquenta mil euros) por parcela de terreno! resufrante de relatór os de avalação

tecnicamente fundamentados e elaborados por perito de Esta ofcal:

q) Representar a Sociedade na outorga dos contratos­promessa! bem como contratos definitivos e

escrituras públicas! relativas à constitu ção de servidões de aquedutos e direitos de passagem! para

concretização dos fins própr os da Soc edade, ass m como para aquisição de parcelas de terrenos com vista

aos mesmos fins! com poss b 1 dade de os subdelegar! por procuração! com v sta a obv ar a situações de

urgência ou conveniência:

r Pagar indemnizações não ntegralmente cobertas pelos seguros, com processos devidamente

nformados de valor individual atéao montante da franquia:

s) Aprovar e representar a Soc edade na apresentação de quaisquer candidaturas! cu os atos e

operações correntes sejam relat vas ao objeto social e à sua missão;

t Promover todos os atos de registo pred ai e comerc ai! podendo preencher e assinar em nome da

Soc edade! quaisquer declarações e requer mentos unto das empresas competentes! e proceder à sua

alteração:

u) Executar todas as faculdades! poderes e d rertos, des gnadamente autos de expropriação e autos de

posse administrativa, bem como cumpr r os deveres de que! no âmbito da le e, des gnadamente! do Código

das Expropriações, a Sociedade se a ou venha a ser titular, enquanto empresa expropr ante ou enquanto

sujeito de direito emergente da constí tu ção de servidões administrativas ou outras, e que estejam

relacionados com o desenvolv mento de projetos e obras que a Sociedade careça de executar:

v) Paralelamente ao abrigo dos n. s 3 e 4 do Artigo 407.° do Código das Sociedades Comerciais e, ainda!

do Artigo 22~° dos Estatutos! com vista à execução da Gestão Corrente da Empresa! éconsttuí da uma

delegação de competências, atftulo individual, nos Administradores Executivos, para a realização de despesas

nos termos constantes do mapa seguinte:
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w) Com vista a melhorar a execução da gestão corrente da empresa, encontra­se constituí da uma

subdelegação de competências para a realização de despesas, a tftulo individual, nos responsáve s

h erárqu cos, nos termos constantes do mapa Anexo ao presente Manual e que dele faz parte ntegrante

~‘ Procuradores

Nos termos do n.° 1 do artgo 23. dos seus Estatutos, o Conselho de Administração da Águas do Tejo

Atlântico, S.A., na sua reun ão de 05 de ulho de 2018 deliberou constituir como procuradores da sua

representada João Martins (cessou funções na Tejo Atlântico em 30 de Novembro de 2019) e Leonor Pinto,

respetivamente Diretor e Coordenadora do Departamento Financeiro e Contabilí stico, para, em nome e

representação da Sociedade mandante:

a) Sem limite de quantidade ou valor, aprovar e assinar ficheiros de cobrança bancária de cl entes, por

débrto direto

b) Conjuntamente com qualquer administrador da mandante, ordenar e assinar transferênc as bancáras

e emitir cheques ou proceder a pagamentos atéao montante de 5 000,00 € (cinco mil euros), ass nar

pedidos/requisição de cheques, assinar pedidos de redução de valor e de cancelamento de garant as

prestadas por terceiros, efetuar ou proceder a depósitos a prazo e a aplicações de tesouraria;

c) Conjuntamente com qualquer adm n strador da mandante, e sem limite de valores, ass nar

documentos de mero expediente, bem como em endosso de letras, rec bos, cheques ou qua squer outros

documentos, cujo produto de desconto ou de cobrança se destine a ser creditado em conta da Soc edade

aberta em qualquer instituição financeira.

d) De igual modo, nos termos do n.° 2 artigo 23.° dos seus Estatutos, o Conselho de Adm n stração da

Águas do Tejo Atlântico, S,A., deI bero constt r como procuradores da sua representada João Martins

(cessou funções na Tejo Atlântico em 30 de Novembro de 2019), Marina Marques e Jacqueline Vieira,

respetivamente Diretor Finance ro, Secretár o da Soc edade e seu suplente para, em nome e representação

da Sociedade mandante, em caso de falta ou mped mento de do s administradores da Sociedade:

Conjuntamente com qualquer adm n strador da mandante assnarem contratos decorrentes de

m nutas aprovadas pe o órgão com competênc a para a dec são de contratar da AdTA, no âmbito e

cadênc a de proced mentos de contratação públ ca,

Con untamente do s procuradores ass narem contratos decorrentes de minutas aprovadas pelo

órgão com competênc a para a dec são de contratar da AdTA, no ambito e cadência de

procedimentos de contratação pública
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Constftuem princí pios a observar em toda e gualauer delegacão de competências na AdTA, os

seguintes:

As delegações respertam a despesas relacionadas com as Direções, Departamentos e Áreas de

Responsabilidade, visando assegurar a prossecução das respet vas atr buções

Os responsáveis pela apresentação e aprovação de propostas de aquisição de bens, serv ços~

empr&tadas de que resu[tem encargos para a empresa têm a responsabilidade de verificar a ex stênc a de

suporte orçamental adequado, bem assim como aferir do cumprimento dos lim~es legais (valores) mpostos

para aquisições de bens, serviços e empreitadas.

Sempre que das propostas de aqu s ção de bens, serviços, empretadas. possam resultar encargos para

a empresa. não prev stos em Orçamento da área proponente, a informação para a decisão de contratar

deverá ser acompanhada de parecer prévio do Controlo de Gestão.

Éexpressamente vedado o desdobramento de despesas de forma a iludir os limites fixados no

presente Manual.

As aqu s ções relat vas a nvest mentos têm de estar prev stas em P1101 preVamente aprovadas pelo

CA. A falta de suporte exige a intervenção do Conselho de Administração.

• Para ef&tos de desenvolvimento de procedimentos previstos no Código dos Contratos Públicos

(CCP), nomeadamente de ajuste direto, énecessário salvaguardar os limites legais de aquisições realizadas

em procedimentos anteriores ao mesmo fornecedor e referentes ao mesmo código CPV. A informação

necessária ao controlo dos limites legais de aquisições deverá ser evidenciada ao órgão competente para a

realização da despesa na proposta de “decisão de contratar”. O acompanhamento dos limites será da

responsabilidade da Área de Compras.

• Nos casos em que a delegação deva ser exercida por decisão conjunta, sempre que. por força das

circunstâncias, recaiam num ún co trtular as duas valênc’as cons deradas no conjunto, deverá ser chamado a

nterv r o titular de órgão ou empresa de ní vel imediatamente superior.

Nas situações de exercí cio de competências delegadas por decisão conjunta que envolvam membros

do Conselho de Admnstração, quando por força das circunstâncias, recaam num únco Admin’strador as

duas valênc as cons deradas, deverá ser chamado a nterv r outro Adm n strador.

• As competênc as delegadas nos responsáve s de 1 N’vel de reporte serão exerc das, nas suas

ausênc as e mped mentos, pelos Administradores do respetivo pelouro, que as poderão delegar, por escrito,

noutro responsável h erárquico da área. transitoriamente e durante o perí odo estritamente necessário

• O exerc’c o das competências delegadas pelo presente Manual de Delegação de Competênc as far

se­á obr gatoriamente com a identificação do respetivo Responsável e da data.

• Compete aos titulares dos diferentes órgãos da macroestrutura da empresa assegurar o cumpr mento

rigoroso dos pr nc’p os estabelec dos neste Manual.
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• Todas as matérias ou assuntos omissos são da competência do CA.

As delegacões de competências estão estabelecidas de acordo com a seguinte estrutura:

ÁGUAS
‘~ TEJO ATLANTIC0

• Realização de Prov&tos

• Aquisições de Bens Móve s e Serv ços

Vi Empreitadas
Celebração de Contratos

Recursos Humanos

Domí nio Financ&ro

• Domí nio lnsfttucional e Organizacional

Relacão dos Detentores de ComDetências Deleeadas e Subdele~adas

DEPT
Todos os Coordenadores nomeados

ÁREAIT0d0S os Responsáveis de Área nomeados

Definições

CA — Conselho de Administração

CE — Comissão Executiva

AP — Administrador do Peiouro

DR — Diretor Responsável

DAr — Direção Administrativa e Financeira

RH — Recursos Humanos

JUR — Legal e Jurí dica

DEPT — Coordenador de Departamento

AR Responsável de Área

PAO — Plano de Atividades e Orçamento

PAI — Plano Anual de Investimentos

P1 — Projeto de Investimento

01 — Ordem de Investimento

X­ Delegação a uma pessoa

XX — Delegação partilhada

pessoas

por duas ou mais

Antonio Frazão

CA Graça Teixein

Hugo Xanbre Pereira

DR Todos os Diretores nomeados

DR REG Diretor Regional nomeado
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.1 Faturas e recibos em,t dos X

1 2 Notas de crédito relativos a cl entes até x
€5.000
Documentos de confissão de dS~da e

1.3 acordos de pagamento relativos a cientes X
até€5.000

1 4 Notas de créd to não relat vos a c entes x
até€5.000
Documentos de confissão de divida e

1 .5 acordos de pagamento não relativos a X
cientes até€5.000

1.6 Notas de crédito de valor até€25.000 X
Documentos de confissão de divida e

1.7 acordos de pagamento de valor até X
€25.000

Aprovação de procedimentos, designação
de júris tomada de decisão de contratar;
adjud cação e fecho de contrato de valor
até€1.500
Aprovação de proced mentos, designação

22 de jÚris, tomada de deásão de contratar;
adjudicação e fecho de contrato de valor
até€3000
Aprovação de procedimentos, designação

2 3 de jiJris tomada de decisão de contratar;
adjudicação e fecho de contrato de valor
até€4000
Aprovação de proced mentos, desrgnação

24 de úr’s, tomada de dec são de contratar
e adjudicação e fecho de contrato de
valor até€5.000
Aprovação de procedimentos~ designação

2 5 de júris, tomada de decisão de contratar
e adjudicação e fecho de contrato de
valor até€25.000

Aprovação de procedimentos, designação
3.1 de júris, tomada de decisão de contratar

e adjudicação de valor até€1.500

Aprovação de proced mentos, designação
3.2 de úris, tomada de decí são de contratar

e ad udicação de valor até€3.000

Aprovação de procedimentos, designação
3.3 de júris, tomada de decisão de contratar

e adjudicação de valor até€4.000

Aprovação de proced mentos. designação
3.4 de úr s, tomada de dec são de contratar

e ad ud cação de valor até€5.000
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Á
Aprovação de trabalhos ou serviços a

3.5 mais com valores únicos ou acumulados

~g? até5% do preço contratual
Aprovação de trabalhos de suprimentos

3 6 de erros e omissões com valores únicos
‘~ 4 ou acumulados até5% do preço
V ~ contratual

3.7 Aprovação de autos de consignação

3 8 Autos de receção provisória para
empreitadas de valor até€1.500

~ Autos de receção provisória para
empreitadas de valor até€3.000

310 Autos de receção provisória para
em rertadas de valor até€4.000
Aut s de receção pr visória para
empreitadas de vai r até€5.000

3 12 Autos de receção provisória para
empreitadas de valor até€25.000

3 13 Autos de receção defn tiva para
empreitadas de valor até€1.500

3 4 Autos de receção definitiva para
empreitadas de valor até€3.000
Autos de receção definitiva para
em reitadas de valor até€4.000

3 16 Autos de receção definitï va para
empreitadas de valor até€5.000
Aprovação de planos de trabalho e de
pagamento, excluindo adiantamentos, que

3,17 não impliquem acréscimo de encargos
nem alteração da data de c ncusão da
obra
Aprovação de planos de trabalho e de

3 18 pagamento que impliquem acréscimo de
encargos ou alteração da data de
conclusão da obra
Aprovação do plano de revenção e

3 19 gestão de resí duos de nstrução e
demol ção

3 20 Aprovação de planos de segurança e
saúde em obras

3 21 N meaçâ da d reçã e fiscalização da
bra

Nomeação de coordenadores de
3.22 segurança, tanto em projeto como em X

obra
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4 1 Responsabilidade pela validação formal de
contratos

4 2 Aprovação de m nutas de contratos de x
­ valores até€1.500

~ Aprovação de minutas de contratos de
valores até€300

~ ~ Aprovação de m nutas de contratos de
valores até€4.000

~ ~ Aprovação de m nuta de contratos de
valores até€5.000

4 6 Aprovação de m nutas de contratos de
ual uervalor âsvald o de UR

~ ~ Prorrogação de prazos de execução sem
custos adicionais

~ ~ Revogação Resolução e Denunc a x
contratual até25 m 1 euros

4.9 Renovação de contrato até25 m 1 euros X

4 0 Revnão de preços estipula s e
contrato
Aprovação da conta fnal de empreitadas <
com valor até€25 000

4.12 R:dução e ancelament de garant as

Aprovação de ações de formação não
5.1 pre.1stas no plano, bem como a X

participação em serninários ou congressos

Gestão da participação em ações de
formação previstas no plano

5.2 (responsabilidade conjunta X
administrador com superi r ierárquico
má,omo do trabalhado)
Afterações pontuais de horários de
trabalho sem aumentos de encargos, ex:

53 escalas/turnos/prevenção
(responsabilidade conjunta do
administrador com superior hierárquico
máximo do trabalhadoE)
Aprovação de Pagamento de
Despesas/Ajudas de Custo a

5.4 Trabalhadores. subdelegável nos X
responsáveis de n~el nfer or da respet va
área.

~ Participações de acidentes de trabalho e
de saúde a segyradoras

1,
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6 1 Assinaturas de cheques e transferências >0<
bancárias

6 2 Prestaçao e garant as bancárias a x
terceiros até€25.000

6 3 Aprovação de despesas e gastos bancários
correntes de valor até€1.500

64 Aprovação de despesas e gastos ancários
correntes de valor até€3.000

65 Aprovação de despesas e gastos bancários
f ‘ correntes de valoraté€4.000

66 Aprovação de despesas e gastos ancários xcorrentes de valoraté€5.000

6 7 Aprovação de despesas e gastos bancárioscorrentes de valor até€25.000

Aprovação de gastos com juros bancários
6.8 relativos a fnanciamentos prevomente

aarova os2elo CÁ

Aprovação de instruções de trabalho,
manuais e especificações técnicas
Emissão de comunicações nternas no

7.2 ãmb to da respet va d reça u
departament

~ ~ Aprovação de objetivos anuais do
sejundo ní vel de reaorte

Outros Õrgãos da Sociedade

Secretár o da Soc edade

A Soc edade tem um Secretário e um suplente deste, com as competenc as estabelec das na le para o

secretár o da Soc edade (artigo 4460 do Código das Sociedades Comerc a s), des gnados pe o Conselho de

Adm n stração, na sua reun ão de 6 de julho de 2017. que constam do quadro segu nte:

Órgão Cargo Nome

efetivo Marina Sofia viana MarquesSecretário da Sociedade
suplente Jacqueline Rodrigues viein

O Secretár o da Soc edade tem como função princ pai secretar ar e lavrar todas as atas das reun ões do

Conselho de Adm n stração e da Com ssão Lxecut va da AdTA.

Sem prejuí zo de poder ser redes gnado, as funções do Secretár o cessam com o termo das funções do

Conselho de Administração que o designou
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Para o desenvolvimento da sua missão, a Águas do Tejo Atlânt co, S.A organizou nternamente os seus

recursos em d versos órgãos funcionais que, no final de 2018, t nham a seguinte representação:

1 ­ À~
S_A..~,,rç,d,CA

C..c~b G..4, 1COC

—a (Doq

1 Op~ê(O°I•~ 1 ________

8. Caracterização do funcionamento do Canse ho de Administração, do Conselho Geral e de Supervisão

e do Conselho de Administração Executivo, indicando des~gnadamente:

a) Número de reuniões realizadas e grau de assiduidade de cada membro às reuniões realizadas;

De acordo com os Estatutos da Sociedade, o Conselho de Adm n straçâo da Águas do Tejo Atlânt co reúne

sempre que convocado pelo Presidente ou por dos adm nstradores.

Em 2019 o Conselho de Administração reuniu 25 v nte e c nco vezes. Nenhum dos seus membros faitou

injustificadamente às reuniões, tendo­se verificado três ausênc as, dev damente comunicadas e justificadas,

tendo os ausentes nomeado o seu representante, e a quem confer ram os poderes para aprec ar, d scutr,

propor e votar, em seu nome, todos os assuntos da respetiva Ordem de trabalhos.

Em 2019 a Com ssão Executiva reuniu 52 (cinquenta e duas) vezes. Nenhum dos seus membros faltou às

reun ões.

b) Cargos exercidos em simultâneo em outras empresas, dentro e fora do grupo, e outras atividades

re evantes exercidas pelos membros daque es órgãos no decurso do exerc(cio apresentados segundo o

formato seguinte:
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Acumulação de Funçoes

Membro do CA Entidade Função Regime

Nuno Rafael da Conceição Brôco AdP­SGPS.SA Diretor de Engenharia Pri~do

Junta de Freguesia de Presidente da Junta de
Armando Jorge Paulino Dom ngos Publico

Encosta do Sol Fr uesia de Encosta do Sol

c) Órgãos da empresa competentes para rea ~ar a ava ação de desempenho dos admin&radores

executivos e critérios pré­determinados para a ava ~ção de desempenho dos mesmos;

Anualmente será emrt do pelo (s) Administrador (es) Não Executivo (s), nos termos da Lei, um relatório de

desempenho dos AdmInistradores Executivos, não existindo quaisquer critérios pré­determinados aos quais

o mesmo se subsuma.

d) Comissões existentes no árgão de administração ou supervisão, se aplicáveL Identificação das

comissões, composição de cada uma de/as ass m como as suas competências e sí ntese das atividades

desenvolvidas no exercic o dessas competênc as.

Não ex stem quaisquer com ssões no órgão de adm n stração ou super/são da Águas do Tejo tlant co

D. Fiscalização

1. Identificação do órgão de fiscalização correspondente ao modelo adotado: Fiscal Único, Conselho

Fisca4 Comissão de Auditoria, Conselho Gera e de Supervisão ou Comissão para as Matérias Financeiras

Nos termos do artigo 26.° dos Estatutos da Sociedade a fiscalização compete a um Conselho Fiscal e a um

Revisor de Contas, ou Soc edade de Revisores de Contas, que não sejam membros daquele órgão.

O Conselho Fiscal écomposto por três membros efetivos e por um suplente, nomeados em Assembleia

Geral, sendo o seu Presidente também por ela nomeado,

2. Composição, consoante aplicáveL do Conselho Fiscal, da Comissão de Auditoria, do Conselho Geral

e de Supervisão ou da Comissão para as Matérias Financeiras, ao longo do ano em referência, com indicação

do número estatutário mí nimo e máximo de membros, duração estatutária do mandato, número de

membros efetivos e suplentes, data da primeira designação e data do termo de mandato de cada membro.

Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a empresa deverá indicar os mandatos

respetivos (o que saiu e o que entrou)
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O conselho fiscal écomposto portrês membros efetivos e por um suplente. nomeados em assembleia geral!

que nomeia igualmente o pres dente, não estando prevista para Tejo Atlânt co, conforme decorre dos seus

Estatutos, a designação dos dema s órgãos ac ma referenciados.

Designação

Mandato Cargo Nome Forma Data
n( Fim

701/ 7019 P,es,dente Armando joséde Se~,sa Resende 28/04/7017

201 / 7019 Vogal cala­na Alexandra carvalho F,ns 0//1 1/7018

201 / 7019 Vogal carlos Mantxi Anttines Bernardes 28/04/701 /

701 / 7019 suplente PaLr(oa Isabel Sos~sa caldeilia 78/04/701 /

N.B.: na sequência do pedido de renúncia por parte de todos os membros foram estes novamente nomeados na AG de 5/4/2019

3. Apresentação de elementos curncu ares relevantes de cada um dos membros do Conse ho Fisca1 da

Comissão de Auditoria, do Conse ho Gera e de Supervisão ou da Comissão para as Matérias Financeiras e

outros. Deverão especificamente ser nd cadas as atividades profissionais exerc das, pe o menos nos últimos

5 anos

Pres dente do Conse ho F sca Armando Joséde Sousa Resende

Habilitações Académicas

• Bacharelato em Contab 1 dade e Adm n stração de Empresas. Curso concluí do em 1989 no Instituto

Superior de Contabilidade e Adm n stração do Porto (l.S.C.A.P.).

• Licenciatura em Gestão de Empresas. Curso concluí do em 1 993 na Universidade Portucalense

(Porto).

• Revisor Oficial de Contas n 1330 (CMVM n°20160940) e Contab 1 sta Certfcado (n° 14129),

Actividade Profissional

• Setembro de 2006/201 2 ­ Grupo Visabeira — Diretor da área de Contabilidade e fiscalidade e

Responsável pela gestão de toda a nformação que interage com os auditores externos do Grupo em

Portugal e nos restantes pa’ses

De 2002 a 2006 ­ De forma a apostar na formação mais especí fica na área da contabilidade e auditoria

fnanceira, regressei ao Porto aos quadros da KPMG Portugal.

De 2001 a 2002­ Auditoria nterna em Grupo Multinacional Português (Grupo Visabeira), na área

das telecomunicações.

De 1995 a 2001 ­ Colaborador da empresa multinacional de auditoria fnanceira (KPMG Portugal

Porto). Desempenho de funções como Senior e Manager.
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De 1 992 a 1 994 ­ Colaborador da empresa muft nac onal de auditoria fnancera (Ernst & Young ­

4,/ Porto): Desempenho das funções como Staff e Sen or.De 1990 a 199 1 ­ Desempenho de funções em empresa do setor dos transportes e despachos

aduaneiros (NEOTRANS). Controler da área contabI’st ca e fnanceira

Voga do Conselho Fsca Catar na Alexandra Carvalho Fins

Habilitações Académicas

• Revisor Oficial de Contas nscrita com o n 1937 na Ordem dos Rev sores Of as;

• cenc atura pré­Bolonha) em Contabilidade e Administração — Ramo Auditoria pelo Instituto

Supenor de Contab Idade e Administração de Lisboa (ISCAL) — outubro de 2004 a julho de 2005;

Bacharelato em Contabilidade e Administração pelo Instituto MItar dos Pupilos do Exército, do

M n stér o da Defesa Nac onal (MDN/EP) ­ outubro de 2001 a junho de 2004;

• Frequência da Pós­Graduação em Contabil dade e Gestão Púbi ca m n strada pelo Inst tuto Superior

de Ciências Sociais e Polí ticas — Universidade de L sboa 4~ ed ção 2019/2020

Actividade Profissional

• Desde 7 de novembro de 201 8 atéá presente data Vogal do Conselho F scal das Águas do Tejo

Atlântico Grupo Águas de Portugal.

• Desde 01 de junho de 2018 até á presente data ­ Direção E nance ra Serv ços Partilhados—

Responsável pelas empresas Estamo — Participações Imobiliárias, SA e Consest Promoção Imobiliárias, SA

(Empresas do Grupo Parpúblí ca) na Parpública, SGPS, SA.;

De 01 de julho de 2015 a 31 de ma o de 2018 ­ Responsável pelo Departamento de Recursos

Humanos e do Departamento de Aprov s onamentos da Parpública, SGPS, SA.;

De 1 de setembro de 2012 até 30 de junho de 2018 — Head of Compliance da Fundestamo

Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, SA,;

• De 19 de abril de 2010 até30 de junho de 2015 Técnica superior no Departamento Adm n strat vo

e Financeiro da Sagestamo, SGPS, SA.;

De 5 de setembro de 2005 a 16 de abnl de 2010 Auditora Sén or na BDO & Assoc ados, SROC,

Lda.

Vogal do Conse ho E sca Caros Manue Antunes Bernardes

Habilitações Académicas

• Doutorado em Turismo, no IGOT/ESHTE, Universdade de Lsboa, em 21 de dezembro de 2015;
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Pós Graduado em Turismo (CFA), pelo IGOT, Universidade de Lisboa, no ano letivo 2011/2012;

Licenciado em Gestão de Empresas Tur’st cas e Hotele ras, no lnst[tuto Superior Polftécn co do Oeste,

em 2011

Actividade Profissional

• Pres dente da Câmara Municipal de Torres Vedras, desde 1 de dezembro de 2015;

• V ce­Pres dente da Câmara Municipal de Torres Vedras, de 2005 a 2013;

• Vereador da Câmara Municipal de Torres Vedras dos Pelouros de Ambiente e Serviços Urbanos, de

2003 a 2005;

Vereador do Pelouro do Turismo da Câmara Muncpal de Sobral de Monte Agraço, de 1997 a 2001;

• Adjunto e Secretário do Gabinete de Apo o Pessoal ao Pres dente da Câmara Mun c paI de orres

Vedras,de 1994 a 1997;

• Secretário da Junta de Freguesia do Turcifal, de 1989 a 1997;

• Funcionário Público, desde 1 988;

Guia Transfersta na Empresa Intercentro, Grupo Eurolines, responsáve pe a linha de Málaga, de 1 986

a 1993

Suplente do Conselho Fiscal Patrí cia sabe Sousa Ca d nha

Habilitações Académicas

• Licenciada em Gestão de Empresas pela Univers dade Autónoma de Lisboa.

Actividade Profissional:

• Iniciou a sua atividade profss onal como Consu[tora da empresa António Borges Consultores

Assoc ados, S.A. e foi Auditora na So edade Antón o Borges & Assoc ados, Sociedade de Rev sores Ofc as

de Contas.

• Seguidamente desempenhou funções de gerência, exercendo o cargo de Gerente na Sociedade Auto

Colibri Reparações Auto, Lda. e na Sociedade Auto Jardim de Lisboa Automóveis de Aluguer. Lda..

• Poster ormente fo Vogal do Conselho de Administração na Sociedade JMTC Soc edade Gestora de

Participações Socas, S.A. e Vogal do Conselho de Administração na Soc edade Aut ard m do Algarve

Automóve s de Aluguer SÃ..

4 Procedimentos e crit4rios aplicáveis à intervenção do árgão de fiscalização para efeitos de contratação

de serviços adicionais ao auditor externo
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Formalmente a Ad A não tem Auditor Externo mas sim Rev sor Ofc ai de Contas. Não ex st u qua quer

serv ço ad c onai de rev são/audtoria para além dos prev stos (demonstrações fnance ras e PAO)

5. Outras funções dos órgãos de (isca ização e, se apl cável da Comissão para as Matérias Finance ras.

Ao árgão de fisca ização não está cometida qualquer outra função.

A Águas Tejo Atlânt co não dispõe de qualquer Com ssão para as Matérias Financeiras

6. Identificação, consoante ap1icáve~ dos membros do Conselho Fisca, da Comissão de Auditoria, do

Conselho Geral e de Supervisão ou da Comissão para as Matérias Financeiras que se considerem

independentes, nos termos do n.° 5 do artigo 414. ~ do CSC.

Todos os membros do Conselho E scal, nd cados no ponto 2, são considerados independentes, v sto não

estarem associados a qualquer grupo de nteresse espec’f co na Soc edade, nem são titulares ou atuam por

nome ou conta de titulares de part c pação na empresa Os membros do Conselho Fiscal estão nomeados

para o primeiro mandato na Soc edade

7 Caracterização do funcionamento do Conselho Fiscal, da Comissão de Audí tona, do Conselho Geral

e de Supervisão ou da Comissão para as Matérias Financeiras, indicando designadamente, consoante ap icáve:

a) Número de reuniões realizadas e respetivo grau de assid dade por parte de cada membro,

apresentados segundo o formato seguinte:

N.° Reunioes Local de realizaçao

ETAR de ,jcântara,
Avenida de Ceuta

1300 254 Lisboa

Intervenientes na reunião

Presidente e Vogais do cr

Ausência dos membros
do Órgão de
Fiscaliza ão

não se verificam
ausências

b) Cargos exercidos em simultâneo em outras empresas, dentro e fora do grupo, e outras atividades

re evantes exercidas pelos membros daqueles órgãos no decurso do exercicio’

Pres dente do Conselho F sca mando Joséde Sousa Resende

Colaborador da Vitor Campos & JoséPereira, SROC, Lda, com sede em Lsboa (com filial em Viseu)

desde novembro de 2012:

4

Águas do Tejo Atlântico, S.A



Relatório de Governo Societário 20 1 9 ~.~ÁGuAs

Vogal efetivo do Conselho Fiscal da Águas da Região de Aveiro! S.A,, desde o perí odo de 201 6;

Vogal efet~~’o do Conselho Fscal da Smarsul, desde o perí odo de 2017 aténovembro de 2018! a[tura
em que apresentou a sua renúnca.

oga .0 onse o scal ­ C. a a Ae and a Carvaho Fins

Desde 7 de novembro de 2018 atéá presente data ­ Vogal do Conselho Fiscal das Águas do Tejo

tlant co Grupo Águas de Portugal;

Desde 01 de junho de 201 8 até á presente data ­ Direção Financeira — Serviços Partlhados

Responsável pelas empresas Estamo Part c pações lmob 1 ár as! SA e Consest Promoção lmob 1 ár as! SA

(Empresas do Grupo Parpública) na Parpública, SGPS, SA.;

De 01 de julho de 2015 a 31 de maio de 2018 ­ Responsável pelo Departamento de Recursos

Humanos e do Departamento de Aprovisionamentos da Parpública. SGPS, SA.;

De 1 de setembro de 2012 até30 de junho de 2018 Head of Complance da Fundestamo

Sociedade Gestora de Fundos de lnvest mento lmob 1 ár O, SA.;

De 1 9 de abril de 20 1 O até30 de junho de 20 1 5 Técnica superior no Departamento Administrativo

e Financeiro da Sagestamo, SGPS, SA.;

De 5 de setembro de 2005 a 16 de abrI de 2010 Aud tora Sénor na BDO & Associados! SROC.

Lda

Vogal do Conse ho F scal ­ Caros Manue Antunes Bernardes

Pres dente da Câmara Municipal de Torres Vedras desde 1 de dezembro de 2015!

Pres dente do Conselho de Adm n stração dos SMAS de Torres Vedras desde dezembro de 2015;

Embaixador Quahty Coaste membro do ComitéConsu[tivo Polftico da CIVITAS lnitiat ve.

Em setembro de 2016 fo nomeado Emba xador Green Dest nation para a Europa

Suplente do Conselho F scal Pa r’c a Isabe Sousa Caldinha

Exerce a atividade de Revisor Oficial de Contas e Técnico Oficial de Contas.

Desde abril de 2017, Vogal Suplente do Conselho F scal da SIMARSUL Saneamento da Pen’nsula de

Setúbal, S.A.

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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~E. Revisor Oficial de Contas (ROC) A

47, !. Identificação, membros efetivo e suplente, da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC), do
ROC e respetivos números de inscrição na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) e na Comissão

do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM), caso aplicável, e dos sócios ROC que a representam e indicação

1” ~“ do número de anos em que o ROC exerce funções consecutivamente junto da empresa e/ou grupo. Caso

tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte a empresa deverá indicar os mandatos

1 / respetivos (o que saiu e o que entrou).

A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas foi eleita em Assemble a­Geral de 5 de abrI de 2019. sob

proposta do Conselho Fiscal, para o mandato 201 9/202 1. Todos a demais informação solicí tada neste

enunciado apresenta se refletida no papa constante do n°3 do presente relatóro.

2. Indicação das limitações legais e outras, re ativamente ao número de anos em que o ROC presta

serviços à empresa.

Considerando­se quer o exposto em 1 quer o prevsto no art.° 54.° da Lei 150/20 15, de de setembro.

nada há a refer r.

3 Indicação do número de anos em que a SROC e/ou o ROC exerce funções consecutivamente junto

da empresa/grupo, bem como indicação do número de anos em que o ROC presta serviços nesta empresa,

incluindo o ano a que se refere o presente relatório, bem assim como a remuneração relat va ao ano em

referencia apresentados segundo os formatos seguintes.

Atéabri de 2019

Mandato cargo identificação saoci~oc Designação

(inicio Fio) Nome Ndewiscrição N’ ~gialo na crivs’i Forma (i) Data do contrato

r,..~­ a Vo~ri. S ~OC.

20i7 2Ci9 c:vo ‘e:’e~€:~_aDD~ ‘— iJ~ 20I&it~G AC ?,IC )7C1J iJi IOQi/
~aeica~aVea
‘­Dci iS’

Dc.
20 i / 20i9 e_ele—e ~e~ese~eata ‘c ei 70 i i’~0 i / i li irc i 7

DCiii9

Vaior Mual do conuato de Prestação de Serviços 2018 (€) Vaior Muai de Serviços Adicionais 2018(E)
~ orcal & contas

Vaior (1) Valor rinai identificação do Serviço Vaior (2) Vaior Final

E rias Young SROC
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Valor Mual de Serviços Micionais 2019/ (€)
Identificação do

Valor (2)
Serviço

4. Descrição de outros serviços prestados pela SROC à empresa e/ou prestados pelo ROC que

representa a SROC, caso aplicáveL (não aplicável à AdTA)

F, Conse ho Consult vo (não api cávei à AdTA)

G. Auditor Externo não aplicável à AdTA)

V Organ zação Interna

A. Esta utos e Comun cações

1. Indicação das regras aplicáveis à alteração dos estatutos da empresa.

Os Estatutos da Soc edade são aLterados med ante dei beração dos ac onstas em sede de Assembie a Geral

e Sujeitos ao competente reg sto comerc ai.

2. Caraterização dos meios e polí tica de comunicação de irregularidades ocorridas na empresa.

A Águas do Tejo Atlânt co, S.A. dispõe de ferramentas de prevenção, mpiementação e controlo que visam

assegurar a atuação de acordo com os seus princ(p os e valores, destacando­se o Código de Conduta e Ética,

os Sistemas de Gestão da Responsabilidade Social, os Pianos de Gestão de Riscos de Corrupção e infrações

Conexas e uma polí tica de proteção de dados pessoas

No Piano de Gestão de Risco Corrupção e Infrações Conexas da Águas do Tejo Atlântico, S.A. encontram­

se descritos os meos de comunicação de eventua s rreguiar dades ocorridas na Sociedade, tendo o grupo

AdP defn do do s canas de comun cação consoante sejam colaboradores ou empresas externas:

ÁGuAs ­

TEJO ATLANTIC0Relatório de Governo Societário 20 1 9

Apartr de abri de 2019

~

Valor Mual do Contrato de Prestação de
• Se os

Revisor Oficial de Contas
Valor (1) Valor Final

PiicewaterfioixseCoopers &
Assaoados, Sociedade de
Revisores de Contas. 1 da

1~

Valor Final
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• Colaboradores; Devem ~ 1 zar o endereço de correio eletrón co et caad~adp.pt referente à Comissão

de Ética do grupo AdP;

• Empresas Externas: Devem ut 1 zar o endereço de corre o eletrón’co etcaadp@adp.pt referente à

Comissão de Ética do grupo AdP ou a v a postal (carta) env ando a correspondenc a para Com ssão de Ét ca

do grupo AdP, Rua Visconde de Seabra n.° 3, 1700­421 LISBOA.

Sem prejuí zo da comunicação de irregularidades/denúncias para a Comissão de Ética do grupo AdP, qualquer

colaborador ou empresa externa pode também efetuar a sua comunicação ao CA da empresa visada,

devendo esta dar conhecimento à Comissão de Ética através do endereço de corre o eletrónico

etcaadp@adp.pt ou remeter via postal para a morada atrás indicada,

No que concerne à polftica de proteção de dados, aprovada em reunião de Conselho de Adm n stração de

20 de dezembro de 201 8, fcou determ nado ser a Empresa do Grupo Águas de Portugal a empresa

responsável pelo tratamento dos dados pessoas, pelo que éesta que determ na as fnal dades e os me os de

tratamento dos mesmos,

Por conseguinte o exercí cio de direitos por parte dos trtulares de dados pessoas devem ser endereçados

para o Encarregado da Proteção de Dados do Grupo Águas de Portugal, relat vamente a assuntos

relac onados com o tratamento de dados pessoas, através do corre o eletrón co dpo@adp.pt, ou por escrito,

para Encarregado de Proteção de Dados do Grupo Águas de Portugal, Rua Visconde de Seabra 3, 1 700­421

LISBOA. Por úftimo, e sem prejuí zo de poder apresentar reclamações diretamente ao Grupo Águas de

Portugal através dos contactos disponibilizados para o efeito, o titular dos dados pessoais poderá reclamar

diretamente para a Autoridade de Controlo, ut 1 zando os contactos d spon’b’lzados por essa empresa para

o efeito em httos://w~w.cnod pt

3. Indicação das polí ticas antifraude adotadas e identificação de ferramentas existentes com vista à

mitigação e prevenção de fraude organizaciona.

Dando cumprimento à recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de 1 de julho de 2009, a

Águas do Tejo At ântico, S.A. possui um Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas onde

se identificam as áreas mais crfticas quanto à ocorrência de potenciais atos de fraude ou corrupção, bem

como os princ’pais riscos daí decorrentes, os controlos nstau’dos que visam a sua mftgação e a sua

probab 1 dade de ocorrênc a.

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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Dando cumprimento ao previsto nos n. 1 e n. 2 do artigo n.° 46 do Decreto­Lei (DL) n° 133/20131 de 3

de outubro, anualmente, será efetuada a aval ação do cumprimento do Plano de Gestão de Riscos de

Corrupção e Infrações Conexas da empresa, sendo elaborado o relatório anual com as respetivas conclusões,

o qual éremet do à Un dade Técn ca (UTAM) e publicitado no seu sí tio de internet

Por forma a dar cumprimento à recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de 7 de novembro

de 2012, relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público, a empresa implementou Declarações

de Conflito de Interesse, subscritas pelos Administradores e os colaboradores com funções em áreas

potencialmente sujeitas à ocorrênc a de atos de corrupção.

B. Contro o interno e gestão de r scos

1. Informação sobre a existência de um Sistema de Controlo Interno (SCI) compat(vel com a dimensão

e complexidade da empresa, de modo a proteger os investimentos e os seus ativos (este deve abarcar todos

os riscos relevantes para a empresa).

A Tejo Atlânt co e, em particular, o seu Conselho de Administração, dedicam atenção a temáticas como o
controlo nterno, a gestão dos riscos, a fraude, a transparência da informação e fiabilidade do relato
fnance ro.

Sendo estas preocupações transversais ao grupo AdP, no qual a Tejo Atlântico se nclu, e por forma a

poss b litar a ex stênc a de uma s stemat zação e adequada visibilidade do controlo interno ex stente nas

empresas, a AdP SGSP aprovou no decurso de 20190 projeto de definição e implementação de um 5 stema

de Controlo Interno SCI transversal ao Grupo. Para tal, de entre os vários modelos de contro o nterno

ex stentes, selec onou o CUBO do COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway

Comm ss on ,como o model a mplementar, por consderar ser o mas adaptável à estrutura das empresas

por ser flexí vel para toda a entidade e para qualquer uma das suas unidades ou atividades de negóc o e fável

na resposta que confere aos desafios existentes.

Este modelo permfte uma correlação direta entre os objetivos que a organização tenta atingir representados

em três categorias (Operação, Reporte e Conformidade), e as cinco componentes (Ambiente de Controlo,

Gestão de Risco, Atividades de Controlo, Informação e Comunicação e Monitorização de Atividades), que

representam o que énecessário para concretizar os ob et vos, na estrutura ex stente na empresa, conforme

év ~ abaixo.
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AMBIENTE DE CONTROLO ‘~

— ~ z
AVALIAÇAO RI o o

ATIVIDADES DE CONTROLO

Ava ação dos Riscos

• Riscos de fontes externas e nternas;

• Cond ção prév a: defn ção de ob et vos gados a
ní veis d ferentes da ent dade e nternamente
consiste tes;

ldent cação e analse dos riscos relevantes para o
alcance dos objet vos;

Base para a gestão dos r scos.

lnformaçao e comunicaçao

Informação re evante dent fcada, capturada e
comun cada com qual dade, para garant r o
tratamento e a troca de dados relevantes, num prazo
e de uma forma que permitam o desempenho eficaz
e tempest vo da gestão e controlo da at v dade e dos
riscos da empresa;

Os sistemas de informação são fonte de informação
que concorre para a gestão e controlo do negác o.

Ambiente de Controlo

ÁGUAS
“~ TEJO ATLÂNTICO

G 4.

Estabelece o carácter da organ zação,
influenciando a perceção de controlo do seu
pessoal;

E a base de todos os outros componentes de
controlo nterno, providenciando d sc p1 na e
estrutura dos restantes elementos do SCI.

Atividades de Controlo

Polí ticas e proced mentos que ajudam a
assegurar: i) as respostas aos r scos, v sando o
alcance dos ob et vos da ent dade; ) o
cumprimento das d ret vas da ent dade;

Ocorrem por toda a organ zação, a todos os
ní veis e em todas as funções;

Atividades desenhadas para imped r ou reduz r
o impacto adverso dos riscos.

Monitorizaçao de At v dades

• Avaliação da qual dade de desempenho do SCI
ao longo do tempo.

• Assegurar a adeq ação e efcác’a do SCI de
forma contí nua;

• Garant r a dent fcação tempest va de eventuais
def ên as ou de oportundades de melhoras,
v sando a melhor a cont’nua.

No desenvolvimento do projeto, com base nas orientações estratégicas e as contas s gn fcat vas, a AdP SGPS

identificou os 35 processos considerados como crí ticos no grupo AdP e pr orizou 13 processos para os quais,

foi efetuado o respet vo mapeamento, a identifcação dos eventos de risco e r scos assoc ados e dos controlos

implementados para a sua mit gação, em duas empresas p loto.

74
INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO

NONiToRI~ÇÀD DE
ATIV DADES
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Paralelamente foram desenvolv dos, encontrando­se em fase de conclusão, o relatório de definição das

métricas a utilizar na avaliação anual do SCI, bem como o Manual de Controlo Interno do Grupo, no qual se

incluem as Matrizes de Controlos e R scos dos processos mapeados.

No segu mento encontra­se prev sta a mplementação da metodolog a de controlo interno aprovada na Tej

Atlântico, bem como a implementação do Manual de Controlo nterno, o qual compreenderá o necessário

ajustado à realidade dos riscos e controlos estabelec dos na empresa. Será promovida sensibilização e

formação sobre a matéria! e dada continuidade ao mapeamento dos restantes processos identificados como

crí ticos.

Finalizada a implementação do modelo, as métricas de aval ação estabelecidas, conjugadas com as auditor as

de controlo interno efetuadas anualmente, permit rão a obtenção de nformação que possibilitará aferir se

o as c nco componentes do controlo interno se encontram a operar de forma integrada, para proporcionar

um n’vel de segurança razoável à Administração da ejo Atlânt co e concluir se o SCl éeficaz.

As a[terações ac ma nd cadas obrigarão anda à rev são e ajuste do modelo de gestão de rsco em vigor no

Grupo AdP e na Tejo Atlântico! permitindo ao seu Conselho de Adm nistração um ma or enfoque da sua

monitorização e análise nos riscos crí ticos identificados, inerentes à atividade e que resuLtam da sua operação

d ár a.

A ex stênc a de um modelo de gestão do risco empresarial possibilita uma aval ação ntegrada do risco na

empresa e um amadurecimento da sua cultura de rsco, perm~ndo crar uma linguagem comum na defnição

e conceito de cada risco! a par do alinhamento dos objet vos com os riscos e respetivos controlos em vigor

na empresa, a reduzir o risco de perda dos seus invest mentos e at vos, e ajudar a garantir a fab 1 dade das

demonstrações financeiras e a conformidade com as les e regulamentação

A adequabIdade do SCI encontra se aI nhada com o modelo de gestão do risco! sendo ajustada sempre que!

através da avaliação de risco! sejam dent fcados r scos enquadráveis num patamar cons derado não acertáve,

ou detetadas insuficiências ou falhas na anál se dos controlos que lhe está subjacente.

O modelo de gestão do risco empresar ai presentemente implementado no Grupo AdP, também defn do

de acordo com a metodolog a COSO! apresenta os rscos organzados segundo uma estrutura de classes e

categorias defn das, conforme se observa em baixo:

fr2
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classes _________ f’’a z~0 ___________________________

~ r Re00,ialgdjdt ~r ~‘ii~
) ~ ii c~.~_j RifO.­.

Ftc, [ ~ ][cat~rnnc~â]

)/1 [ ~w~ega

[ ­~ ~ç~_JCategorias

h0640s0

r

[ ~ ]

2. Identificação de pessoas órgãos ou comissões responsáveis pela auditoria interna e/ou pela

implementação de sistema de gestão e controlo de risco que permita antecipar e minimizar os riscos

inerentes à atividade desenvolvida.

A Audí toria Interna e Contro o de Risco éa Direção da AdP SGPS que tem por m ssão a identificação dos

r scos nerentes aos negóc os do Grupo AdP, a caracterização dos elementos­chave de controlo necessários

para m n m zar ou ei m nar o seu mpacto, a real zação de testes de conform dade para aval ar os resuftados

e de auditorias internas às empresas part c padas em pos ção ma ortária

Reportando dretamente ao Conse ho de Adm n stração da AdP SGPS, tem reforçada a sua ndependência

perante as adm n strações das empresas audí tadas e está dotada de um adequado grau de autonom a na

realzação dos trabalhos, ot m zando os recursos d spon’ve s e ev tando a dupl cação de estruturas.

No âmbito do processo de gestão do risco empresarial, os r scos relacionados com as classes governação,

estratég a e planeamento, conformidade e reporte são tratados e monitorizados pela Águas do Tejo

Atlânt co, SÃ, sendo per odicamente apreciados pela AdP SGPS, na qualidade de acionsta ma oritár o. A

abordagem dos riscos da classe operacional e infraestrutura, além de ser assegurada pela Águas do ejo

Atlântico, SA. e respetivos órgãos de gestão écomplementada por estruturas centralizadas de

acompanhamento e controlo da at v dade do acionista maioritário, as qua s têm como responsab 1 dade

dent ficar e gerir os principa s r s s.

Águas do Tejo Atlântico, S.A



3. Em caso de existência de um pano estratégico e de polí tica de risco da empresa, transcrição da

definição de n(veis de risco considerados aceitáveis e identificação das principais medidas adotadas

A avaliação dos riscos éefetuada na perspetiva da probab 1 dade de ocorrênc a e do mpacto, cons derando

os respetivos r scos nerente e residual. Deste modo, procura se aferir a efcác a do SCI nstrtu’do para

manter o ní vel de risco num patamar cons derado aceitável, em conform dade com a segu nte matriz:

A aval ação dos r scos na perspet va do mpacto contempla as segu ntes d mensões de análse:

Financeira;

Reputação;

Legal ou regulamentar; e

N’vel de ai nhamento com os objetivos de negóc o.

A perspet va da probab 1 dade de ocorrência do r sco éaval ada cons derando igualmente um conjunto

alargado de fatores, nomeadamente:

Ex stênc a e efcác a de controlos;

Ocorrênc a anter or do risco;

Complexidade do Hsco; e

Capacidade instalada para gerir o risco (pessoas, processos, s stemas).

Sempre que a avalação de um risco se enquadre num patamar tolerável ou não ace tável, são elaborados,

aprovados e adotados Planos de Tratamento do Risco como medida de mit gação. nos qua s se dent fcam

as ações corretivas a desenvolver, a estratégia de tratamento que estas consubstanciam (evitar, acertar,

reduzir ou partilhar o risco), a periodicidade de tratamento associada e o responsável e respetvo plano de

implementação. Consoante a duração do per’odo de tratamento defn do, poderão ser defn das datas de

mon[torização e os respetivos responsáve s, sendo o mpacto da ações desenvolv das afer do na aval ação

subsequente efetuada.

­ . . ÁGUASRelatorio de Governo Societario 20 1 9 ‘~ TEJ0 ATLANJTIc0
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Tendo a cr ação da empresa ocorrido recentemente e cons derando que a realização de uma adequada

avaliação do risco pressupõe! a existênc a de matur dade na mplementação dos processos de negócio, um

adequado n~el de conhec mento destes, dos r scos associados e dos controlos implementados. conjugado

com a mplementação do modelo de Controlo Interno no Grupo AdP, foi definido não proceder à avaliação

doriscoem2Ol9,

4 Explí citação, ainda que por inclusão de organograma, das relações de dependência hierárquica e/ou

funcional face a outros órgãos ou comissões da empresa.

A AICR, enquanto elemento superv sor no processo de avaliação de risco e da eficácia e eficiencia dos

sistemas de controlo interno da empresa, reporta diretamente ao Conselho de Administração da AdP SGPS,

tendo reforçada a sua independênc a perante as administrações das empresas auditadas e está dotada de um

adequado grau de autonom a na real zação dos trabalhos, otmzando os recursos d spon’ve s e eví tando a

duplicação de estruturas.

Ind cação da existência de outras áreas funcionais com competências no controlo de riscos.

A abordagem dos riscos éassegurada pelas estruturas existentes de acompanhamento e controlo da

atividade na empresa, as quais têm como responsab Idade dent f ar e gerir os pr nc pa s r scos.

O Conselho de Administração nsttu u ações de monitorização periód cas sobre os pr nc pa s riscos

identificados, de forma a acompanhar a sua evolução e aferir o ní vel de controlo, estando as mesmas a ser

implementadas, face à recente constitu ção da empresa.

A abordagem dos riscos éassegurada pelas estruturas existentes de acompanhamento e controlo da

ativ dade na empresa, as qua s têm como responsabilidade identificar e ger r os princ pa s riscos:

Compras e Logí stica, Gestão de At vos e urí dica — monitorizam proced mentos e contratos;

Sustentabilidade Empresar aI monitor za os riscos de qualdade. amb ente e segurança;

Direção Enancera monitor za os r scos fnance ros;

Planeamento e Controlo de Gestão monrtoriza a atvdade fnance ra e operac onal

6. Identificação e descrição dos principais tipos de riscos (económicos, financeiros, operacionais e

jurí dicos) a que a empresa se expõe no exercí cio da atividade.

No contexto atual, os pr nc pa s r scos a que a empresa está exposta são os segu ntes:

Águas do Tejo Atlântico, S.A



Relatório de Governo Societário 20 1 9
ÁGUAS

TEJO ATLÂNTICO

. Envolvente polí tica, económica e financeira

Risco de ocorrênc as de carater poltco, económ co ou fnanceiro, que possam condicionar a continuidade.

do negóc o da Organ zação.

Capacidade técnica e humana

Risco de não atingimento dos objetivos definidos para a Organização, decorrente da dificuldade na

manutenção e gestão dos meios técnicos, humanos e fnance ros adequados e sufcentes para a operação

do negóc o.

Infiltrações de saneamento em alta

Risco de infiltrações ao longo da cadeia de saneamento “em alta”, com consequente d m nuição da

capacdade de tratamento e perdas financeiras, decorrente de avar as e falhas não detetadas atempadamente,

envelhec mento da nfraestrutura e ausênc a de redes separatvas.

Catástrofe

Risco de ocorrência e eventos catastróficos com mpacto ao n~el da cont nu dade do negócio

Segurança fí sica das instalações

Risco de perdas mater ais e financeiras, resultante de danos provocados nos atvos da Organ zação,

decorrentes de uma nex stente ou inadequada med das de mit gação de eventos de caráter humano, natural

ou processual.

Gestão de talentos

Risco de dificuldade na captação e retenção do capí tal humano necessário ao bom func onamento e

desenvolv mento da Organ zação, decorrente de:

Um processo de recrutamento não direcionado para as necessidades da Organização;

Uma ineficiente e inatempada avaliação de desempenho;

Uma polí tica de formação desalinhada com o incremento de competenc as; e

Uma nefcente polí tca de gestão de carreiras.

7 Descrição do processo de identificação, ava tação acompanhamento contro o gestão e mitigação de

riscos.

é­

J7
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A defin ção do modelo de gestão do risco empresar ai no Grupo AdP, contemplou a definição e aprovação

de uma Matr z de R scos aplicável ao universo das suas empresas, assente na metodologia COSO, na qual os

riscos se encontram defn dos e são rev stos period camente, cons derando a realidade operac onal e

) empresarial ex stente.
Anualmente! a empresa procederá à avaliação do seu r sco, através da autoavaliação realizada pelas direções,

aos riscos que lhe sejam aphcáveis, tendo por base uma anál se do r sco inerente e residual, atendendo ao

sistema de controlo interno existente e à eficácia e efc ênc a dos controlos implementadas.

Quando, na avaliação de risco anual da empresa, são dent fcados r scos enquadrados num patamar acima

do consderado aceitável para o Grupo AdP, édefn do por r sco um Plano de Tratamento, aprovado pela

Administração, identificando­se para o efeito qual a(s) ação(ões) corretiva(s) a desenvolver, a estratégia de

tratamento que esta(s) consubstancia(m) (evitar, aceitar, reduzir ou partilhar o risco), a periodicidade de

tratamento associada, o responsável e respetvo plano de implementação. Consoante a duração do perí odo

de tratamento definido, poderão ser defn das datas de monitorização e os respetivos responsáveis, sendo o

mpacto da ações desenvolv’das afer do na aval ação subsequente efetuada.

8 Identificação dos principais elementos do SC! e de gestão de risco implementados na empresa

relativamente ao processo de divulgação de informação financeira.

A adequabilidade e qualidade da informação finance ra d vulgada, a qual éprocessada em s stemas de

nformação égarantida através dos controlos de IT mplementados, da sua análise mensal por v a da

elaboração de relatórios de atividade onde se expl cam e decompõem variações de saldos, das auditor as

externas semestrais efetuadas às demonstrações fnance ras e o acompanhamento trimestral que éprestado

pe o Conselho Fiscal.

C. Regulamentos e Códigos

1. Referência sumária aos regulamentos internos ap cáveis e regu amentos externos a que a empresa

está legalmente obrigada, com apresentação dos aspetos mas re evantes e de maior importância. Indicação

da hiper!igação do sí tio na nternet da empresa onde estes elementos se encontram disponí veis para consulta.

Sendo uma empresa do Setor Empresarial do Estado, a Sociedade está obrgada ao cumprmento do DL n.°

133/2013, de 3 de outubro; ao Código das Sociedades Comerciais e ao Estatuto do Gestor Público.

Igualmente está a empresa obrigada ao cumpr’mento do Código de Proced mento Adm n strat vo, bem ass m

como às disposições constantes do Código dos Contratos Públicos
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A Sociedade está igualmente obrigada à observânc a e cumpr mento das Orientações que lhe sejam fixadas

pelos acionistas ou respetiva Tutela, e outras autor dades adm n strativa, reguladoras e/ou fiscalizadoras.

Os regulamentos internos da empresa baseiam­se na leg slação em v gor, nas orientações da ERSAR e do

Grupo AdR nos requis[tos de Qual dade, Amb ente, Segurança! Gestão de Energ a e Responsab Idade Soc aI,

normat vos em que a empresa se encontra cert f cada, e nas boas práticas de gestão.

Os regulamentos nternos aprovados pelo Conselho de Administração, estabelecem os princí pios, regras ek

condutas a adotar no desenvolv mento da at v dade da empresa, de forma a permitir uma uniformização e

melhor rac ona zação de proced mentos, no estrto cumpr mento da legslação em vigor e das orientações

da tutela, destacando se:

Códi o de Conduta e Ética

Reúne os valores e os pr nc’p os que ai cerçam a cultura empresarial do Grupo AdP, permitindo aperfe çoar

a consc enc a comum dos colaboradores e garantir a prática de condutas profissionais de elevado padrão

moral, em complemento das d spos ções legas e regulamentares que devam observar. Api ca­se a todos os

colaboradores da empresa ndependentemente do seu ví nculo laboral, bem como da pos ção hierárquica

que ocupem, estando também d sponí vel no srte da empresa.

Manual do Governo da Sociedade

Dest na se a comp lar as normas constantes dos Estatutos da Sociedade e as dei berações e regulamentos

nternos aprovados em Conselho de Administração, referente às diversas áreas da empresa, v sando a

part iha do conhecimento das matérias fundamentais ao Governo da Sociedade, pelos colaboradores da

empresa, dotar a organização com um instrumento que melhore as suas práticas, concertando num ún co

documento, normas, del’berações e regulamentos que se encontrem d spersos.

. Manual de Delegacão de Competências

Estabelece a delegação de competênc as, cons deran o­se e egação como o processo de atr bu ção de

responsabilidade do exercí c o de uma at v dade e a correspondente autoridade para o efeito. O d sposto

neste Manual deve ser articulado com outras d sposições da Sociedade, particularmente com o Manual de

Governo da Soc edade e o Cód go da Contratação Pública.

Plano de Gestão de Riscos e Corru ão e Infra ões Conexas

Tem como objetivo a identificação das principais áreas que potenc almente poderão ser sujeitas à ocorrência

de atos de corrupção, bem como os principais riscos daí decorrentes, os controlos nstitu’dos pela empresa

v sando a sua m t gação, probabilidade de ocorrenca e a defn ção dos responsáve s pela mplementação e

gestão do plano.
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Regulamento de Aguisicão. Atribuição e Utilizacão de Viaturas de Servico

Define as regras e proced mentos a observar na aqu s ção, atr bu ção e utilização das viaturas de serv ço da

Águas do Tejo Atlant co. Define­se! ainda! os mecan smos de controlo da frota automóvel, seus responsáve

e proced mentos operac onais/administratvos bem como a abrangênc a da api cação da tr butação fscal

sobre a utização de viaturas.

Polftica e Regulamento de Subsí dios. Patrocí nios e onativos

Tem por objetivo definr a Polí tica de Subsí dios, Patrocí nios e Donativos e assegurar que a atr bu ção de

benef’c os no universo empresarial do Grupo AdP cumpre a mesma, éefetuada com r gor e transparênc a!

enquadrada no Código de Conduta e Ética e no Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações

Conexas e atende aos princí pios de sustentabildade, bem como à sua elegbldade ao ní vel dos ncent vos

fiscas (Mecenato).

• Regulamento de Marcacão de Viaeens e Estadias

O presente Regulamento! ap cável a todas as marcações de viagens e estadias, nacionais e nternac ona 5,

relativas a colaboradores das empresas ma orí tar amente participadas, direta e indiretamente! pela AdP SGPS

em posição de domí nio, tem como ob et vo s stematizar as regras a cumprir no procedimento de marcação

de \/viagens e estadias, naciona s em Portugal Continental! Açores e Madera) e nternac ona s (na Europa e

no resto do mundo)

Procedimento e Re ulamento ra realiza ão de visitas às infraestruturas o racionais da AdTA

Estabelece a metodologia, as regras a adotar e defne os princ’p os de segurança e ambiente, da eficácia e da

responsabilidade dos visitantes e dos seus acompanhantes aquando da realização de vsitas de estudo e

técn cas às nfraestruturas operac ona s de saneamento da Aguas do Te o Atlãnt co! S.A..

Re lamento de Utiliza ão de Postos de Carre amento de Veí culos Elétricos

em por objetivo formal zar os proce imentos de acesso e utilização dos postos de carregamento de

ve’culos elétr cos que ntegram a rede mobi e adp existentes em qualquer instalação onde a Empresa opere,

para carregamento de v aturas elétricas.

Re ulamento Geral Sobre a Prote ão de Dados

Estabelece os termos e cond ções ao abrigo dos qua s as empresas do Grupo Águas de Portugal recolhem e

tratam os dados pessoais dos seus stakeho/ders no cumpr mento do Regulamento Geral de Proteção de

Dados (RGPD) e dema s leg slação apl cável em matér a de proteção de dados.
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• Manual de Empresa Corporativo

Tem por objetivos garantir a coerência gráfica das diferentes manifestações da marca, estabelecendo ur

empresa coesa, sólida e facilmente reconhecí vel para todas as empresas do Grupo. As diretrizes definidas

neste manual perm[tem a normal zação e a correta utilização dos elementos gráficos que constituem o

patr mónio da imagem do Grupo Águas de Portugal. nomeadamente o logót po e os elementos da tipogr~~a~~

nstitucional, nas peças e suportes de comun cação que venham a ser produz dos.

• Manual de Responsabilidade Empresarial

Estabelece os processos e procedimentos do sistema de responsabIdade empresar ai da empresa, tendo

como referenciais as normas nternac onas respetivas. Este constitui a estrutura base para assegurar a

implementação e manutenção dos s stemas de gestão adotados na empresa, de modo a sat sfazer as

necess dades e expectativas dos ci entes e outras partes interessadas.

Manual de Carreiras Empresas do Setor da Água

Define conceitos e regras geras que deverão determ nar o enquadramento dos colaboradores das empresas

integradas nas unidades de negóc o de água (UNAPD e UNADR). bem como a mobilidade dentro de cada

carreira e entre carreiras diferentes. O d sposto nesta polft ca não se sobrepõe ao disposto em instrumentos

de regulamentação coletiva de trabalho ex stentes nas empresas. No caso de v r a ser celebrado um Acordo

Coletivo de Trabalho (ACT), que ntegre as empresas enquadradas nas un dades de negoc o de agua, as

disposições aí incluí das que colidam com o disposto neste manual passarão a prevalecer e a ser prat cadas

com efeitos a partir da data de entrada em vigor do mesmo ACT.

• Polí tica Remuneratória Empresas do Setor da Água

Esta poltca vsa defnr regras claras de enquadramento e progressão salarai e igualmente normalizar a

atribu ção de subsí dios e outras remunerações complementares nas Empresas, garant ndo, a nda assim, uma

flex b lidade que permita adequar as práticas de gestão de recursos humanos as rea s necessidades das

empresas. Esta polftica geral não incide sobre remunerações ou subsí dios que devam ser atr buí dos por força

da leg slação em vigor ou resu[tantes das garantias e dreitos de colaboradores/as em cedênc a de nteresse

públ co ou figura equivalente.

• Regulamento de Valorizacão Profissional

O presente regulamento interno fixa os termos da compart c pação das empresas do Grupo em matéria de

incentivo à participação dos seus colaboradores em programas de Pós Graduação em Un vers dades ou

Escolas Superiores, em ações de formação externa, no Pa’s ou no Estrange ro, em dom’n os d retamente

relac onados com a sua at vidade e que contr buam inequivocamente para o aumento do seu capital

Á
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ntelectual, bem como a sua part c pação em Associações Profissionais ou de Classe que contribuam para a

sua valorização profissional ou se mostrem adequadas ao prosseguimento dos fns da Empresa.

Manual da Oualidade do Laboratório

Descreve e explica o func onamento do 5 stema de Gestão da Qualdade do Laboratório para o

desenvolvimento de todas as at v dades no âmbito do 5 stema de Gestão do Laboratóno, segu ndo o

referencial normativo, defn ndo a Organ zação, as Funções, os Meios, os Procedimentos, e as

Responsab 1 dades adotadas pelo departamento para assegurar a qualidade dos serviços fornec dos aos

Cl entes e a done dade na sua aval ação, constitu ndo o suporte material de referênc a para os

procedimentos da acreditação dos ensaios do aboratório, segundo a norma NP EN ISOIIEC 1 7025:2005 e

os requisitos da empresa acreditadora.

• Manual de fornecedores ­ reguisitos de fornecimento no âmbito do Sistema de

Responsabilidade Empresarial

Defne os requisitos e regras especí cas para a reação contratual com os Fornecedores de forma a garant r

o integral cumprimento dos requ sitos legas apl cáve s, bem como dos requ sitos das normas subscritas,

desgnadamente 150 9001 (Qual dade , 50 14001 (Amb ente), 50 50001 (Energa) e OHSAS 18001

(Segurança e Saúde do Trabalho), entre outros, os qua s v sam assegurar o cumpr mento da Polft ca de

SustentabIdade Empresar aI da Ág as do e o Atlânt co, S.A

Manual de Funcões Organizacionais

Define a estrutura orgân ca da Águas do Tejo Atlântico, S.A. e as atribu ções de cada órgão que a constitu.

• Manual de Compras

Tem como ob et vo s stematizar as regras a cumprir no processo de compras.

• Manual de Contratacão Publica e «Boas práticas em contratação pública»

Visa un formizar proced mentos de contratação pública no Regime Gera ao n\’el das empresas do GRUPO

ÁGUAS DE POR UGA (Grupo AdP) e garantir a observância de requ srtos legas e de recomendações

corporativas relativas a procedimentos de contratação pública, em face das a[terações ntroduzidas ao Código

dos Contratos P ‘bIcos (CCP) pelo Decreto­Li n.° III ­B120 17, de 31 de agosto, que entrou em vigor no

dia 1 de janeiro de 20 1 8, bem como mun c ar um guião que oriente os seus ut 1 zadores na nterpretação e

aplicação do referido dploma legal.

Sendo uma empresa muto recente, que anda se encontra a desenvolver e implementar a sua

regulamentação interna, a Soc edade pretende assegurar que nas d versas nterfaces, nternas ou externas,
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que caracter zam a sua ativ dade, os colaboradores estão consc entes dos seus direitos e obrigações, e ,ÇÇJ

desenvolvem o seu trabalho respeitando valores de ét ca e de ntegridade, dando cumpr mento ao

comprom sso reflet do na polft ca, m ssão e v são da empresa em matéria social e laboral.

Todos os regulamentos, cód gos e manua s ac ma menc onados encontram­se disponí veis no software de

Gestão Documental do S stema, bem assim como permanentemente atualzados e deVdamente controlado

pela Área de Sustentab 1 dade da Tejo Atlântco, sendo as versões dispon b 1 zadas na ntranet da empresa.

2. Refe enc a à existência de um códgo de et ca, com a data da ultima atualização, que contemp e

exigentes comportamentos éticos e deontológicos. Indicação onde este se encontra disponí vel para consulta,

assim como indicação da forma como éefetuada a sua divulgação junto dos seus colaboradores, clientes e

fornecedores. Informação sobre as medidas vigentes tendo em vista garantir um tratamento equitativo junto

dos seus clientes e fornecedores e demais titulares de interesses legí timos, designadamente colaboradores

da empresa, ou outros credores que não fornecedores ou, de um modo geral, qualquer empresa que

estabeleça alguma relação jurí dica com a empresa (vide artigo 47.° do RJSPE).

A atuação da AdTA, enquanto empresa que presta um serv ço públ co, pauta­se por valores de integridade,

rigor e responsab 1 dade no desempenho da sua m ssão. O Cód go de Conduta e Ética expressa o

comprom sso da empresa e órgãos socas em prossegu r a sua m ssão com transparência. d álogo e ét ca.

Mais do que um compromisso, o código reflete a vontade de prosseguir um caminho de melhoria contí nua

de uma empresa que assume como pr nc’p os estruturantes da sua ação a responsabilidade da defesa e

proteção do meio ambiente, a transparênc a nas suas relações com o exterior e a contribuição para um

desenvolvimento sustentável, nas suas vertentes amb enta s, socas, económicas e culturais

O Código de Conduta e Ética, que fo aprovado em 23 de ma. de 2017, está disponí vel no site da empresa

através da segu nte h perligação: htt.s://wv~w.a~uasdote oatlant co.ad...t/contentIcodi~o­de­conduta­e

etica tal como á ex.l c tado no ‘onto anterior do eresente Relatór o

O código de ét cada AdTA tem por objetivo enquadraram ssão, os pr ncí pios e os valores da empresa num

conjunto de referêncas e linhas de orientação q e deverão m.b zar os comportamentos e atitudes de

todos os colaboradores ao seu serv ço nas suas at v dades de todos os dias. As referênc as e 1 nhas de

orientação do Código de Ét ca deverão ser observadas por todos os trabalhadores da empresa e

colaboradores das empresas que prestem serv ços à AdTA, qualquer que seja a natureza ur’d ca da sua

relação.
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3. Referênc~ à ex&ência do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC)

~ para prevenir fraudes internas (cometida por um Colaborador ou Fornecedor de Serviços) e externas

(cometida por Clientes ou Terceiros), com a data da última atualização, assim como a dentificação das

ocorrências e as med das tomadas para a sua mitigação. Indicação relativa ao cumprimento da legislação e da

regulamentação em vigor relativas à prevenção da corrupção e sobre a elaboração do Relatório Identificativo

das Ocorrências ou Risco de Ocorrências (vide al(nea a) do n.° 1 do artigo 2.° da Lei n.°54/200a de 4 de

setembro . ndicação da hiperligação para acesso direto ao sftk na internet da empresa onde se encontra

publicitado o respetivo Relatório Anual de Execução do PGRCIC (vide artigo 46. °do RJSPE).

O Plano de Gestão de Riscos e Corrupção e Infrações Conexas ex stente na empresa tem como objet vo a

identificação das principais áreas que potencialmente poderão ser sujeitas à ocorrencia de atos de corrupção,

bem como os principais riscos daí decorrentes, os controlos instituí dos pela empresa visando a sua mitigação,

probabilidade de ocorrênca e a definição dos responsáveis pela implementação e gestão do plano.

Foi adotado na empresa um Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, disponí vel no

site da empresa através da hiperligação: htt s:Jlwww.a uasdote oatlantico.ad . t/contentl ano­de­ estao

de­riscos­de­corru cao­e­infracoes­conexas tal como á ex 1 citado no onto 1 deste ca itulo.

Os seus objetivos passam. em grande medida, por dent fcar as áreas que potencialmente poderão ser

sujeitas à ocorrência de atos de corrupção, bem como os respet vos riscos da’ decorrentes e os controlos

instituí dos pela empresa v sando a sua m t gação

O Plano pretende também reforçar a cultura do grupo e dos respetivos colaboradores no que respeita a

comportamentos éticos e boas práticas no relacionamento comercial com clientes, fornecedores e dema

empresas. Compreendendo toda a empresa, este Plano dá cumprimento à recomendação do CPC

Conselho de Prevenção da Corrupção, de 1 de julho de 2009.

Em conformidade com o definido no artigo n. 46 do Decreto­Lei n. 133120 3, de 3 de outubro, e

relat vamente à atividade da AdTA em 201 8 foi elaborado de um relatór o s’ntese das ocorrências

dent ficadas, ou risco de ocorrências de factos mencionados na alí nea a do n. 1 do art go n O 2 da Lei n.°

54/2008, de 4 de setembro, o qual ‘irá a fcar dsponS,’el para consu[ta no site da AdTA.

D. Deveres espec ais de info maçã

1. Indicação da plataforma utilizada para cumprimento dos deveres de informação a que a empresa se

encontra sujeita, nomeadamente os relativos ao reporte de informação económica e financeira (vide al(neas

d) a i) do n. do artigo 44.° do RjSPE), a saber:
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a) Prestação de garantias financeiras ou assunção de dí vidas ou passivos de outras empresas, mesmo nos

casos em que assumam organização de grupo;

Não foram prestadas qua squer garantias fnance ras nem assum das d~~’ das ou pass vos de outras empresas.

b) Grau de execução dos objetivos fixados, justificação dos desvios verificados e indicação de medidas

de correção aplicadas ou a aplican

O grau de execução dos ob etivos fixados, bem como a justificação de desv os e eventua s med das corret vas

épubi cado anualmente no Relatóro e Contas e Relatório do Governo Soc etár o da empresa, os qua s serão

disponib lizados no site da mesma.

c) Planos de atividades e orçamento, anuais e plurianuais, incluindo os planos de investimento e as fontes

de financiamento;

Os Planos de at v dades e orçamento anua s e plunanua s, nclu ndo os planos de nvest mento e as fontes de

fnanc amento, são disponibilizados na plataforma do SIRIEF.

d) Orçamento anua e plurianual;

O orçamento anual édispon b 1 zado na plataforma do SIRIFE.

e) Documentos anuais de prestação de contas;

Os documentos anuais de prestação de contas são disponibilizados na plataforma do SIRIEF e no site da

empresa.

Q Relatórios trimestrais de execução orçamenta acompanhados dos re atorios do órgão de fiscalização.

Os relatór os trimestrais de execução orçamental acompanhados do relatór o do Conselho F scal são

d sponibilizados na plataforma do SIRIEF e no site da empresa

2. Indicação da plataforma uti izada para cumprimento dos deveres de transparência a que a empresa se

encontra s feita, nomeadamente os re ativos a informação a prestar anualmente ao titular da função acionista

e ao público em geral sobre o modo como foi prosseguida a sua missão do grau de cumprimento dos seus

objetivos, da forma como foi cumpnda a polí tica de responsabilidade social, de desenvolvimento sustentável

e os termos de prestação do serviço público, e em que medida foi salvaguardada a sua competitividade,

designadamente pela via da investigação, do desenvolvimento, da inovação e da integração de novas

tecno ogias no processo produtivo (vide n 1 do artigo 45 ° RJSPE)
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Nos termos do a~igo 45 ~ do Decreto­Lei n.° 133/2013 a empresa cumpre os deveres de nformação ao

titular da função acionista e ao público em geral através da nformação disponibilizada no Relatór o e Contas

e do Relatório de Governo Societário, ambos disponVe s no site da empresa.

Sftio na lnternet

Indicação do(s) endereço(s) utilizado(s) na divulgação dos segu ntes elementos sobre a empresa (vide artigo

53.° do RJSPE):

a) Sede e, caso aplicável, demais elementos mencionados no artlÉo 171.0 do CSC;

httpsl www.aguasdotejoatlantico.adp.pt’contentJidentificacao­da­Sociedade

b) Estatutos e regulamentos de funcionamento dos órgãos e/ou comissões;

httpsl/www.aguasdotejoatlantico adp.pt/contentlestatutos da Sociedade

c) Titulares dos órgãos sociais e outros órgãos estatutários e respetivos elementos curncu ares, m

como as respetivas remunerações e outros benefí cios;

httpsl/vvwn.aguasdotejoatlantico.adp.ptlcontentlorgaos sociais

d) Documentos de prestação de contas anua ~ e, caso aplicáve, semestrais;

httpsl www.aguasdotejoatlantico.adp.ptlcontent/indicadores­financeiros

httpsl/wvwv.aguasdotejoatlantico.adp.ptlcontentlrelatorios­e­contas

e) Obrigações de serviço público a que a empresa está sujeita e os termos contratua s da prestação de

serviço público;

httpsl wvnv.aguasdotejoatlantsco.adp.pt/content/missao­e visao

Q Modelo de financiamento subjacente e apoios financeiros recebidos do Estado nos últimos três

exercí cios.
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_____ frRecebimentos Subsí dios 2019

Subsí dios ao Investimento:
POSEUR _________ 138732,14€
Fundo antiental ______ 50 000,00 €

203 202,10€
Subsí dios à Exploração:

Projecto ID Rescue 30482,28 €
Projecto Itegrid ­ EDPEnergia 97983,65 €

198 825,86€

A d vulgação dos elementos relativos à empresa éefetuada no endereço do Sft o da lnternet da Águas do

Te o Atlântico em www.adta. t encontra­se as hiperi gações correspondentes a cada um dos elementos alvo

de d vulgação indicadas acima

F. Prestação de Serv’ço Público ou de Interesse Geral

1. Referência ao contrato celebrado com a empresa pública que tenha confiado à empresa a prestação

de um serviço público ou de interesse geral respeitante à remuneração dessa atividade (vide n.° 3 do artigo

48.0 do RJSPE)

Em 28 de abri de 201 7 fo celebrado o Contrato de Concessão entre o Estado Portugues e a Águas Tejo

Atlântico, tendo s do atr buí da à empresa a Concessão do Sistema Mu[t mun c paI de Saneamento de Aguas

Residua s da Grande sboa e Oeste.

O referido s stema mult municipal, gerido e explorado pela Sociedade Águas do Tejo Atlântico, SA, integra

os antgos Sstemas Mu[t municipais de Saneamento da Costa do Estoril, do Tejo e Trancão, e do Oeste,

ex stentes à data da sua fusão no sistema mu[t municipal de abastecimento de Águas e de Saneamento de

sboa e Vale de Tejo e que eram explorados e geridos pelas Sociedades SANEST, SA, Simtejo, SA e Águas

do Oeste, SA.

A constituição da AdTA decorre, portanto, da c são do anterior Sistema Mult m n c pai de Saneamento de

sboa e Vale do Tejo e da Sociedade que o geria, a Águas de Lisboa e Vale do ejo, SA, criada pelo Dec. Lei

n.° 94/2015, de 29/05/20 IS e cuja gestão ficou então a cargo da Empresa Publica de Águas Livres/EPAL, nos

termos deste ultimo diploma

A criação de nova empresa gestora, proporciona a obtenção de sinergias, com reflexo positivo nas tar fas,

bem como na sustentabl’dade económica e fnanceira do conjunto dos sistemas, sendo, ass’m, pautada por

objetivos estratég cos e de nteresse nac onal.
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E~es objetivos ju~ificam que se dote e~a concessão de um regime part cularmente vocaconado para a

~g_ sustentabilidade económica e fnance ra do s stema, para a respetiva estab 1 dade tar fár a, para mit gar aheterogeneidade dos sstemas ext ntos, des gnadamente através do estabelec mento de um prazo de v gênc a

adequado

2. Referência às propostas de contratualização da prestação de serviço público apresentadas ao titular

da função acionista e ao membro do governo responsável pelo respetivo setor de atividade (vide n. °s 1, 2 e
4 do art~go 48.0 do RJSPE), das quais deverão constar os seguintes elementos: Associação de metas

quantitativas a custos permanentemente auditáveis; f’lode o de financiamento, prevendo pena izações em

caso de incumprimento; Critérios de avaliação e revisão contratuais; Parâmetros destinados a garantir ní veis

adequados de satisfação dos utentes; Compatibilidade com o esforço financeiro do Estado, tal como resulta

das afetações de verbas constantes do Orçamento do Estado em cada exercéo Metodologias adotadas

tendo em vista a melhoria contí nua da qual ‘dade do serviço prestado e do grau de satisfação dos clientes ou

dos utentes.

A empresa deve apresentar evidência do seguinte:

a) Que elaborou uma proposta de contratualização da prestação de serviço público;

b) Que essa proposta foi apresentada ao titu ar da função ac onista e ao membro do Governo

responsável pelo respetivo setor de atividade; e

c) Que a proposta cumpre com todos os requisitos legais definidos no n.° 1 do artiÉo 48.0 do RJSPE

Durante o ano de 20 1 9 não ocorreu qualquer pedido por parte da concess onár a à tutela, para rev são e

ou a[teração do contrato de concessão celebrado

VII Remunerações

A. Competência para a Determ nação

1. Indicação quanto à competenc a para a determinação da remuneração dos orgãos sociais, dos

membros da comissão executiva ou admin strador delegado e dos dirigentes da empresa

Águas do Tejo Atlântico, S.A



Relatório de Governo Societário 2019
ÁGuAs~

‘‘~ TEJO ATLANTIc0
G d•

Remuneração dos membros
dos Órgãos Sociais

Remuneração dos membros
da Comissão Executiva

Remuneração dos Dir gentes

Comissão de Vencimentos da
Águas do Tejo Atlântico, S.A.
Comissão de Vencimentos da
Águas do Tejo Atlântico, S.A.
Deliberação do Conselho de
Adminstração da Águas do Tejo
Atlântico, S.A. com Parecer
Prévio da AdP SGPS

2. Identificação dos mecanismos adotados para prevenir a existencia de conflitos de interesses atuais ou

potenc ais, entre os membros de órgãos ou comissões societarias e a empresa, designadamente na aprovação

de despesas por si rea izadas (vide artigo 51,0 do RJSPE).

A aprovação de despesas dos membros do órgão de adm n stração carecem sempre de ass natura de outro

adm n strador. Os membros do órgão de adm nistração não intervêm na aprovação das suas próprias

despesas A aprovação de despesas, dos dema s rgãos socia s, quando ex stam, carece sempre da assinatura

de um administrador.

3 Evidenciação ou menção de que resulte inequivoco o cumprimento por parte dos membros do órgão

de administração do que dispõe o artigo SI 0 RJSPE~ isto é, de que se abstêm de intervir nas decisões que

envolvam os seus próprios interesses, desi~nadamente na aprovação de despesas por si realizadas

Os membros do órgão de administração não partic pam em dec sões que envolvam os próprios nteresses,

ou de familiares, nos termos previstos na Lei, designadamente no Estatuto do Gestor Público, no Cód go das

Sociedades Comerciais e ainda nos termos da Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção

(ad ante CPC), de 7 de novembro de 2012, alegando impedimento legal. Os membros do órgão de

adm n stração apresentaram à Soc edade declaração de ‘nex’stênca de confktos de nteresses, recomendada

pelo CPC.

Comissão de F xação de Remunerações

Composição da com ssão de rxação de remunerações nc u ndo dentificação das pessoas singulares ou

coletivas contratadas para lhe prestar apoio
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fr
Õrgão Cargo Nome

­ ­ Presidente Di­’ Cana da Conceição Afonso CorreiaComissao de vencimentos . ­vogal Dr. Paulo Jorge hnto da Silva*

* renúncia com efeitos a 22 de 1ulho de 2019

C. Estrutura das Rernune ações

1. Descrição da polí tica de remuneração dos órgãos de administração e de fiscalização.

As remunerações dos adm n stradores, sem preju’zo dos casos da opção pelo venc mento do lugar de

origem, são as que resu[tam da aplicação do disposto no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto­

Lei n.° 7112007. de 27 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto­Lei n.° 8/2012. de IS de janeiro,

ret fcado pela Declaração de Retificação n.° 2/201 2, de 25 de janeiro e do disposto na Resolução do

Conselho de Ministros n.° 16/2012. de 14 de fevereiro e na Resolução do Conselho de M n stros n°36/2012,

de 26 de março.

As remunerações dos árgãos de fiscalização foram aprovadas na Assemble a Geral de 30 de junho de 2015,

com os segu ntes valores:

~CONSELHO FISCAL

Presidente: Remuneração Fixa: Remuneração mensal ilí quida de 1362,01 € (mil trezentos e sessenta e dois

euros e um cênt mos), paga catorze vezes ao ano. No caso do exercí cio de funções não abranger o ano civil

por completo, a componente fxa da remuneração anual a 1 qu dar será proporcional ao per’odo efetivo do

exerc’c o de funções.

Vogais: Remuneração Fixa: Remuneração mensal l’qu da de 1 021,51 € m e v nte e um euros e c nquenta

e um cêntimos), paga catorze vezes ao ano. No caso do exerc’c o de funções não abranger o ano cv 1 por

completo, a componente fixa da remuneração anual a Iqu dar será proporconal ao per’odo efetvo do

exerc’cio de funções.

O SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS

Remuneração: Valor a acordar entre a Aguas do Tejo Atlântico, S.A e a Sociedade de Revisores Oficiais de

Contas não podendo, em caso algum, u[trapassar o valor correspondente a 22.5% da remuneração do

presidente executivo de acordo com a classificação empresarial atribuí da a empresa. nos termos do despacho

SET n.° 764/20 1 2. de 25 de maio.
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ê
2. Informação sobre o modo como a remuneração éestruturada de forma a permitir o alinhamento dos

objetivos dos membros do árgão de administração com os ob etivos de longo prazo da empresa.

A fxação das remunerações dos órgãos de administração e fiscalização édefn da em função dos seguintes

pressupostos determinados pelo Governo: (‘) contributo do esforço fnance ro púbI co: (i) volume dez ~

emprego; (iü) ativos lí quidos e (iv) volume de negác os. A apl cação dos pressupostos acima referidos

determina a classificação da Sociedade para efetos de remuneração, no caso da Águas Tejo Atlântico,

empresa de Tipologia B. Em cumprimento do EGP, aos membros do árgão da administração são extensivos

os benefí cios sociais em vigor na Sociedade para os trabalhadores, sendo­lhes igualmente adstrita a utlzação

de viatura cuja fruição lhes étributada quer em sede de IRS quer em sede de Segurança Social.

Relativamente ao órgão de fiscalização, é­lhes fixada uma remuneração mensal indexada à remuneração do

Presidente do Conselho de Administração, sem a atribuição de quaisquer benef’cos.

Face ao exposto, conclui­se que a determinação da remuneração fixada para os árgãos de administração e

fscalzação está alinhada com os interesses da Sociedade, a longo prazo, atendendo à sua natureza, d mensão

e complex dade.

3. Referência, se aplicável, à existência de uma componente variável da remuneração, critérios de

atribuição e informação sobre eventual impacto da avaliação de desempenho nesta componente.

Relativamente ao exercí cio de 2018. não há lugar à atribuição de prém os de gestão n. 4 da RCM n.

36/2012, de 26 de março e n.° 1 do Art° 19.0 da Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro)

4. Explicitação do diferimento do pagamento da componente variável da remuneração, com menção do

perí odo de diferimento

Não Api cável

5 Caracter zação dos parametros e fundamentos definidos no contrato de gestão para efeitos de

atribuição de prémio

Não ApI cável

6. Referência a regimes complementares de pensões ou de reforma antecipada para os administradores

e data em que foram aprovados em assembleia geral, em termos individuais

Águas do Tejo Atlântico, S.A



Não ex stem reg mes complementares de pensões ou de reforma antec pada para os adm n’stradores em

termos nd v duais

1. Indicação do montante anual da remuneração auferida1 de forma agregada e individual, pelos membros

do órgão de administração da empresa, proveniente da empresa, incluindo remuneração fixa e variável e

relativamente a esta, menção às diferentes componentes que lhe deram ori~’em, podendo ser feita remissão

para ponto do relatório onde já conste esta informaçao. A apresentar segundo os formatos seguintes

Membro doCA Fixado Classificação Remuneração mensal bruta (€)

[S/N] [N8/C] Vencimento Despesas
mensal Representaçao

António Alberto Corte­Real Frazão S B 4 864,34 € 1 945.73 €

Graça Maria Nobre Gualdino Dias Teoceira 5 B 389147€ 1556,59 €

goFW,~,eXambreBentoPerewa S B 389IA7 E 1 5S6~9€
Nuno Rafael da Conceição Brôco 5 a)_____________

JoCtaBaptstaAives

Armando J2~!!aulino Dom n$os 5 a)
a) Os Administrad6~rnã6’ ~remuneraç~o. de acordo com Z”t6~flo d ——

Venornentos

A’:

‘O’)e’a

Regime de Proteção social

Montante pago Identificar Encargo Muai

?i :756~€

i77é33’C

2i,12€ 6065.856 55902,34€

2. Indicação dos montantes pagos, por outras empresas em reação de dom(nso ou de grupo ou que se

encontrem sujeitas a um dominio comum

Relatório de Governo Societário 20 1 9
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Divu gação das Remunerações

EGP

Remuneração MuaI (E)
Membro do CA(Nome) Reduções

Variável (2) Valor Bruto Remuneratorias (4)
António core Real Fra,ào 9134/31 C c 91 317,31 c ‘1567.37 c
Graça Dias Teixeira /3 0//./5 C C /3 0//IS c 3 653.89 C

Hugo Xaí nbre Bento Pereira /3 0//./ C C /3 0///S c 3653.89 c
237507,80€ II 8/S.llc

(1)0 valor da remuneração Fixa corresponde ao vereiinento despesas de representação (sem reduções).
(­1) redição prevista no artigo 17.0 da [ei ri.° 17 N70 lO. de 30 de junho.

Benercios Sociais (€)
Membro do cA[Nc.ne) Subsí dio de

Refe o
valor 7 Dia

Valor Bruto Final
~5)Ç3).(4)

86 779,94 c
69 ‘123.86 c
ó9 123,86 c

225627,66€

Encargo Ariuai
Seguro de Saúde

9~5 97€

92’ 97€

i 2’77’C

3 i45.70€

Encargo MuaI
Seguro de Vida

7€

i 555Tt €

4322,18€ ­
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Não foram pagos qua squer montantes por outras Sociedades, em relação de domí nio ou de grupo ou que

se encontrem su eitas a um domí nio comum, aos vogais executivos, cujo vencimento épago pela Águas do

Tejo Atlântco. Os membros do árgão de administração que acumulam funções em empresas do Grupo

Águas de Portugal, e que não são remunerados pela Águas do Tejo Atlânt co, são remunerados nas respet

empresas. k
3. Indicação da remuneração paga sob a forma de part cipação nos lucros e/ou de pagamento de prémios

e explanação dos motivos por que tais prém os e/ou part pação nos ucros foram concedidos.

Não foram pagas qua squer remunerações sob a forma de part c pação nos lucros e/ou de pagamen o e

prém os.

Referência a indemnizações pagas ou devidas a ex administradores executivos relativamente a

cessação das suas funções durante o exercí cio.

Não foram pagas nem são dev das qua squer lndemn zações a ex adm n stradores execut vos relativamente

à cessação das suas funções durante o exerc’c o.

5. Indicação do montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e individual, pelos membros

do órgão de fiscalização da empresa, podendo ser feita remissão para ponto do relatório onde já conste esta

informação.

6. Indicação da remuneração no ano de referência dos membros da mesa da assembleia geral, podendo

ser feita remissão para ponto do relatóno onde já onste esta informação

ÁGUAS
Relatorio de Governo Societario 20 1 9 ‘~‘~ TEJ0 ATLANTIc0

Remuneração Anual (€)

Membro do Conselho Fiscal Reduções valor Final
Remuneratórias (2) (3) (1) (2)

ArrnandoJosédeSousaResende 19068,15€ 953,41€ 18 11474€

Cata naAlexandraCarvalho Fins 14300,78€ 715,04€ 1358574€

Carlos Manuel Antunes Bernardes

Patriba Isabel Sousa Caldinha

668,45 € 3 1 700.48 €
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Vah~’ da Senha laado Valo. IfruloAví endo
E»eigna,ao

Cl (E)

Presidente Basilio Adolfo de Mendonça Horta da 1 n­an~
Vice Presidente Paulo Martiel Marques rernarxles

Serietinio Puna Cretina Rebelo Peneira

Mandalo (Iní cio 1 im)

7017 20I9
201/ 2019
201/ 2019

A
A
A

Transações com partes Re acionadas e Outras

1. Apresentação de mecanismos imp ementados pela empresa para efeitos de controlo de transações

com partes relacionadas e indicação das transações que foram sujeitas a controlo no ano de referência.

Para além do cumprimento de todas as obrigações legais e estatutárias em matéria de divulgação de

informação a Águas do Tejo Atlântico está consciente das suas responsabilidades enquanto empresa

prestadora de um serviço de interesse público que interage com vários parceros, os quas, dreta ou

indiretamente, constituem partes interessadas no desempenho da sua at v dade.

Da empresa concedente da gestão do Sistema Muftimunicipal, emanam um conjunto de orlentações, que

norteiam a empresa no cumprimento da missão que lhe foi atribuí da.

A Águas de Portugal (AdP), SGPS, enquanto acionista maioritário detentor de um relevante know­how e

experiência acumulada no setor, representa um pilar fundamental na gestão estratég ca da empresa.

Com um duplo posicionamento, os mun c’p os apresentam­se s multaneamente como ac on stas e

clientes/utilizadores do Sistema Mu[t mun c pa.

No que diz respeito às popu ações que, embora nd retamente, beneficiam consideravelmente do 5 stema

Mu[t municipal, importa refer r, no âmbrto da comun cação da empresa, a ênfase dada pela Águas do ejo

Atlântico no desenvolvimento de d versas ações unto das populações da sua região.

No que se refere ao relacionamento com os fornecedores e com as dversas empresas do setor, de onde

se destaca a Empresa Reguladora dos Serviços de Águas e Resduos (ERSAR) e a Adm n stração para os

Recursos Hí dricos (ARH), a empresa procura estabelecer relações estáve s e de confança.

O controlo das transações com partes relac onadas éo q e constas do doss ê de preços de transferênc a,

elaborado anualmente por auditores externos.

As transações com partes relac onadas em 2019 foram as segu ntes:

~Vl II.

5/5.00
47000 E
3/5.00 E

420.00 E
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Á d•P

Vendas e presta~o de servços a miindpos (rota 71.1) 72 696 8 1 7.00 E

O~r os rendiinestos

Srnarsul

EPAL

Gastos Reinurse’ações 237 511.00 C
Feesdegestão(nota3o)

OLaros gastos

AdP Servços

3 6.00 €

AdP Erergas 500800€

EI’AL 271 05300€

Gastas fnanceLros (nota 38)

2 Informação sobre outras transações:

a) Procedimentos adotados em matéria de aquisição de bens e serviços;

A empresa, durante o ano de 201 9, api cou os proced mentos decorrentes da Ieg siação em ‘i gor sobre a

matéria, des gnadamente os proced mentos prev stos no Cád go dos Contratos Públicos

b) Identificação das transações que não tenham ocorrido em condições de mercado;

A Águas do Te o Atlânt co não e e uou qua quer transaçao ora as cond’ções de mercado.

c) Lista de fornecedores com transaçoes com a empresa que representem mais de S~c’ dos

fornecimentos e serviços externos (no caso de ultrapassar / mi hão de euros).

. Outras empresas do comissãoEmpresa.mae Municí pios
ru executiva

Apoio de ‘tesoi,rana (nota 16) II 000 000,00€

cknt~ 0769801,00€

CLaros saldos a receber SI /78,00€

AdP Internacional

sanarsul

À»Jas doValedo ‘Eep 3/3 5/8.00 E
EPAL 33940.00c

Munic(pios

acres saldos a pa~r 95 580,00€

AdP Serviços

AdP Erergias 41 131,00€

Siniarsul

Reiid~rseii1os í ~nanceir’os rota 39

Adl’ 5GP5

71/ l86.00c

717 186,00€

II 8/6,00 c
6oJl.00c
5720.00 c

Ssnarsul

248732.00 c
40 057.00 c 131365/,00€

1087561,00€

34 704.00 c
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Ao n\’el dos Fornecimentos e Serviços Externos, que em 2019 atingram mas de 5% do unverso os

Serv ços de administração, gestão e assistência técnica da empresa são de referir as segu’ntes:

ENDESA — Eletricidade

TERRA FËRTIL tratamento de lamas

IBERDROLA CLIENT PORTUGALUNIPESSOAL, DA

ÁGUAS DE PORTUGAL SGPS, SÃ

NU 0enom,naç~o Valo. (€)

980245974 ENDESA ENERGIA, SA 6 741 172 € 25%

503447145 TERRAFÉRTIL­GE5TÂ0E 375268 € 14VALOR~AÇÃQDELÀMAS.SA

502124083 IBERDROLAcuENT 1 300682€ 5%
PORTuGALuN1PESSOAL,LDA

503093742 ÁGUAS DE PORTUGAL SGPS, 5A 248 232 € 5%

IX. Análise de sustentabi Idade da entidade nos domí nios económ co, soc ai e ambiental

Caracterização dos elementos seguidamente explicrtados, podendo ser feita remissão para ponto do

relatório onde já conste esta nformação:

1. Estratégias adotadas e grau de cumprimento das metas fixadas.

No ano de 2019 continuámos empenhados em coritr bu r de forma relevante para a promoção de um futuro

sustentável, através da compat b 1 zação de um cresc mente económ co com a responsabilidade amb ental, a

justiça social e a qualidade de v da das populações de ho e e das gerações futuras.

A Águas do Tejo Atlântico, S.A. enquanto empresa pertencente ao universo AdP, grupo que desempenha

uma função ativa na Sociedade e no ambiente, desenvolve uma gestão adequada dos seus recursos, de forma

a promover uma operação mais eficiente, que garanta uma melhor qualidade do serviço prestado, a melhores

tarifas para a comunidade,

O Grupo AdP acredita que a sustentab’ldade se consegue cr ando relações b un~ocas smb oses com o

amb ente, com os ac on stas e colaboradores, com a comun dade e com as demais partes interessadas, com

quem tem uma relação de estreita interdependênca. A estratég a de sustentabilidade do Grupo AdP resulta

da anál se das or entações de gestão e da estratég a de negóc o, do plano setenal PENSAAR, da reflexão

sobre as expetat vas dos stakeholders, da consolidação das melhores práticas existentes, dos compromissos

assum dos com a subscrção do Global Compact no âmbto das Nações Undas e com os Objetivos do

Desenvolvimento Sustentável.
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A partir deste trabalho, identificaram­se os princ pa s desafos do grupo em matéria de sustentab 1 dade e

defn ram­se os Princí pios e Compromissos

Estrateg a de Sustentab Idade

Simbiose com Ambiente

Princí pio: Gerir o ciclo urbano da água em equilí brio com os ciclos da natureza

Compromissos:

V Conservar e valorizar as massas de água

/ Minimizar a produção de resí duos e valorizar os su pro u os

/ Conservar a biodiversidade e promover os serviços de ecossstemas

/ Apostar na lnvest gação e Desenvolv mento

Princí pio: Contribuir para o combate às alterações climáticas

Compromisso:

/ Garant r a ecoefc ênc a do Grupo

Princí pio: Garantir a prossecução das polfticas setoriais consolidando um Grupo empresarial de

referência no setor do ambiente

Compromissos:

/ Garantir a sustentabilidade económ co inanceira do Grupo, crian o valor para os acion as e emas

partes interessadas

/ Garantir a credibilidade, transparência e rigor do modelo de gestão do Grupo

/ Contribur para o desenvolvimento de uma econom a local responsável

Princí pio: Prestar um serviço público de excelência, com impacto direto na melhoria da qualidade

de vida

Compromissos:

/ Garantir a acessibilidade aos serviços de água e saneamento, assegurando ;ust ça soc aI e qual dade de

v da das populações

Garant r a efc ênc a, fiabilidade e a qualidade do serviço e segurança do produto
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Personal zar, s mpl fcar e novar na relaçao com o cliente, com base numa maor proximidade

Simbiose com os Colaboradores

Principio: a orizar a re ação com os colaboradores, garantindo o crescente know how do Grupo

Compromissos:

V Investir no desenvolv mento dos colaboradores

V Garantir a igualdade de oportun dades

v’ Garantir a segurança e saúde no trabalho

V Promover o equilibrio entre a vida profissonal e pessoal

V Garantir uma comunicação nterna transversal e efcaz

Simb ose com a Comunidade

Princí pio: Promover a aproximação crescente à comunidade

Compromissos:

V Promover a utilização sustentável dos serviços essenc as de saneamento

v’ Adotar um papel atvo no envolvimento com a população para as questões sociais

V Partilhar o conhecimento através de proletos de cooperação, capacrtação e apo o técnico.

V investir na relação e na partilha de valores na cadeia de fornecimento.

No que diz respeito ao grau de cumprimento das metas fixadas, consideramos que o grau de cumprimento

ver fcado pode ser consderado como atngdo de modo sat sfatór o, cons derando a Polft ca de

Sustentabilidade Empresarial e os processos de gestão, e respet vos nd cadores e ob etivos, definidos,

prosseguidos com vista a garant r a efc ênc a económ ca, fnance ra, soc ai e amb ental e a salvaguarda dos

referenciais normativos pelos qua s a empresa se encontra cert fcada, conforme se pode constatar em

diversos pontos do presente Relatár o do Governo e no Relatór o e Contas de 2019, desta Sociedade.

Também o momento de rev são pe a gestão de topo, com per od c dade anual, onde éanalisado o

desempenho do Sistema de Responsabilidade Empresarial implementado de forma a assegurar a sua contí nua

pertinência, adequação, eficácia e alinhamento com a orientação estratégica da empresa, comprova isso

mesmo.

Em 2019, a Tejo Atlãnt co deu continuidade ao processo de manutenção e alargamento da cert ficação nas

vertentes de qual dade, ambiente, segurança e saúde no trabalho e energ a, e, nesse contexto, alargou a
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certificação em segurança e saúde no trabalho, pela OSHAS 1 8001, a mais 27 subsistemas que representam

58% de infraestruturas da empresa, o que se reflete na melhora das condições de segurança.

No âmbito da 150 50001, foi também promovido o alargamento da fronteira da certificação do sistema de

gestão de energia a mais 9 nstalações (Fábricas de Água de Alcântara, Frielas, Nazaré, Alverca, Atouguia

Rale a, Carregado, Vila Franca de X ra e Torres Vedras e Estação Elevatória 3 de Alcântara , representando

80% dos consumos de energ a da e o At ânt co.

No fnal do ano de 2019, das 57 med das prev stas no Plano de Eficiênca e de Produção de Energia (PE~),

4 1 encontram­se efetuadas e d spon’ve s para funcionamento, 9 med das estão em execução, 2 em

contratação e 5 em estudo.

Relativamente aos recursos humanos, a sua valor zação const tu uma prior dade elevada das polí ticas da

Empresa, assumindo a formação um papel nuclear na melhor a dos n’~ie s de qua fcação dos seus ativos,

como forma de motivação e valorização do seu desempenho profss onal.

No ano de 2019, a AdTA abraçou a polí t ca de Grupo de Igualdade de Género e de Conc 1 ação das

Obrigações Profiss ona s e Fam lares sendo esta, não só um fator de desenvolvimento que permite e minar

e promover um melhor aprove tamento dos recursos humanos, mas também uma componente necessária

à evolução das sociedades. O Grupo Águas de Portugal, reconhecendo a importancia e a mais­vai a de uma

participação equilibrada dos homens e das mulheres nas atvdades profss ona s bem como na vida fam lar,

pretende. com esta polí tica, dar o seu contributo ativo para a implementação das melhores prát cas de

promoção da igualdade na sociedade.

Na relação e envolvimento com os stakeholders por forma a adotar boas práticas, o projeto VIRA foi

também uma ‘marca” relevante de 2019. Com o desenvolvimento do conceito VIRA, cerveja produzida

com água+ (água residual tratada), pretendeu­se alertar a soc edade para a lóg ca da economa circular,

nomeadamente, da capac dade da Tejo Atlânt co em tratar a água res dual ao n~el das ma ores ex gênc as de

utilização.

2. Polí ticas prosseguidas com vista a garantir a eficiência económica, financeira, social e ambiental e a

salvaguardar normas de qualidade.

O Grupo AdP entende que o desenvolv mento e a melhoria contí nua dos seus processos, a prestação de

um serviço público de qualdade e ad vers fcação numa ótca de aumento da eficiência são pilares essenc as

que o tornam no ma or grupo de referênc a no setor de amb ente, Para tal, apostou fortemente nas

certificações dos sistemas de Qual dade, Amb ente, Segurança e Responsab Idade Socal e Energa numa

lógica de transparência e cred b 1 dade
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G A —

A aposta numa gestão r gorosa das empresas assegura os pr nc’p os de transparenc a e credibilidade, com

base em valores de ntegr dade e ét ca. As preocupações d ár as com a efc ênc a ou o cresc mento económico

não podem ser d ssoc adas de uma conduta ét ca e responsável.

O Grupo d spõe de d versas ferramentas de prevenção, mplementação e controlo que v sam assegurar a

sua atuaç~o de acordo com os pr nc’p os e valores de Grupo.

Entre as ferramentas de prevenção das questões relacionadas com a conduta ét ca dos colaboradores e

fornecedores nas empresas do grupo. destacam se o Código de Conduta e Ét ca do Grupo AdP, a Comissão

de Et ca, os Planos de Gestão de R scos de Corrupção e Infrações Conexas,

3. Forma de cumprimento dos princí pios inerentes a uma adequada gestão empresarial:

a) Definição de uma polí tica de responsabilidade social e de desenvolvimento sustentável e dos termos

do serviço público prestado, designadamente no âmbito da proteção dos consumidores (vide artigo 49~0 do

RJSPE);

b) Definição de polí ticas adotadas para a promoção da proteção ambiental e do respeito por princip os

de legalidade e ética empresarial, assim como as regras implementadas tendo em vista o desenvolvimento

sustentável (vide artigo 49~0 do RJSPE);

c) Adoção de planos de igualdade tendentes a a cançar uma efetiva igualdade de tratamento e de

oportunidades entre homens e mulheres, a e iminar discriminações e a permitir a conciliação entre a vida

pessoal, familiar e profissional (vide n.° 2 do artiÉo 50.0 do RjSPE);

d) Referência a medidas concretas no que respeita ao Princí pio da Igualdade do Género conforme

estabelecido no n.° 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.° 1 9/2012, de 23 de fevereiro;

e) Identificação das polí ticas de recursos humanos definidas pela empresa, as quais devem ser orientadas

para a valorização do individuo, para o fortalecimento da motivação e para o estí mulo do aumento da

produtividade, tratando com respeito e integridade os seus trabalhadores e contribuindo ativamente para a

sua valorização profissional (vide n.° 1 do artigo 50.0 do RJSPE,);

Q Informação sobre a polí tica de responsabilidade económica, com referência aos moldes em que foi

salvaguardada a competitividade da empresa, designadamente pela via de investigação, inovação,

desenvo vimento e da integração de novas tecnologias no processo produtivo (vide n.° 1 do artigo 45. do

RJSPE). Referência ao plano de ação para o futuro e a medidas de criação de valor para o acionista (aumento

da produtividade, orientação para o cliente, redução da exposição a nscos decorrentes dos impactes

ambientais, económicos e sociais das atividades, etc).

A Polí t ca de Recursos Humanos do Grupo AdP baseia a relação com os seus colaboradores na confança e

na valorização das suas competênc as e garante o respeito pela diversidade e igualdade de oportun dades,
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aumentando a coesão soc aI no Grupo. A gualdade de oportun dades no trabalho, é garantida

independentemente do género, dade, raça, rei g ão, deficiência e/ou or entação sexual de cada um.

Garantir o desenvolvimento nd v dual dos colaboradores e harmonizar as suas competênc as, expectatvas e

motivações com as necessdades estratégcas das empresas éum dos desaf os do Grupo AdP.

A d vers dade de dades dos colaboradores do grupo, nas várias categorias profss onais, édemonstrativa do

sent do de nclusão das empresas. Observa­se uma tendência de maior número de técn cos operat vos e

adm n strat vos em faixas etárias mais aftas, enquanto na categoria de adm n stradores execut vos a faixa

etára situa se a part r dos 38 anos.

No que respe ta ao Pr nc’p o da Igualdade do Género, estão ambos os generos humanos representados em

todas as categor as profss onais.

aiivos 70i9 ativos 2018 aiivos 2017

Muiheres

Homens 264 li .54% 262 72,i 8% 261 73,52%

369 363 100DO% 1
A polftica não discriminatória do grupo égarant’da logo no processo de seleção. A contratação de

colaboradores de minorias étnicas, de outras nac onal dades e com defciênc a demonstra a pol~t ca do grupo

relativa à promoção da igualdade de oportun dades.

Além de promover a ntegração de pessoas em situação de desvantagem no mercado de trabalho, a polí tica

de não d scr m nação do grupo promove ainda a sensibilização dos colaboradores para as questões sociais e

humanas, nomeadamente através da disseminação do código de conduta e ética do Grupo AdP. De realçar,

que a hold ng fo uma das empresas pioneiras na adesão código de conduta “Empresas e HIV”, promovido

pela Plataforma aboral contra a sida, Esta iniciativa representa um importante contr’buto para a resposta à

nfeção pelo HIV, no local de trabalho, nomeadamente nas vertentes da não d scrm nação, da prevenção e

do acesso ao tratamento,

Garantir que os colaboradores têm as ferramentas necessárias ao desenvolvimento das suas competencias

consttui outro eixo fundamental ao ní vel dos recursos humanos. O Grupo AdP promove o crescimento

profiss onal dos seus colaboradores, visando a expansão das suas apt dões e dos seus conhec mentos.

A grande aposta na educação ambental

O Grupo AdP está ntegrado na comunidade, part lhando ativamente com a comun dade, os princ’p’os de

sustentabilidade em que acredita e sustenta a sua estratég a.

4,
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Quanto mais sustentáveis forem os comportamentos dos cidadãos mas efc ente será a ativ dade do

~ç Grupo AdP.O Grupo tem tido um papel preponderante nas ações de sens b 1 zação de caráter amb ental, aos d versos

públicos alvo. Estas têm ncddo na promoção do uso rac onal da água para abastec mento evtando

(‘*9 desperdí cios e na rejeição adequada de águas residuais urbanas. Estas ações, desenvolvidas ind v dualmente
17 ou através de parcerias (municí pios, associações ou outras empresas), têm tido um forte impacto a n~vel

nac onal.

O Grupo, enquanto principal prestador de serviços no setor da água em Portugal, possu uma

responsabilidade acrescida na área da inovação, da investigação e do desenvolvimento associados ao seu core

business. Tendo um duplo papel na colaboração em parcerias, é, simultaneamente, fornecedor e cl ente das

snergas que daí advêm, disponibilizando recursos e informação para o desenvolvimento da cên a, e

recebendo novos conhec mentos e tecnologas para a melhoria da sua ativ dade.

A aposta em soluções eficientes potenc a a sustentabilidade do negóc o e proporc ona uma melhor

qualdade do serviço prestado a cidadãos, empresas e comundade.

Os desafios cada vez mais complexos, decorrentes não só das mudanças po ft cas, económ cas, soc ais e

tecnológicas da Sociedade atual, mas também da crescente ex gênc a dos ut 1 zadores, dão origem a

estratég as de gestão cada vez mas assentes em soluções de inovação e eficiência de processos. Por forma a

enfrentar estes desaf os, o Grupo AdP, em 20 3, definiu a estratégia de Investigação, Desenvolvimento e

Inovação l&D+ 1 do Grupo AdP, bem como os respetivos objetivos e processos associados. Neste contexto,

fo a nda cr ada uma rede de l&D e novação para o Grupo, constitu’da pelos técncos de dversas empresas

partcpadas

Fo definida no Grupo AdP a polftica de igualdade de género e está em mplementação em todas as empresas

do Grupo o Plano para a igualdade de género.

A Polí tica de Recursos Humanos do Grupo AdP base a a relação com os seus colaboradores na confiança e

na valorização das suas competências e garante o resperto pela divers dade e igualdade de oportunidades,

aumentando a coesão soc aI no Grupo. A gualdade de oportun dades no trabalho, égarant da

independentemente do género, dade, raça, rei g ão, deficiência e/ou or entação sexual de cada um.

Garantir o desenvolvimento ndividual dos colaboradores e harmonizar as suas competênc as, expectat vas e

motivações com as necessidades estratég cas das empresas éum dos desafos do Grupo AdP
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Na Ad A, a preocupação com a Igua dade de Género encont a­se vert da

• Nos Princí pios de atuação da AdTA:

• Resperto e proteção dos direitos humanos;

• Respeito pelos d reitos das colaboradoras e dos colaboradores;

• Respeito pela igualdade do género;

• Erradicação de todas as formas de exploração;

• Errad cação de todas as prát cas d scrim natór as.

A AdTA nos compromissos da sua Polí tica de Sustentabilidade Empresarial, reflete polfticas de orientação

para a valorização e incentivo, conferindo responsabdidade e motivação dos trabalhadores para um

desempenho de elevado ní vel, fomentando o trabalho em equipa, transversal à empresa e promovendo a

formação contí nua.

No ano de 2019 a Tejo Atlantico aprovou a sua Polí tica de igualdade de Género da Tejo Atlântico a integrar

posteriormente na Polí tica de Sustentabilidade Empresarial bem como aprovou o Plano da Tejo Atlântico

para a igualdade de Género 2019­2020, dando assim resposta ao previsto no Despacho Normativo

n.° 18/2019. De igual modo, foi enviado à CITE..

A igualdade de género, também designada por igualdade entre mulheres e homens, significa a igual

oportun dade de part c pação de homens e mulheres em todas as esferas da vida pública e privada.

A igualdade entre homens e mulheres está consagrada na Constituição da República Portuguesa, no seu

artigo 130, e constitu um princí pio fundamental do direito comunitário consagrado no artigo 2° do Tratado

da Comun dade Europe a. Na sua d mensão laboral, este princí pio traduz se na:

• Igualdade de oportun dades no acesso ao trabalho, ao emprego, à formação profissional e à

progressão na carreira;

• Participação equil brada dos homens e das mulheres na vida profissional e na vida familiar,

nomeadamente no que respeita à necess dade de ausência ao trabalho por 1 cença de materndade

e/ou patern dade e para prestação de cu dados a pessoas dependentes

Uma polí tica de igualdade de género e de conciliação das obrigações profissionais e familiares é, não sá um

fator de desenvolvimento que permite eliminar e promover um melhor aproveitamento dos recursos

humanos, mas também uma componente necessária à evolução das sociedades.

O Grupo Águas de Portugal, reconhecendo a importânc a e amas vai a de uma participação equilibrada dos

homens e das mulheres nas atv dades profss ona s bem como na v da fam 1 ar, pretende, com esta pol ~tica,

Águas do Tejo Atlântico, S.A



~j~ç Relatório de Governo Societário 2019 ~â~LÂNTIC0

dar o seu contributo at vo para a mplementação das melhores prát cas de promoção da igualdade na

~ socedade.

PRINCÍ PIOS ORIENTADORES

Estraté a Missão e Valores Deve ser assum da a transversal dade do Pr nc p o da Igualdade através da sua

nc usão na estratégia e nos planos de atividade da empresa. Esta nclusão deverá materializar­se com a

defnição, ao ní vel da polftica de recursos humanos, de med das e metas concretas a atingir quanto à igualdade

entre trabalhadores e trabalhadoras

1 ualdade de Tratamento e de O ortun dades Devem mplementar se polft cas e prát cas de recursos

humanos que garantam a igualdade de oportun dades em todas as vertentes da relação laboral,

nomeadamente no que respeita ao recrutamento e seleção, aval ação de desempenho, gestão de ví nculos e

progressão na carreira. Deve ser divulgada informação relat va aos d reitos e deveres dos trabalhadores e

das trabalhadoras em matéria de igualdade. não d scr m nação, matem dade e paternidade.

Concilia ão entre a vida essoal famil ar e rofiss onal , Devem mplementar­se polí tcas e prát cas flex\’e s

de organização do trabalho, que promovam o equilí brio entre a vida pessoal, familiar e profissional dos

trabalhadores e das trabalhadoras. Deve ser dada atenção especial a quem viva situações familiares especiais,

como sejam as famflias monoparentais, trabalhadores (as) com filhos/as portadores/as de deficiência ou com

doenças crónicas, trabalhadores (as) com netos/as que sejam filhos/as de mães/pais adolescentes, entre

outros casos.

Diálo o Social e Partici a ão Os trabalhadores e as trabalhadoras devem ser chamados a part c par na

defn ção, implementação e aval ação das med das relativas à igualdade de género, conciliação entre v da

profssional, pessoal e famil ar e proteção da materndade e da paternidade Esta participação acrescenta

valor às empresas ao n\’el da capac dade de ntegração e mot vação dos seus trabalhadores e das suas

trabalhadoras. DRF IC Polí tica de Igualdade de Género 2014

Forma ão e Sens b 1 za ão Deve ser dado amplo conhecimento sobre os temas relacionados com a

igualdade, não descr m nação e equilí brio entre a vida pessoal, familiar e profissional, através de ações de

formação e/ou de sens b lzação, garantndo gual acesso à informação a todos os trabalhadores e

trabalhadoras.

Comunica ão e Ima em — Deve utilizar­se uma Inguagem (escrita, não escrita e magens) neutra, nclusva

e não discriminatória nos processos de comun cação nternos e externos. Não devem ser ut lizadas

term nologias e/ou formas gramaticais que provoquem mpactos d ferenc ados sobre homens e mulheres
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1. Verificação do cumprimento das recomendações recebidas relativamente a strutura e prática de

governo soc etário (vide art go 54.° do RJSPE), através da identificação das medidas tomadas no âmbito dessas

orientações Para cada recomendação deverá ser incluí da:

a) Informação que permita aferir o cumprimento da recomendação ou remissao para o ponto do

relatório onde a questão édesenvolvida (capí tulo, subcapftulo, secção e página);

Nada a men onar

b) Em caso de não umprimento ou cumprimento parcial, justificação para essa ocorrência e identificação

de eventual mecanismo alternat vo adotado pela empresa para efeitos de prossec ção do mesmo objetivo

da recomendação.

Nada a reportar

2 Outras informações: a empresa deverá fornecer quaisquer elementos ou informações adicionais que,

não se encontrando vertidas nos pontos anteriores, sejam relevantes para a compreensão do modelo e das

práticas de governo adotadas.

No quadro seguinte éefetuada uma avaliação do grau de cumprimento dos Princí pios do Bom Governo a

que se encontram sujeitas as empresas que integram o Setor Empresarial do Estado

Missão, objetivos e princí pios gerais de atuação

As empresas decidas pelo Estado devem:
(,irau de ctimpr inislilo fundamentação

ctsnpnr a missão e os objetivos que tenham sido
determinados para a empresa. de ierina económica.
financeira social e ainbientalrnente eficiente. atendendo
a parâmetros exigentes de qualidade, procurando
saIva~iardar e expandir a sua compet tividade.
espetando os princí pios de responsabilidade social.

desenrmolviineitto sustentávol, serviço pií bhco e satisfação
das necessidades da coletividade que lhe ha1an sido
fixados.

Proceder à eixinciação e diviulgação da sua missão, dos
seus eb1etivos e das polí ticas para si e para as
participadas que controla.

F laborar planos de atividades e orçamentes
adequados aos recursos e fontes de financiamento
disponí veis. tenxis, em conta o cumnprauento da missão e
dos ob1etivos definidos.

A Águas do 1 qo Atlãntico. S.A. ctinrpre a sua missão e os objetivos fixados de
iorina económica. flnaixeira. social e ainbsentalinente eficiente.

ta Amnualinente. será apresentado no Relatório e Contas tina avaliação sia atividade

desenvolvida, à semelhança do qia, sucede no seu pi­esente segundo Relatório.

A drailgação da missão da elo Atlântico. 5.A.. dos seus ob1etivos e das polí ticas
total desenvolvidas éreali.’ada através do seu Relatório e Contas anual e no sitio da

empresa na miiternet.

A Águas do lelo Amlãntiro. S.A. elaborará aixmalineirte e elaborou e seu plano de
otal atividades e orçaitienio de acordo com os recursos e fontes sie fimmamxiainento

disponí veis e considerando a sua missão e objetivos fixados.
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t Dcfi~r estratégias de s.rstentabrlidade nos desninros‘económico. social e ambrental, estabelecendo os
objetivos a atingir e os respetrvos nstrrrmentos de
planeamento, execução e controlo.

Adotar planos de igualdade. após d agnóstico da
situação. de forma a alcançar­ urna efetiva giraldade de
tratamento e de oportunidades entre homens e
mulheres, a elanrnar as discriminações e a pennrtrr a
conolração da vida pessoal, familiar e profissional.

Informar anualmente os membros do Governo, a
tutela co público em gera] de cano foi prosseguida a
missão, do grau de ttiinprirnento dos objetivos. de
como foi cumprida a polí tica de, esponsabilidade social.
de desenvolvimento sustentável e os termos do serviço
público, e de como foi salvaguardada a sua
competitividade.

Ctxnprir’ a legislação e a regulamentação em vigor’.
devendo o seu comportamento ser eticarnente
irrepreensí vel no que respeita à aplicação de noi’inas de

rara], de branqueamento de capitais, de
concorrência, de proteção do consumidor’. do natiire,a
ainbiental e de í ndole labom’al, noineaijainerrte relativas à
não disci­sninação e à promoção da igualdade entre
homens e mnulhx,res.

Tratar com respeito e integridade os seus
trabalhadores, contribuindo para a ama valorização
profissional.

Tratar com equidade todos os clientes. fornecedores
e deinas titulares de direitos legí timos. Estabelecer e
divulgar os procedimentos adotados no que se m’eí ere
aquisição de bens e serviços e adotar’ critérios de
ad1tidmcação. assegurando a eficiência das transações
reali,adas e a igualdade de oportunidades pala todos os
interessados habilitados Raia o efeito,

Divulgar anualmente as transações que não tenham
ocorrido on corrdições de mercado. bem corno urna
lista dos fornecedores que representem mais de 5% do
total dos fornecanentos e serviços exiernos, se esta
percentagem corresponder a nas de um milhão do
ejrOs,

Coriduu,ii com integridade os negócio’ a empresa
devendo ser adequadamente formnali,ados. não
poderrdo ser praticadas despesas confidenciais ou não
docmanemrtadas,

Ter ou aderir a mim código de ética. que contemnp
exigentes comportamentos éticos e deontológrcos.
divulgando aos colaboradores, clientes, fornecedores e
oúblico em ral.

O Grupo AdP pauta a sua atuação por urna conduta í rrtegra ria realização dos
negócios relirtando wernernernonte práticas menos éticas.
O Código de Corxiuta e Ética da Ad]A.. expressa o semi compromisso comi, mima
conduta ét ca e tr’anspar’errte nos sais r’elac onamnentos internos e externos,
tendo reino ob1etrvo o r­eforço dos padrões éticos aplicáveis a todos os agentes
e coritribmrindo para rim deserivolvirnenito stmstentável corrsolrdado.
Adroonalrnenco. for elaborado o Plano de Gestão de Riscos de Cor upção e
Infrações Conexas da Ad IA.. o qual visar eforçar o cornpr’cxnms,’ iridivndual de
cada colaborador com as boas práticas rio qure respeita a relações com terceiros,

O Código de Conduta e Ética da AdTA.. encontra se disponí vel no sí tio da
empresa ria iriterrvzt,

ÁGUAS
‘~ TEJO ATLANTIc0
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O Grupo AdP, e por consequência a Águras do Te1o Atlãntsco. SA. definiu de
forma or­ganriada a estratégia e os princí pios par­a alcançar a posição de um ator

local principal no palco da strstentabrlrdade,
A estratégia de suistentabrlrdade da Agtras do Tejo Atlãntmco. 5Pm. encontra se
disponí vel no seis Relatório e Contas anual

O Grupo AdP. e por corrsequêmoa a Águas do 1 ejo Atlãnt co. SA, preconiza a
diversidade garantindo a igualdade de oportunidades aos sais colaboradores e
promovendo a integração de pessoas com defici&rcia,

A Águas do ‘Fejo Atlãntico. S.A.. cumpre na í ntegra as obrigações de repor’te de
informação anual e ao público em geral e à AdP. SGPS. cabendo a esta o reporte

Total de informação anual consolidada à tutela
Anualmente, éapresentado no Relatório e Contas Lima avaliação da atividade
desenvolvida.

toda a atividade do Grupo AdP e da Águas do 1 ejo Atlântico.. SA, énorteada
pelo cumprimento rigoroso das normas legas. reguslasnenlares. éticas,

lota] deoritológicas e boas práticas. Neste contexto, a AdTA., adota rum
comportamento etmcamnerite irrepreensí vel ria aplicação de itorrnas de riattsre.ma
fiscal. de brariqumearnento de capitais. de concorrência de proteção do
constunirdor de natureza arnbrental e de ‘ndole labora],

O Grupo AdP e a AdTA.. apostam ria formação dos sais colaboradora.
lela] desenvolvendo as suas coinpetêmxias e poterx ando novos desafios e

oporttmnrdades profissronass internas.

A Ad A.. respeita toda a leguslação vigente referente à rnatérra de aqtssrção de

tal bens e serviços e 1cm imnplemnorrtado um c n1trnt de boas práticas internasorientadas por priric’p es de cc riomnra. ef ácra e de gusa]dade de oportunidades

e corri vista à salvaguarda ria cransparõrmcra. publicidade e oricorrênrcma.

A Ad A. daculga anmralrnerite as transações que não tenham ocorr’rdo em
condições de mercado. bon corno ruma lista dos forrecedores qma’r opr’esentomn

Tola] nas de 5% do total dos fornecimentos e serviços externos, se esta percentagem
corresponder anais de mmm milhão de euros. atravós do seu Relalórro e Contas
anua] e mio sitio da empresa na interneI,

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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Ctinprir a legislação e a regulamentação em vigor.
devendo o seu comportamento ser eticamente
irrepreensí vel no que respeita à aplicação de normas de
natureza fiscal, de branqueamento de capitais, de
concorrênc a. de proteção do consumidor, de natureza
ainbiental e de ‘ndole laboral, nomeadamente relativas à
não discriminação e à promoção da igualdade entre
l’oinens einulheres.

tratar com respeito e ntegridade os seus
trabalhadores. contribuindo pai­a a sua valorização
profissional,

Tratar com equidade todos os clientes fornecedores
e demais t ttslares de direitos legitimes. stabelecer e
divulgar os procedimentos adotados o qtie se refere à
aquisição de bens ‘serviç se adotar critérios de
adjudicação, assegurando a efoênc,a das transaçoes
realisadas e a gualdade de oportunidades para todos os
interessados habilitados,gara o efeito,

Drsmlgar anualmente as transações que não tenham
ocorrido san condições de mercado. bem como urna
lista dos iornecedores quis representem mais de 5% do
total dos fornecaneritos e serviços externos, se esta
percentagem corresponder a maus de san milhão de
ouros.

Conduzir com ntegridade os negócios da empresa
devendo ser adequadamente formalizados, não
podendo ser praticadas despesas confidenciais ou não
documentadas.

Ter ou aderir a um códrgo de ética, que conteinp
exigentes comportamentos éticos e deantológicos
divulgando aos colaboradores, clientes, fornecedores e

éblico em ‘aI.

ÁGUAS..
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Toda a atividade do Grupo AdP e da Águas do Te1o Atlãntico.. SA, énorteada
pelo ctanpnmento rigoroso das normas legais regulamentares, éticas,

Total deontoló~cas e boas práticas. Neste contexto, a Ad A., adota tan
counpor’tarsiento eticaimente irrepreensí vel na aplicação de normas de natureza
fiscal, de branqueamento de cap tais de concorrència, de proteção do
constanidor, de natureza ainbiental e de ‘nd le laboral.

O Grupo AdP e a Ad t A.. apostam ria í orrnação dos seus colaboradores,
desenvolvendo as suas cosopetênoas e poteisoando novos desafios is

oportunidades profissionais internas.

A Ad A.. respeita toda a legislação vigente re crente à matéria de aqissição de
bens e sersmços e tem mnplesnentado um con1unto de boas práticas internas
orientadas por princí pios de economia, eficácia e de igualdade de oportunidades
e cem vista à salvaguarda da transparência publicidade e concorrência

A Ad A. divilga arvialinente as transações que não tenhasn ocor rido em
condições de me cado, bon corno usna lista dos fornecedores que representem

otal nas de J% do total dos fornec’ nentos e serviços externos, se esta percentagem
corresp • nder a mais de mmm milhão de euir.s. através di seu Relatório e Contas
anual e o sft’ • da empresa ria ‘nterrvst

0 Grupo AdP pasita a sua atuação por tina condiga í ntegra na realização dos
negócios, refutando veementemente práticas menos ét cas.
O Código de Conduta e Ét cada Ad A., expressa o seu cormproimrsso com tina
conduta ética e trazsparente nos seus relacionamentos internos e externos,
tendo corno objetivo o reforço dos padrões éticos aplicáveis a todos os agentes
e contribuindo para um desenvolvimento satentável consolidado.
Adicronalrmente. foi elaborado o Plano de Gestão de Riscos de Corrtipção e
Infrações Conexas da AdTA., o qual visa reforçar o compromisso individiiai de
cada colaborador com as boas práticas o qtas respeita a relações com terceiros.

O Código de Conduta e Flica da Ad IA. encorilra se disponí vel no sí tio da
empresa na inles’net.

As empresas detidas pelo Estado devem:
Deter órgãos de administração e de fiscalização

a1tistados à dimensão e complexidade da empresa. de
forma a assegurar a eficácia do processo de teimada de
decisão e a garantir urna efesiva capacidade de
supervisão. mão devendo exceder’ o numero de
membros em emmpm’esas privadas de dimensão
eqiavalerite e do mesmo setor de atividade,

Ter um modelo de goversso qtue assegure a efetiva
segregação de funções de administração executiva e de
fiscalização. deizeardo, no caso das empresas de maior
dimensão e complexidade, a função de sipervrsão ser
responsabilidade de comissões especializadas, entre as
quais una comissão de auditoria ou urna comissão para
as matérias financeiras, de acordo com o modelo
adotado, Os membros são exectmtivos dos órgãos de
administração, os membros do conselho geral e de
supervisão devem emitir anualmente um relatório de
avaliação do desempenho individual dos gestores
executivos, assim corno suma apreciação global das
estruturas e dos mecanismos de governo em vgor ria
empresa

riu e tumprimeriln

Ctanprirsdo o disposto ria legislação aplitável, a dimensão dos órgães de
adrnrrsmstração e fiscalização da AdIA., estão perí ertaunerite ajustados à

1 otal complexidade da sua missão, perí ercarsiorito alinhados com a estratégia deliradapara o Grupo empresarial AdP, assegurando a eficácia do processo de tornada
de decisão e garantindo urna asutêritica capacidade de supervisão enquadrada o
setor eni que se rriser’e,

O Modelo de Governo da AdiA., em alinhamento com o definido pa’a as
emnpresas participadas do Grupo AdP, que assegura a efetiva segregação de
funções do administração e liscalrzação. écomposto, do acordo com os Estatutos
da Sociedade pelos seguintes Õrgãos Sociais;

A Assssnbloma Geral:
O Conselho de Administração;
O Conselho Fiscal;
O ROC.

Os Administradores Não Executivos emitem acialrnerite um relatório sobre o
desempenho dos Administradores Executivos.
O Conselho fiscal em’te crirr,ostralrmente sim relatório o parecer’ sobre es
doctrineritos de prestação de contas consolidadas, Ajnbos os relatórios arruas são
publicados no Relatório e Contas da empresa.

t.,rau de curnpr imenso Fundamentação

7
otal

EstrUturas de administração e fiscalização

‘Total

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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Ter as contas aiiditadas anualmente por entidades
4.— independentes. observando padrões idênticos aos que se

pratiquem para as empresas admitidas à negooação em
mercado regulamentado. Os membros não execut vos/~ dos órgãos de administração, os membros do conselho
geral e de supervisão deverão ser os interlocutores da
empresa 15mb dos auditores externos, competindo lhes

~7 proceder à sua seleção, à sua confinnação. à sua

contratação e à aprovação de eventLiais serviços alheios à
ftinção de auditoria que deve ser concedida apenas se
não estiver em causa a irdependõncia dos auditores.

Promover a rotação e lanitação de mandatos dos
membros dos seus órgãos de fiscalização

O órgão de administração deve criar e manter san
ssteina de controlo adequado, de forma a proteger os
investimentos da empresa e os seus ativos, devendo
abarcar todos os riscos relevantes assumidos pela
empresa,

ÁGUAS ­

­~ TEJOATLANTIc0

A auditoria anual às contas da MTA éeFetuada por entidade independente
extensa, que tem como interlcx’iitnres privilegiados a Adminimõraçãn e a Direção
Administrativa e Financeira.

otal De acordo com o estipulado na Resolução do Conselho de Ministros n7
49/7007. a seleção e contratação do auditor externo éda responsabilidade da
AdP. SGPS. e denti’o desta, dos inssnbros não executivos do Conselho de
Administração, que asseguram as suas condições de ndependérs,ia

Os membros dos Órgãos Sociais da Ad A,. são eleitos por um perí odo de três

armes, podendo sei reeleitos,oca No entanto por mp sição legal e estatutária o número de renovações

consecutivas não pode exceder o limas, de três.
A gestão de risco enquanto pilar do Governo das Sociedades, í oi incorporada
em todos os processos de gestão. tendo sido assumida como urna preocupação
constante de todos os gestores e colaboradores das empresas,

tal Neste contexto, a AdTA., está 9.mleita ao contiolo da Auditoria Interna e
Controlo de Risco Corporativo que tem como pricrc.pas ob1etrvos a
identificação dos Fatores de risco ao ní vel das principais atividades empresariais e
dos resrsetivos controlos­chave ara reduzir ou eliminar o seu anoacte.

As empresas públicas devn,n’
Ditsulgas’ ptiblicamnente em cada ano, nos termos da

legslação aplicável, as reinunei ações totais. variáveis e
fixas. auí er­idas por cada mneinbio do órgão de
administração e do ói­gão de fiscalização, distinguindo
cEm e liaições executivas e mão executivas.

Discilgar anualmente todos os benefí cios e regalias.
designadamonte quanto a seguros de saúde, utilização de
vmattira e outros benefí cios concedidos pela empresa.

Prevenção de conflitos de interesse

Grau de cumnpi irnenlo

A divelgação pública das i’emnuner’ações totais, variaveis e fixas. auferidas por cada
otal memnbio dos diversos órgãos sociais da AdTA. consta do Relatório e Contas

anual e constará do sí tio da emnpresa na internet.

A divelgação anual de todos os beneficios e i­egalias de cada membro dos
Total diversos órgãos sociais da Adl’A,, consta do Relatório e Contas aimsmal e constará

do sitio da empresa na nternet.

Os membros dos órgãos sooais das empresas públicas
devem:

Abster se de ntervir nas decisões piam envolvan os
seus própr os interesses. designadaineirte na api­ovação
de despesas por si ieali,adas.

No inibo de cada mandato, sempre que se just ficar,
os membros dos órgãos sociais devem detlarar ao óigão
de administração, ao órgão de fiscalização e à Inspeção
geral de Finanças, quaisquer participações patranoniais
anportantes pias detenham na empresa, assim cano
relações relevantes que inasmtenhain com fornecedores.
clientes, instituições financeii­as Ou oulros paiceiros de
negócio. que possam gerar conflitos de interesse.

1 otal

Os membros do Conselho de Adin saistração da Ad IA.. têm pleno
conhecimento das mormnas relativas à abstenção de participar na dacusvão e
deliberação de determinados assuntos e respeitam essas mesmas nor­mas na sua
atividade,
Não exiscrsn incoinpat bilidades entre o exercí cio dos cargos de administração
na AdTA. e os demais cargos desempeishados pelos mnonbros do Conselho de
Administração.
Os membros do Conselho de Administração da MIA,, cumprem todas as

otal disposições legais relativas à comunicação dos cargos exercidos em acisnulação.
Os membros do Conselho de Administração, de acordo colo o estipulado no
EstatLito de Gestor Público, comunicam aio à Inspeção Geral de Finanças todas as
participações e interesses patranoniais que detmiQram, direta ou indiretamente,
nas emnpr­esas onde exem cem fuoções.

undamnerilação

Remunerações e outros direitos

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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Pres dente do Conselho de Adm n stração, Antón o Alberto Corte­Real Frazão

í Vog~f Não Executivo, JoséManuel da Costa Bapí ~sta Alves

Vogal Não Executivo, Armando Jorge Paul no Dom ngues

Vogal Exe! aldino D as Teixeira
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Demonstração não financeira relativa ao exercí cio de 2019 que deverá conter informação referente

ao desempenho e evolução da sociedade quanto a questões ambientais, sociais e relativas aos

trabalhadores, s~ualdade de género, não discriminação, respeito pelos direitos humanos, combate à

corrupção e tentativas de suborno (vide adito 66. 0~3 do CSC) (aplicável às grandes empresas que

sejam empresas de interesse público, que à data do encerramento do seu balanço excedam um

número médio de 500 trabalhadores durante o exercí cio anual cfr. n,° 1 do mesmo arts~o).

(não aplicável)

Águas do Tejo Atlântico, S.A



ÁGuAs~
Relatorio de Governo Societario 201 9 TEJO ATLÂNTICO1 Á

e

ANEXO II DO RGS

Ata ou extrato da ata da reunião do órgão de administração em que haja sido deliberada a aprovação

do RGS2OI9

Águas do Tejo Atlântico, S.A
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Extrato de Ata n°612020, do Conselho de Administração

Marina Marques, de seu nome completo Marina Sofia Viana Marques, titular do cartão do cidadão

número 10301343, válido até 1 1.09.2029, Secretário da Sociedade da Águas do Tejo Atlântico, S.A.,

na referida qualidade, e nos termos e ao abrigo do artigo 446°B, n° i, alí nea ~ do Código das

Sociedades Comerciais, Certifica que em Reunião do Conselho de Administração de dezasseis de

março de 2020, foi deliberado o seguinte:

(...)

1. INSTUTUCIONAIS E ORGANICOS

1.1 Relatório do Governo Societário 2019

Entrando no presente ponto da Ordem de Trabalhos foi o Relatório do Governo Societário da

Águas do Tejo Atlântico, S.A., 2019, apresentado ao CA, documento com a referência Interna

100612­202003, que se dá como integralmente reproduzido. Em tais termos, o Conselho de

Administração deliberou aprovar, por unanimidade, o teor do Relatório do Governo Societário de

2019, nos termos propostos e em conformidade com as instruções sobre o processo de prestação

de contas referente a 2019. Mais deliberou submeter o Relatório à DGTF, através da plataforma do

Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira (SIRIEF) e à UTAM, devendo ser

submetido à Assembleia Geral da AdTA, para apreciação. Face ao perí odo de emergência de saúde

pública em que se encontra o Estado Português, verificou­se a situação de excecionalidade do

presente Relatório apenas ter sido assinado, na presente data, pelos membros Executivos do

Conselho de Administração.

1. 2 Relatório e Contas 20 19

Entrando no presente ponto da Ordem de Trabalhos foi apresentado o Relatório e Contas da Águas

do Tejo Atlântico, S.A., relativo ao exercí cio de 2019, constituí do este pelo Relatório de Gestão e

pelas Demonstrações Financeiras, documento interno com a referência 100611­202003, que se dá

como integralmente reproduzido. Em tais termos, o Conselho de Administração deliberou aprovar,

por unanimidade, o teor do Relatório e Contas de 2019, nos termos propostos e em conformidade

com as instruções sobre o processo de prestação de contas referente a 2019. tendo considerado

ser de realçar a temática do tratamento, transporte e deposição final de Lamas que obrigará à



tomada de ações urgentes com vista à redução da dependência de prestadores de serviços externos

e à minimização do seu impacto nos custos da empresa.

Mais foi deliberado submeter o Relatório à DGTF, através da plataforma do Sistema de Recolha de

Informação Económica e Financeira (SIRIEF), devendo ser submetido à Assembleia Geral da AdTA

para efeitos de apreciação. Face ao perí odo de emergência de saúde pública em que se encontra o

Estado Português, verificou­se a situação de excecionalidade do presente Relatório apenas ter sido

assinado, na presente data, pelos membros Executivos do Conselho de Administração.

(...) Está conforme deliberações tomadas.

O presente certificado tem um total de duas páginas que vão rubricadas e numeradas por mim.

Alcântara, 16 de Março de 2020

(Marina Marques)

Gillp.ASS.~0’M’1

NIPO 514 387 13Q
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ANEXO III DO RGS

Relatório do órgão de fiscalização a que se refere o n.° 2 do artigo 54.° do RJSPE

Águas do Tejo Atlântico, S.A



 

 
PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 
Sede: Palácio Sottomayor, Rua Sousa Martins, 1 - 3º, 1069-316 Lisboa, Portugal 
Receção: Palácio Sottomayor, Avenida Fontes Pereira de Melo, nº16, 1050-121 Lisboa, Portugal 
Tel: +351 213 599 000, Fax: +351 213 599 999, www.pwc.pt  
Matriculada na CRC sob o NUPC 506 628 752, Capital Social Euros 314.000 
Inscrita na lista das Sociedades de Revisores Oficiais de Contas sob o nº 183 e na CMVM sob o nº 20161485 
 
PricewaterhouseCoopers & Associados – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. pertence à rede de entidades que são membros da PricewaterhouseCoopers International Limited,  
cada uma das quais é uma entidade legal autónoma e independente.   

Ao Conselho de Administração da 
Águas do Tejo Atlântico, S.A. 
 
Parecer do Revisor Oficial de Contas sobre o Relatório de Governo Societário 
do exercício de 2019 da Águas do Tejo Atlântico, S.A. 
 
Introdução 
 
Em cumprimento do disposto no n.º2 do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, 
emitimos o Parecer sobre o Relatório de Governo Societário da Águas do Tejo Atlântico, S.A. (a 
Entidade), apresentado pelo Conselho de Administração, relativamente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019. 
 
Responsabilidades 
 
É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação e aprovação do Relatório do 
Governo Societário do exercício de 2019, dando cumprimento ao n.º1 do artigo 54.º do Decreto-Lei 
n.º 133/2013, de 3 de outubro, bem como a informação atual e completa sobre as matérias reguladas 
na Secção II (Práticas do Bom Governo) do Capítulo II do referido Decreto-Lei e no Manual para 
elaboração do Relatório de Governo Societário 2019 da Unidade Técnica de Acompanhamento e 
Monitorização do Sector Público Empresarial (“UTAM”). 
 
No decurso do exercício acompanhámos, com a periodicidade e a extensão que considerámos 
adequada, a atividade da Entidade e a evolução dos seus negócios, designadamente mediante 
contactos e reuniões com o seu Conselho de Administração e serviços, bem como através da leitura 
das atas das reuniões do seu Conselho de Administração e da informação financeira disponibilizada. 
 
O nosso trabalho relativamente ao Relatório do Governo Societário, consistiu em analisar e verificar 
que o mesmo cumpre o disposto no referido Decreto-Lei, que foi elaborado em consonância com o 
Manual para a elaboração do Relatório de Governo Societário 2019 da UTAM e que é adequado à 
compreensão das Boas Práticas de Governo Societário adotadas no exercício de 2019 pela Entidade 
e da forma como se desenrolou a atividade. 
 
Parecer 
 
Com base no trabalho desenvolvido, concluímos que o Relatório de Governo Societário, relativo ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019, é adequado à forma como se desenrolou a atividade  e 
à compreensão das Boas Práticas do Governo Societário adotadas no exercício de 2019 pela Águas 
do Tejo Atlântico, S.A., e que o mesmo cumpre com os requisitos legais estabelecidos, incluindo as 
orientações administrativas aplicáveis. 
 
16 de março de 2020 
 
PricewaterhouseCoopers & Associados   
- Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda. 
representada por: 

 
 
 
 

João Rui Fernandes Ramos, R.O.C. 
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ANEXO IV DO RGS 4
4%

Declarações a que se refere o anigo 52. ~ RJSPE

Águas do Tejo Atlântico, S.A



































Relatório de Governo Societário 201 9 ÁGuAs.., A
‘a
/

ANEXOVDORGS

Ata da reunião da Assembleia Geral, Deliberação Unanime por Escrfto ou Despacho que contemple a

aprovação por parte dos titulares da função acionista dos documentos de prestação de contas (aí se incluindo

o Relatório e Contas e o RGS) relativos ao exercí cio de 201 a

(a disponibilizar no SIRIEF)

Águas do Tejo Atlântico, S.A



GUASoo
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ANEXO VI DO RGS

(não aplicável)

Águas do Tejo Atlântico, S.A


